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(IM)POSSIBILIDADES DAS RELAÇÕES ENTRE PROFESSORES E 
INTÉRPRETES EDUCACIONAIS: contribuições para a prática pedagógica 
colaborativa.  

RESUMO 
  

Refletir sobre as relações pedagógicas entre professores e os Intérpretes 
Educacionais (IEs) consiste na construção de conhecimentos teóricos e 
intervenções pedagógicas, sendo assim, a questão deste estudo buscou entender 
os desafios para a inclusão do aluno surdo advindos das relações entre os 
professores da área de Linguagens e os IEs em escolas públicas da cidade de Ipiaú-
Bahia. Neste sentido, este estudo buscou compreender os desafios enfrentados nas 
relações entre os professores da área de Linguagens e os Intérpretes Educacionais; 
procurou identificar o papel dos IEs bem como os desafios enfrentados por eles na 
sala de aula; Investigar os desafios dos professores da área de Linguagens em 
classes com alunos surdos; analisar as relações diante da prática pedagógica entre 
os professores da área de Linguagens e os IEs para que se pudesse organizar 
coletivamente orientações didáticas que colaborassem com a prática destes 
profissionais. A pesquisa adotou uma abordagem metodológica qualitativa pautada 
na pesquisa colaborativa que envolve colaborador e pesquisador no processo de 
construção do conhecimento e busca por melhoria dos problemas que perpassam a 
educação (DESGAGNÉ, 2007; IBIAPINA, 2008; 2016), este tipo de pesquisa visa 
intervir na realidade da escola de modo a buscar melhorias. O estudo teve como 
colaboradores quatro professores, uma articuladora pedagógica, dois professores do 
Atendimento Educacional Especializado, três IEs, duas estudantes do curso de 
Letras e uma professora que já trabalhou como IE. Os instrumentos de coleta de 
dados utilizados foram sessões reflexivas, questionário semiestruturado, encontros 
formativos e ficha de avaliação. Houve três sessões reflexivas e quatro encontros 
formativos com os colaboradores. Os assuntos abordados em cada sessão reflexiva 
tiveram como motivação questões norteadoras, entretanto os participantes ficaram 
livres para relatar suas experiências e desafios a respeito do assunto em questão. 
Os encontros formativos se desenvolveram à luz do referencial teórico. A análise 
dos dados se delineou a partir da análise de conteúdo (FLICK, 2009; BARDIN, 
2016). Os dados coletados apontaram para os desafios que os profissionais da 
educação têm em efetivar a inclusão do aluno surdo: a falta de formação específica 
destes profissionais e a escassez de recursos humanos e materiais são algumas 
das dificuldades apontadas pelos colaboradores, o entendimento deles é o de que o 
Intérprete Educacional é um profissional indispensável para efetiva escolarização 
surdo, levando em conta seu papel (também) pedagógico neste processo. Os 
colaboradores entendem que é necessário haver uma boa relação profissional entre 
professores e IEs, pois para a escolarização dos surdos seus papéis são 
complementares. Por fim, considerando o papel do Mestrado Profissional em 
Educação, este estudo apresentou como produto final recomendações didáticas que 
auxiliarão no trabalho dos professores e IEs que atuam ou que venham a atuar com 
alunos surdos. Este produto beneficiará a todos os envolvidos no processo de 
inclusão escolar deste aluno.  
 
Palavras-chave: Professores da área de Linguagens. Intérprete Educacional. Prática 
Pedagógica. Desafios 



 

(IM) POSSIBILITIES OF RELATIONS BETWEEN TEACHERS AND 
EDUCATIONAL INTERPRETERS: Contributions to collaborative pedagogical 
practice.  

 
ABSTRACT 

 
Reflecting on the pedagogical relationships between teachers and Educational 

Interpreters (IEs) consists of an academic need both for the construction of 
theoretical knowledge as well as for practical interventions. In this sense, the 
research question that gave support to this study sought to understand the 
challenges for the inclusion of the deaf student coming from the relations between 
the teachers of the Language area and the IEs, in public schools in the city of Ipiaú-
Bahia. In this sense, we sought to identify the role of the IEs as well as the 
challenges faced by them in the classroom; Investigate the challenges of teachers in 
the area of languages in classes with deaf students. It was also of interest in this 
study to analyze the relations with the pedagogical practice between the teachers of 
the Language area and the IEs so that it could collectively organize didactic 
orientations that collaborated with the practice of these professionals. The research 
adopted a qualitative methodological approach based on the collaborative research 
that involves participant and researcher in the process of knowledge construction and 
search for improvement of the problems that permeate education. It had as 
participants four teachers from the area of Languages, a pedagogical articulator, two 
teachers of the Specialized Educational Service, three Educational Interpreters and 
two students of the course of Letters. The data collection instruments used were the 
reflexive sessions, the semi-structured questionnaire, the formative meetings and the 
evaluation form. Three reflective sessions and four formative meetings were held with 
the participants. The issues addressed in each reflective session were problematized 
based on guiding questions; however the participants were free to report their 
experiences and challenges regarding the subject matter. The formative meetings 
were developed in the light of our theoretical framework. Data analysis was 
delineated from Content Analysis. The collected data pointed to the challenges that 
the professionals of education have in effecting the inclusion of the deaf student. The 
lack of specific training of these professionals and the scarcity of human and material 
resources are some of the difficulties pointed out by the group. The understanding of 
the participants is that the Educational Interpreter is an indispensable professional for 
the effective schooling of the deaf student, considering their (also) pedagogical role 
in this process. The participants understand that it is necessary to have a good 
professional relationship between teachers and IEs, because for the schooling of the 
deaf these roles are complementary. Finally, considering the role of the Professional 
Master in Education, this study presented as final product didactic recommendations 
that will assist in the work of teachers and IEs who work or who will work with deaf 
students. The product generated in this study will benefit all those involved in the 
process of school inclusion of the deaf student. 

 
Keywords: Teachers in the area of Languages; Educational Interpreter; Pedagogical 
Practice; Relations. 
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APRESENTAÇÃO  
 

Quando criança, morava em uma fazenda pertencente a um distrito chamado 

Acaraci, no interior da Bahia. Lá às vezes apareciam alguns surdos com alfabetos 

manuais distribuídos entre os populares. Eu agarrava aquele papel e levava para 

casa, ficava tentando fazer as configurações maravilhada! 

Posteriormente nos congressos das Igrejas Batistas os quais sempre 

frequentava, via as intérpretes e os surdos se comunicando e aquilo aguçava-me a 

curiosidade e o desejo de saber me comunicar naquela língua. Neste cenário 

formativo, em um desses encontros e já sabendo fazer as configurações do alfabeto 

manual, fiz a datilologia do meu nome para um surdo que deu-me um sinal (nome 

visual). Participei de uma oficina de Libras e pude aprender alguns sinais básicos 

relacionados aos cumprimentos. E o desejo de aprender ficou mais intenso. 

No curso de graduação em Letras Vernáculas, tive a disciplina Libras na 

modalidade EaD, mesmo com apenas um encontro presencial eu desfrutei de cada 

conhecimento adquirido. Na oportunidade conheci um professor surdo que ministrou 

o encontro presencial divertido e didático. Um surdo totalmente engajado como o 

mundo tecnológico. Percebi ser possível aprender algo que eu considerava distante 

da minha realidade. 

Durante a graduação, não tive oportunidade de fazer um curso de Libras mais 

prático. Ao terminar a graduação já morando em Ipiaú, na primeira oportunidade que 

tive, fiz o curso básico de Libras. No ano seguinte, o curso de tradução e 

interpretação, e, desde então dediquei-me ao estudo mais aprofundado. 

Minha história com a educação e com o ato de ensinar vem de muito antes de 

começar a estudar licenciatura. Minha mãe também é professora e eu sempre estive 

próxima nas atividades voltadas a educação, ajudava na confecção das lembranças 

nas datas comemorativas. Quando ela não tinha com quem me deixar, eu ia para a 

escola com ela. Nas brincadeiras com minhas amigas, eu sempre era a professora. 

Pensei em estudar fazer outros cursos, mas o curso de Letras era o que me 

encantava. 

Quando estava no quarto semestre, consegui um emprego em uma escola 

particular. Este foi um ano mágico na minha vida. Encontrei-me como profissional. 

Eu amava tudo relacionado ao ato de ensinar. Senti que estava fazendo a coisa 

certa, que estava no caminho certo. 
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Ainda no mesmo ano, recebi uma proposta financeiramente melhor de outra 

escola particular. No ano seguinte enfrentei o novo desafio, mas igualmente feliz e 

realizada profissionalmente. As pessoas sempre me confrontavam dizendo que eu 

deveria fazer outra faculdade enquanto estava jovem, porque a profissão docente 

não é valorizada, mas confesso que não me vejo em outra função. 

Em 2016, quando já havia concluído o curso de Libras e estava iniciando o 

curso de Tradução e Interpretação, fui convidada a atuar como Intérprete 

Educacional – IE. Nem acreditei quando recebi o convite! Não me sentia preparada, 

mas aceitei o desafio, prometendo a mim mesma que me aperfeiçoaria 

cotidianamente. 

Com este novo desafio, pude experimentar como é atuar em áreas distintas, 

pois em um turno eu trabalhava como professora e no outro turno como IE, 

vislumbrei alguns dos desafios e das possibilidades de cada profissão. Esta vivência 

instigou-me a curiosidade, meu desejo de conhecer como o surdo adquire Libras. 

Como ele aprende Português? Qual é mesmo o papel do intérprete que atua no 

ambiente educacional? O que o professor deve fazer quando tiver um aluno surdo 

em sua sala? 

Estas e outras questões permeiam o meu dia a dia. Foram estas inquietações 

que me trouxeram de volta à academia, desta vez em nível de Mestrado. Foram 

essas perguntas que levaram-me a construir o estudo realizado nesta pesquisa. Por 

meio dela, promovemos encontros de sessões reflexivas com professores e 

Intérpretes Educacionais, encontros formativos que contribuíram significativamente 

com as práticas educativas dos profissionais envolvidos. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

É possível afirmar que, nos últimos anos os movimentos em favor da inclusão 

têm se tornado mais efervescentes. De acordo com a Política Nacional de Educação 

Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, as pessoas com deficiência podem 

ter acesso ao ensino fundamental inclusivo, de qualidade e gratuito, em igualdade 

de condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem (BRASIL, 

2008).  Neste contexto, os alunos surdos que estão inseridos nas unidades de 

ensino devem ter seus direitos à escolarização assegurados. Para tanto é 

necessário que no ambiente escolar haja profissionais capacitados para atender às 

demandas específicas deste grupo de alunos. 

Diante disto, a inclusão só acontece de fato, quando as escolas se modificam. 

Tais mudanças não estão relacionadas apenas com as adaptações do espaço físico, 

mas também com a proposta pedagógica. Desta forma, as escolas devem se 

adequar para atender a todos os alunos. A tarefa da inclusão é desafiadora, pois 

implica que os professores estudem, se capacitem e se instrumentalizem de modo a 

buscar metodologias que contemplem à demanda dos seus alunos. 

Em se tratando de inclusão, ao analisar as Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica, Arts. 5°, 8° e 12°, é possível verificar que 

os alunos surdos estão amparados legalmente, pois são considerados estudantes 

com necessidades educacionais especiais os que apresentarem dificuldades de 

comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, demandando a 

utilização de linguagens e códigos aplicáveis (BRASIL, 2001). Ao considerar os 

artigos supracitados, entendemos o estudante surdo como um aluno que necessita 

de uma comunicação diferenciada dos demais. Além disso, lhe é assegurado o 

apoio de um intérprete para que possa estabelecer a comunicação com todos os 

integrantes da comunidade escolar.  

A escola que recebe alunos surdos ou com qualquer outra especificidade 

precisa se responsabilizar em assegurar o direito a uma educação de qualidade a 

este público. Necessita se mobilizar de modo a oportunizar-lhes condições que 

favoreçam a aprendizagem significativa.  

Para assegurar a garantia da qualidade do ensino, a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (BRASIL, 1996) apresenta doze princípios sobre os quais a 

educação deve se pautar, o primeiro deles merece destaque, pois determina a 
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igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. Sendo assim, o 

aluno deve receber suporte para que a sua permanência no espaço escolar seja 

garantida. 

 Assim, o interesse por pesquisar a respeito da temática envolvendo os alunos 

surdos, bem como a prática pedagógica dos professores da área de Linguagens e o 

posicionamento dos intérpretes de Libras que atuam no contexto educacional 

relacionam-se com a inquietação em conhecer mais sobre estas relações. Nesse 

sentido, durante a experiência profissional, o docente se depara com diversos 

desafios que vão aprimorando as suas práticas pedagógicas. Por entender que a 

presença de um sujeito surdo em sala de aula pode ser um destes desafios, é que 

se considera esta pesquisa relevante para os professores na atualidade. 

Consideramos importante também desenvolver estudos relacionados à 

educação inclusiva, pois olhando para o contexto educacional contemporâneo, 

percebemos a necessidade de um preparo maior por parte dos profissionais da 

educação para trabalhar com os alunos com deficiência. São muitas as 

especificidades que o professor encontra em suas classes, e é justamente visando 

contribuir com o aperfeiçoamento profissional docente que esta pesquisa se faz 

necessária. 

Desse modo, nossa motivação de pesquisa visa procurar entender como têm 

ocorrido os estudos pautados nas relações entre professores da área de Linguagens 

e IEs, a prática pedagógica dos professores que se deparam com alunos surdos em 

suas classes e as contribuições do IE nas aulas dos professores da área de 

Linguagens.  

É relevante também para esta pesquisa buscar situar o intérprete de Libras no 

ambiente educacional, procurando entender quais são suas atribuições em sala de 

aula e em que medida ele pode contribuir com o aprimoramento da prática 

pedagógica dos professores, pois diante dos estudos até então realizados, são 

escassas as publicações que tratam deste assunto.  

Realizamos um levantamento nos trabalhos defendidos por discentes dos 

Programas de Pós-graduação em nível de mestrado da UESC, entre os anos de 

2013 a 2018, visando identificar estudos que abordaram a educação de surdos. A 

pesquisa foi realizada apenas nos Programas que estão relacionados com a 

formação de professores, a saber:  

• PPGE – Programa de Pós-graduação em Educação;  
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• MNPEF – Mestrado Nacional Profissional em Ensino de Física;  

• PROFÍSICA – Programa de Pós-graduação em Física;  

• PROFLETRAS – Mestrado Profissional em Letras;  

• PROFMAT – Mestrado Profissional em Matemática em Rede Nacional;  

• PROFQUI – Programa de Mestrado Profissional em Química;  

• PPGQUIM – Mestrado em Química; 

• PPGEC – Programa de Mestrado em Educação em Ciências; 

• PPGEM – Programa de Pós-graduação em Educação Matemática. 

 

Com base nesse levantamento, encontramos os seguintes estudos que 

versam sobre a temática em questão: Mendes (2015) e Dantas (2015), no 

PROFLETRAS. Relacionado aos intérpretes no contexto educacional Muniz (2018), 

no PPGEM, discute a inclusão do surdo nas aulas de matemática e a atuação do 

TILS. Nos demais programas, não foram encontrados estudos que tratassem acerca 

da educação de surdos.  

No PPGE, Programa no qual este estudo se insere, desde 2013 (ano de 

ingresso da primeira turma) até esta data, com quatro turmas concluídas e 58 

dissertações defendidas, não foram encontrados trabalhos que tratassem do objeto 

de estudo desta investigação. Isto sinaliza, mais uma vez, a relevância temática 

desta pesquisa e sua contribuição social e acadêmica. 

Ainda no intuito de buscar produções acadêmicas que se relacionassem com 

esta pesquisa, fizemos uma revisão sistemática no banco de teses e dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). No 

primeiro momento, utilizamos os descritores: “intérprete educacional” + “professores 

da área de Linguagens”. Neste levantamento, foi encontrado um total de 1.104.917 

teses e dissertações. 

No segundo momento, utilizamos apenas o descritor “Intérprete Educacional”, 

levando em consideração que esta pesquisa visa estudar as relações entre os 

professores da área de Linguagens e os Intérpretes Educacionais. Desse modo, 

foram encontradas 33.715 teses e dissertações. 

A partir destes resultados, refinamos as buscas da seguinte forma: Teses; 

Ano: 2013 a 2017; Grande Área de Conhecimento: Ciências Humanas; Área de 

Conhecimento: Educação; Área de Concentração: Educação. 
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Aplicando esses critérios, foram encontradas 765 teses. Fizemos a leitura do 

título de todas elas, buscando encontrar relação com a educação de surdos e 

também a relação Intérprete Educacional e professores da área de Linguagens. 

Foram encontrados dezoito trabalhos que tratavam da educação de surdos. Apenas 

dois deles, Rosa (2016) e Martins (2013), estudavam o intérprete no contexto 

educacional. Nenhum discorria sobre as relações entre professores da área de 

Linguagens e Intérpretes Educacionais, o que torna este estudo inovador e 

necessário. 

Um fato que chamou atenção nesta revisão foi a ausência de teses sobre a 

temática desenvolvidas no estado da Bahia; das dezoito teses, quinze foram 

pesquisas realizadas em estados da Região Sudeste do País. As duas pesquisas 

relacionadas ao Intérprete Educacional foram feitas no estado de São Paulo. Este 

fato sugere a necessidade de mais estudos relacionados a este profissional em 

nosso estado e região. 

Diante desse cenário de pesquisa, este estudo se propõe a abordar a 

temática da inclusão, por entender que esta não trará benefícios apenas para o 

ambiente escolar. É importante refletir sobre a educação de alunos surdos, na 

perspectiva de possibilitar-lhes a compreensão de conteúdos que resultarão em sua 

inserção social, de forma a se sentirem parte integrante da sociedade, para que 

saibam atuar ativamente e serem conscientes dos direitos sociais e políticos.1 

Ainda em se tratando das contribuições que esta pesquisa pode acarretar, 

destacamos as considerações e reflexão sobre a prática pedagógica e a proposição 

em buscar meios para melhorar o processo educativo, de maneira a atender ao 

aluno surdo recebido pela escola no contexto contemporâneo, no qual a inclusão 

está posta e se faz necessário buscar estratégias para fazê-la acontecer da maneira 

mais adequada possível. 

A relação saudável entre professor e Intérprete Educacional2 é um fator 

essencial para que a inclusão do aluno surdo aconteça de maneira satisfatória. Tal 

afirmação é realizada a partir das nossas experiências em sala de aula com alunos 
                                                 

1 De acordo com o Art.1º, da Lei 9394/96, § 2º: A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do 
trabalho e à prática social.  
2 O termo “Intérprete Educacional (IE)” será utilizado nesta pesquisa de acordo com o entendimento 
de Lacerda (2009). Segundo a autora, este termo “é usado em muitos países (EUA, Canadá, 
Austrália, entre outros) para diferenciar o profissional intérprete (em geral) daquele que atua na 
educação, em sala de aula” (LACERDA, 2009, p. 33). 
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surdos e também dos estudos de Lacerda (2009). Muitas vezes o professor por não 

ter clareza das especificidades linguísticas do aluno surdo, necessita das 

contribuições do Intérprete Educacional para saber como proceder com o aluno. 

Levando em conta tal contexto, surgiu o seguinte problema de pesquisa: 

Quais são os desafios para a inclusão do aluno surdo advindos das relações entre 

os professores da área de Linguagens e os Intérpretes Educacionais, em escolas 

públicas da cidade de Ipiaú-Bahia? Com o intuito de responder a esta questão 

estabelecemos os seguintes objetivos (geral e específicos): 

 

Figura 1 – Objetivos da pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa. 

 

 

No tocante à estrutura, este trabalho está organizado em quatro capítulos. No 

primeiro capítulo apresentamos a introdução do estudo apontando o problema de 

pesquisa e os objetivos. No segundo capítulo, discorremos sobre a educação 

inclusiva fazendo algumas reflexões sobre a inclusão do aluno surdo na escola, 

realizando um recorte histórico da luta do povo surdo para ter o seu direito linguístico 

garantido e sua escolarização assegurada. Ainda neste capítulo, apresentamos 

algumas discussões a respeito do Intérprete Educacional à luz da literatura 

Geral: Compreender os
desafios enfrentados
nas relações entre os
professores da área de
Linguagens e os
Intérpretes
Educacionais, em
escolas públicas de
Ipiaú-BA.

1 - Identificar o papel dos
Intérpretes Educacionais
bem como os desafios
enfrentados por eles na
sala de aula;

2 - Investigar os desafios
dos professores de
Linguagens em classes
com alunos surdos;

3 - Analisar as relações
diante da prática
pedagógica entre os
professores da área de
Linguagens e os
Intérpretes Educacionais;

4 - Organizar e propor
coletivamente orientações
didáticas que colaborem com
a prática pedagógica dos
professores da área de
Linguagens e com os
Intérpretes Educacionais.
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disponível e da legislação vigente. Também promovemos uma reflexão a respeito da 

prática pedagógica dos professores diante do desafio da inclusão. 

No terceiro capítulo, apresentamos detalhadamente o percurso metodológico 

da pesquisa, descrevemos o contexto de investigação, os colaboradores da 

pesquisa, os instrumentos de coleta de dados e o procedimento de coleta e análise 

dos dados.  

O quarto capítulo contextualiza os resultados e discussões deste estudo 

diante dos dados coletados, para isto nos valemos de figuras, gráficos e tabelas de 

modo a apresentar uma discussão dinâmica dos resultados. 

A partir do exposto, afirmamos que o estudo tem o interesse em beneficiar 

todos os envolvidos num exercício de reflexão/formação da/para a prática, pois a 

metodologia adotada não visa apenas à coleta de dados e a análise, mas a geração 

de benefícios para todos os envolvidos. 
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2 A EDUCAÇÃO INCLUSIVA E O ALUNO SURDO: ALGUMAS REFLEXÕES 
 

Apresentaremos a seguir algumas reflexões a respeito da Educação Inclusiva; 

Educação de Surdos; Intérprete educacional e Prática Pedagógica. Para trilhar este 

caminho, recorremos aos documentos legais e teóricos que se relacionam com a 

temática. 

2.1 Educação Inclusiva 
 

Considerando a Educação como direito de todos, previsto na Constituição 

Federal de 1988, o ensino deverá ser ministrado a partir da igualdade de condições 

e do acesso e permanência do indivíduo na escola. Por outro lado, o atendimento 

educacional especializado3 deverá ser feito preferencialmente na rede regular de 

ensino, apontando para uma possível inclusão da pessoa com deficiência (BRASIL, 

1988). 

Todavia, a Educação Especial4 e a Educação Inclusiva não consistem 

vertentes distintas, mas acredita-se que uma seja continuidade da outra, ou seja, 

sem a Educação Especial é pouco provável que haja sucesso na Educação 

Inclusiva. A proposta de incluir os alunos com deficiência na escola surgiu a partir 

dos movimentos em defesa dos direitos humanos, que se intensificou na década de 

1960, estes movimentos tornaram qualquer ato de segregação sistemática 

intolerável. Em se tratando do contexto escolar, o intuito foi de garantir à criança 

com deficiência os mesmos direitos que aos demais (MENDES, 2006; GLAT; 

BLANCO, 2013). 

Neste contexto, um dos principais marcos da Educação Inclusiva foi a 

Conferência Mundial sobre Educação para Todos em Jomtien na Tailândia, que 
                                                 

3 Entende-se por atendimento educacional especializado (AEE) o que está disposto no Decreto nº 
7.611, de 17 de novembro de 2011, que tem a ver com o conjunto de atividades, recursos de 
acessibilidade e pedagógicos organizados institucional e continuamente visando complementar a 
formação dos estudantes, prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino 
regular e garantir serviços de apoio especializados de acordo com as necessidades individuais dos 
estudantes; também tem por objetivo fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e 
pedagógicos que eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e assegurar 
condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, etapas e modalidades de ensino. 
4 Art. 58.  Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação 
escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação (BRASIL, 1996).  
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ocorreu entre os dias 5 a 9 de março de 1990, onde foi aprovada a Declaração 

Mundial sobre Educação para Todos. No artigo 3 da Declaração, está previsto que  

 
as necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras (sic) de 
deficiências requerem atenção especial. É preciso tomar medidas que 
garantam a igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e 
qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo 
(DECLARAÇÃO MUNDIAL SOBRE EDUCAÇÃO PARA TODOS, 1990). 

 

A partir deste documento, é possível verificar uma preocupação em buscar 

medidas para proporcionar às pessoas com deficiência a igualdade de acesso aos 

sistemas de educação, bem como meios para possibilitar que elas se sintam parte 

integrante do sistema educativo. O documento mostrou também o alto índice de 

pessoas que não tinham acesso ao ensino primário e outras tantas que não 

conseguiam concluir o ciclo básico de educação. 

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva, a Educação Especial é uma modalidade de educação e a partir 

das políticas educacionais de inclusão, é estabelecido o atendimento dado à 

Educação Especial em uma perspectiva Inclusiva (BRASIL, 2008). O atendimento 

educacional em instituições e classes especializadas então é dimensionado para o 

atendimento em espaços inclusivos. 

Cabe salientar que, segundo Glat e Blanco (2013), a Educação Inclusiva 

diferencia-se da escola tradicional, pois nesta nova proposta a preocupação da 

escola consiste em atender às singularidades dos alunos, existe uma preocupação 

com a aprendizagem de todos os discentes, pois a Educação Inclusiva provoca uma 

reestruturação de toda organização escolar. 

Na Conferência Mundial sobre as Necessidades Educacionais Especiais que 

aconteceu em Salamanca, Espanha, em 1994, foi instituída a Declaração de 

Salamanca, nela estão estabelecidos os princípios da escola inclusiva. Nesta escola, 

todas as crianças devem aprender juntas independentemente de suas dificuldades 

e/ou diferenças. A escola inclusiva deve reconhecer as necessidades dos seus 

alunos e assegurar-lhes uma educação de qualidade, deve buscar estratégias, 

recursos e parcerias para garantir uma educação efetiva (GLAT; BLANCO, 2013). 

Desse modo, os princípios estabelecidos pela Declaração de Salamanca 

colocam em evidência a metodologia excludente do ensino tradicional, pois nele os 

alunos devem adaptar-se ao sistema; já o ensino centrado na inclusão leva em 
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consideração as necessidades individuais que o aluno apresenta diante da sua 

interação com os colegas. Assim, a escola precisa oferecer meios para atender à 

diversidade de alunos que nela possa existir (LAPLANE, 2013; GLAT; BLANCO, 

2013). 

Em consonância com os princípios da Declaração de Salamanca, no capítulo 

V da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, Lei 9394/1996, que trata da 

educação especial, verificamos alguns critérios que devem ser assegurados pelos 

sistemas de ensino para atender aos alunos público-alvo da educação especial, 

dentre os quais podemos destacar que os professores deverão ser capacitados para 

receber estes alunos. Além disso, o Art. 58,§ 1º, garante que “Haverá, quando 

necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 

peculiaridades da clientela da educação especial” (BRASIL, 1996). No Art. 59 a Lei 

determina que os sistemas de ensino deverão prover “currículos, métodos, técnicas, 

recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades” 

(BRASIL, 1996).  

Verificamos que a partir desta nova legislação educacional, as escolas 

deveriam começar a buscar meios para se reorganizar de modo a garantir uma 

educação de qualidade para todos os indivíduos, pois a Lei coloca sobre a escola a 

responsabilidade de se organizar para atender a todos, dando maior atenção às 

especificidades de cada aluno, pois serão determinantes para a organização dos 

recursos metodológicos utilizados na escola (LAPLANE, 2013; ALMEIDA, 2015). 

A LDB (1996) aparece neste contexto como uma sustentação legal importante 

para favorecer a inclusão de pessoas com deficiência, pois esta Lei oferece 

autonomia de flexibilização às escolas, de modo que elas não precisem ser 

padronizadas, mas tenham liberdade de construir projetos pedagógicos próprios. 

Sendo assim é possível construir projetos que visem à diversidade do público 

atendido nas escolas, dando a elas a oportunidade de se tornarem cada vez mais 

democráticas. Por outro lado, as escolas ainda não gozam de autonomia 

pedagógica e administrativa para desenvolver tais projetos (FERREIRA; FERREIRA, 

2013). 

Dentro desta perspectiva no ano de 2008, o Brasil se responsabilizou em 

ratificar a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência adotada pela 

ONU em 2006 e também o seu Protocolo Facultativo. O referido documento que 

obteve equivalência de emenda constitucional busca garantir condições de vida e 
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dignidade a todos que apresentam alguma deficiência. Indica que as pessoas com 

deficiência têm direito ao ensino inclusivo de qualidade e gratuito, em igualdade de 

condições que as demais pessoas de sua comunidade. Aponta ainda que a escola 

deve fazer adaptações razoáveis de acordo com as necessidades destes indivíduos 

(BRASIL, 2012). 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, levando em conta todos os movimentos históricos e legais previstos até 

então estabeleceu como objetivo a garantia de que todas as pessoas com 

deficiência tenham acesso ao ensino inclusivo (BRASIL, 2008). Para Piletti (2014, p. 

27), “este documento é um marco referencial para a organização da educação 

especial no âmbito escolar”. 

Nesse sentido, o Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014) e a 

Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015) orientam que a educação se constitui 

direito de todos easseguram às pessoas com deficiência um sistema educacional 

inclusivo e de qualidade em todos os níveis, etapas e modalidades do ensino.  

Diante do exposto, chegamos ao entendimento de que a educação é marcada 

por um público bem variado e por profissionais que trabalham com diferentes 

concepções para atendê-lo. Ela é capaz de gerar grandes transformações na 

sociedade, pois busca reduzir as injustiças e desigualdades, visando promover 

legitimidades políticas, históricas e culturais. Kassar (2013, p.57) defende que “o 

desafio que se apresenta é a construção de uma escola que propicie uma mesma 

qualidade, que se revele na igualdade de oportunidades, sem demagogia, sem 

paternalismo e com responsabilidade”. 

É válido dizer que na inclusão é importante que todos estejam juntos no 

mesmo espaço ou seja, na escola, independente de suas diferenças físicas e/ou 

linguísticas. E não apenas que estejam juntos, mas que alunos com deficiência 

estejam em igualdade de condições com os demais estudantes. A inclusão não é um 

processo fácil, é consideravelmente complexo e suas especificidades devem ser 

respeitadas e atendidas (MARTINS, 2012; FERREIRA; FERREIRA, 2013), pois a 

simples inserção de pessoas com deficiência em classes comuns não pode ser 

considerada inclusão escolar. 

Nesse contexto, por vezes se associa o acesso à escola com inclusão 

escolar, mas analisando com um olhar mais criterioso, será percebido que estar 

presente no ambiente escolar necessariamente não significa estar incluído. A 
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inclusão se torna ainda mais difícil no ambiente escolar pelo fato de a escola 

precisar produzir resultados e necessitar melhorar o seu desempenho 

constantemente. Desse modo, qualquer aluno que tenha um desempenho diferente 

do esperado poderá enfrentar alguns problemas (LAPLANE, 2013).  

A escola ainda enfrenta dificuldades em equacionar problemas relacionados 

ao fracasso escolar; é de se esperar, pois que trabalhar com a inclusão de alunos 

com deficiência não deva ser uma tarefa tão simples como muitas vezes nos é 

colocado, pois lidar com estes alunos ainda parece ser uma tarefa estranha para a 

escola que demonstra dificuldades em desenvolver processos educativos relevantes 

a este público (FERREIRA; FERREIRA, 2013). 

Levando em conta a importância da educação escolar para o 

desenvolvimento integral do indivíduo, é relevante refletir a respeito das reais 

condições das instituições de ensino, muitas delas marcadas por salas superlotadas, 

instalações físicas insuficientes e muitas vezes quadro docente não 

satisfatoriamente capacitado para atender às especificidades exigidas pela 

educação inclusiva. Estas questões nos fazem pensar a respeito das necessidades 

que se instauram no que diz respeito à efetividade da educação inclusiva 

(LAPLANE, 2013). A efetividade do processo inclusivo não está apenas em garantir 

o acesso, mas está relacionada com os meios que se buscam para que a 

aprendizagem aconteça. 

Tratando da forma como os alunos estão sendo incluídos, observamos ainda 

que alunos com deficiência têm sido matriculados na escola; entretanto, muitas 

vezes não está sendo desenvolvida nenhuma forma de adequação didática, 

tampouco no que diz respeito à adaptação de material ou outras providências para 

atender às especificidades deste público (KASSAR, 2013).  

Diante da discussão sobre a inclusão escolar, vale à pena refletir a respeito 

de como a escola se torna uma escola inclusiva; isto só é possível se a escola 

compreender as diferenças dos alunos e buscar novas práticas pedagógicas para 

aprimorar o processo educativo. Reconhecemos que este não é um processo fácil, 

pois demanda mudança para além da escola e da sala de aula, os profissionais da 

escola precisarão buscar novos conceitos que sejam compatíveis à inclusão 
(RAPOLI et al., 2010).  

É preciso antes de pensar na educação das pessoas com diferenças 

orgânicas, pensar no ensino de qualidade para todos. A escola pública deve ter 
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como compromisso primordial a qualidade da educação escolarizada, pois a 

educação é um direito de todos, sendo capaz de promover a efetivação da qualidade 

de vida para todas as pessoas (KASSAR, 2013). 

O modelo inclusivo veio em favor da solidariedade e do respeito às 

diferenças. Na educação inclusiva, a escola se caracteriza como um espaço de 

todos, nela os alunos são convidados a construir conhecimento segundo suas 

capacidades, eles têm liberdade para expressarem suas ideias e participarem das 

tarefas de modo a se desenvolverem como cidadãos (RAPOLI et al, 2010). Levando 

em conta tal afirmação, as escolas precisam se responsabilizar pelo 

desenvolvimento escolar dos alunos com deficiência. 

Neste contexto, é possível pensar em tendências que deixem de enfatizar os 

aspectos orgânicos da deficiência e passem a valorizar as relações humanas e 

sociais, bem como o desenvolvimento educacional do sujeito, pois “os processos 

educativos podem intervir fortemente nos processos de desenvolvimento e 

aprendizagem dos alunos” (FERREIRA; FERREIRA, 2013). 

Garantir o acesso e a permanência do aluno público-alvo da inclusão na 

escola é um passo importante, mas não é o suficiente. É necessário analisar as 

condições nas quais este aluno está sendo incluído, se seu aprendizado tem sido 

efetivado e se seu direito à aprendizagem tem sido assegurado. Outro fator a ser 

considerado é se os profissionais de educação têm recebido o preparo necessário 

para trabalhar com estes alunos. 

Independente das peculiaridades desses alunos, a educação a eles destinada 

deve revestir-se dos mesmos significados e sentidos que ela tem para os alunos que 

não apresentam deficiência; para eles como para com qualquer outro aluno, deve 

ser reconhecida a importância dos espaços de interação que o sistema educacional 

pode promover de forma sistemática na apropriação do conhecimento escolar e no 

desenvolvimento pessoal (FERREIRA; FERREIRA, 2013). 

Ao falar sobre inclusão, é importante destacar neste trabalho a inclusão 

escolar dos alunos surdos. Para Alvez, Ferreira e Damázio (2010, p. 8) “torna-se 

urgente repensar a educação escolar dos alunos com surdez, tirando o foco do 

confronto do uso desta ou daquela língua e buscar redimensionar a discussão 

acerca do fracasso escolar, situando-a no debate atual acerca da qualidade da 

educação escolar e das práticas pedagógicas.” Em concordância com os autores, 
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vê-se a urgência em se repensar as práticas pedagógicas para que possam 

favorecer a aprendizagem do aluno surdo. 

2.2 Educação Inclusiva para estudantes surdos 
 

Nesta seção, pretendemos trazer uma reflexão a respeito do percurso 

histórico-educacional dos surdos de maneira breve, de modo a contextualizar o 

cenário contemporâneo. Antes disto porém é importante destacar que concebemos 

o surdo como um ser completo política, social, linguística e culturalmente. Não o 

encaramos pela perspectiva fisiológica, pelo déficit de audição, mas pelas suas 

potencialidades (GESSER, 2009). 

Segundo Góes (2012), a partir do século XVI é que começaram a aparecer 

preocupações relacionadas com a instrução de pessoas surdas. Ainda segundo a 

autora, a primeira escola de surdos foi fundada no século XVIII, em Paris, França 

por L’Epée. Neste período, começam a aparecer discussões relacionadas à 

educação das pessoas surdas. “O trabalho educacional do Abade de L’Epée, na 

França, era baseado no uso de sinais, num sistema que incorporava elementos da 

língua falada, gerando “sinais metódicos” (GÓES, 2012, p. 45). 

No Brasil, o Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES foi criado em 

1857, pelo francês Hernest Huet,por meio da Lei 939, de 26 de setembro de 1857. O 

francês chegou ao Brasil em 1855 sob o beneplácito do imperador Dom Pedro II. Ele 

tinha a intenção de criar uma escola para pessoas surdas no Rio de Janeiro e 

ensiná-las a Língua de Sinais Francesa – LSF. No INES, Hernest Huet ensinava os 

surdos por meio da LSF, entretanto nesta escola surgiu a mistura desta língua de 

sinais com os sistemas utilizados pelos surdos brasileiros que lá estudavam, foi a 

partir de então que a Libras foi se constituindo como a Língua Brasileira de Sinais 

(GÓES; CAMPOS, 2018). 

Alguns anos mais tarde em 1880, ocorreu o II Congresso Internacional de 

Surdo-Mudez em Milão, Itália. Neste Congresso, foi organizada uma votação que 

visava escolher qual o melhor método para educar os surdos. Entre as opções 

estavam o oralismo, a língua de sinais ou ambos. Os professores surdos não 

puderam votar e a maioria dos ouvintes escolheu o oralismo puro como a melhor 

opção. Houve então a proibição oficial do uso da língua de sinais. Os surdos 

brasileiros sofreram o impacto da decisão tomada no Congresso de Milão, pois 
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também foram proibidos de utilizar a língua de sinais e o oralismo passou a ser a 

forma oficial de trabalho com os alunos surdos no INES (GÓES; CAMPOS, 2018). 

O oralismo foi então duramente criticado, pois este método “dificulta os 

ganhos nas esferas linguística e cognitiva, pois exige do surdo a incorporação da 

linguagem exclusivamente numa modalidade à qual este não pode ter acesso 

natural” (GÓES, 2012, p. 46). Gesser, ao tratar sobre a oralização, descreve que ela 
 

deixou marcas profundas na vida da maioria dos surdos. Pode-se dizer que 
a busca desenfreada pela recuperação da audição e promoção do 
desenvolvimento da fala vocalizada pelo surdo são objetos que se traduzem 
em vários sentimentos: desejo, dor, privação, aprovação, opressão, 
discriminação, e frustração. Essa história dos surdos é narrada em muitos 
capítulos, e todos os surdos têm um fato triste para relatar. Ela traz 
resquícios muito vivos dos traumas que alguns surdos viveram em tempos 
em que a língua de sinais foi violentamente banida e proibida (GESSER, 
2009, p. 50). 
 

É importante destacar que apesar de o oralismo ter sido instituído como a 

melhor maneira de educar os surdos, estes sujeitos “continuavam construindo 

formas de manifestar suas práticas culturais e utilizar a sua língua sem reservas, 

principalmente em associações e encontros da comunidade surda de outras formas” 

(VIEIRA-MACHADO, 2010, p. 17). 

Após o fracasso com a proposta do oralismo, foram aumentados os recursos 

comunicativos, chegando à corrente da comunicação total que se transformou em 

um sistema de instrução. Nesta modalidade, o trabalho educacional deveria ser 

organizado de modo que o atendimento levasse em consideração as necessidades 

do indivíduo, era necessário possibilitar o desenvolvimento do sujeito em várias 

áreas, tais como cognitiva e emocional, entretanto a meta era ensinar aos surdos a 

língua majoritária (GÓES, 2012). 

Em 1987, foi fundada a Federação Nacional de Educação e Integração dos 

Surdos – FENEIS, no Rio de Janeiro. A FENEIS lutou pelos direitos linguísticos da 

pessoa surda e pelo uso da língua de sinais, foi também multiplicadora do curso 

“Libras em Contexto” juntamente com o Ministério da Educação – MEC, que levou o 

ensino de Libras para todo o Brasil, no ano de 2002 (GÓES; CAMPOS, 2018). 

A educação de surdos passou a ter uma maior visibilidade na conjuntura 

nacional a partir da Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002 e posteriormente com o 

Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005 que regulamenta tanto a Lei da Libras 

quanto o art. 18, da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. Na Lei 10.436, 
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conhecida como Lei da Libras, Art. 1o, observa-se que “É reconhecida como meio 

legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros 

recursos de expressão a ela associados”. O referido texto legal ainda reconhece que 

a Libras possui estruturas gramaticais próprias e que ela não substitui a Língua 

Portuguesa em sua modalidade escrita (BRASIL, 2002). 

No tocante ao acesso da pessoa surda à educação, o Decreto nº 5.626 prevê 

que as escolas deverão: 
 
IV - garantir o atendimento às necessidades educacionais especiais de 
alunos surdos, desde a educação infantil, nas salas de aula e, também, em 
salas de recursos, em turno contrário ao da escolarização; 
V - apoiar, na comunidade escolar, o uso e a difusão de Libras entre 
professores, alunos, funcionários, direção da escola e familiares, inclusive 
por meio da oferta de cursos; 
VI - adotar mecanismos de avaliação coerentes com aprendizado de 
segunda língua, na correção das provas escritas, valorizando o aspecto 
semântico e reconhecendo a singularidade lingüística manifestada no 
aspecto formal da Língua Portuguesa; 
VII - desenvolver e adotar mecanismos alternativos para a avaliação de 
conhecimentos expressos em Libras, desde que devidamente registrados 
em vídeo ou em outros meios eletrônicos e tecnológicos; 
VIII - disponibilizar equipamentos, acesso às novas tecnologias de 
informação e comunicação, bem como recursos didáticos para apoiar a 
educação de alunos surdos ou com deficiência auditiva (BRASIL, 2005). 
 

 

Vê-se diante do exposto que há uma série de medidas a serem adotadas pela 

escola para atender às especificidades da pessoa surda. Para Lacerda et al. (2016) 

é necessário que a escola inclusiva para alunos surdos faça uma intensa reflexão 

com o intuito de modificar de forma veemente a maneira de lidar com a educação 

destes sujeitos. Reconhecemos que não é nada fácil para a escola ter que se 

modificar para atender às necessidades dos referidos alunos, mas acreditamos que 

as estratégias utilizadas em benefício deles contribuirão para o aprendizado de 

todos. 

A Lei Brasileira da Inclusão vem corroborar com os pressupostos legais já 

mencionados, quando traz em seu texto que ao surdo deve ser ofertada “educação 

bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua 

portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas 

inclusivas” (BRASIL, 2015). 

O direito à educação deve ser assegurado a todas as pessoas, inclusive aos 

surdos. Kotaki e Lacerda (2018) enfatizam que 
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na escola, o aluno surdo alcança o nível de desempenho escolar satisfatório 
no momento em que há preocupação com o resgate de toda sua 
historicidade; com o entendimento sobre a diversidade linguística e uma 
educação escolar diferenciada que valorize suas capacidades e 
potencialidades; além de uma compreensão sobre as formas de 
organização social das comunidades surdas e a importância da Libras no 
processo educativo e em demais instâncias cotidianas (p. 202). 

 

Moura (2018) ao discutir a respeito da surdez destaca que a escola deve ser 

o lugar no qual a cultura surda se faz presente. A ideia de fazer adaptações visuais 

no espaço escolar transmite aos estudantes surdos a mensagem de que eles são 

respeitados em sua individualidade. Santos (2014) em sua tese de doutorado faz 

uma análise a respeito das políticas de inclusão do surdo na escola e destaca que 
 
a atual política nacional de educação prioriza a inserção e inclusão de todas 
as crianças em idade escolar em escolas regulares. Todavia, tal proposta 
não abarca a totalidade de atendimentos, garantindo igualdade de acesso 
ao conhecimento, de fato. Muito ainda há que ser feito (SANTOS, 2014, p. 
16). 

 

Exige-se que a escola faça as adequações didáticas, pedagógicas e 

metodológicas necessárias para que a inclusão do aluno surdo seja feita de forma 

efetiva e respeitosa, visando não apenas sua integração no ambiente escolar, mas 

pensando no direito de aprender destes sujeitos. Este direito de aprender do sujeito 

surdo em contexto de inclusão está intimamente ligado a figura do Intérprete 

Educacional, é sobre este profissional que discorreremos a seguir. 

2.3 O Tradutor Intérprete da Língua de Sinais: que profissional é este? 
 

O Intérprete Educacional é um profissional relativamente novo na escola. 

Questões relacionadas às suas atribuições geram dúvidas aos profissionais que 

atuam neste ambiente. A regulamentação da profissão do Tradutor Intérprete de 

Língua de Sinais (TILS) no Brasil só aconteceu no ano de 2010 por meio da Lei nº 

12.319, de 1º de setembro de 2010. Ao fazer a leitura do referido texto legal, 

observamos qual deve ser a postura deste profissional em termos éticos e a 

formação exigida, mas não foi possível encontrar nada que diferencie o TILS do IE. 

Na busca por documentos que tratassem da atuação deste profissional na 

escola, encontramos nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 

Educação Básica o termo “Professores-Intérpretes”, referindo-se ao profissional 
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responsável pela comunicação dos alunos surdos em sala de aula (BRASIL, 2001), 

mas pouco se discute sobre os fazeres deste profissional, até porque nesta época a 

profissão ainda não havia sido reconhecida legalmente, sendo os sujeitos vistos 

apenas como profissionais de apoio. 

Com o desenvolvimento das políticas públicas que buscam incluir a pessoa 

com deficiência no ambiente escolar, os alunos surdos passam a ser incluídos na 

escola e, a partir desta demanda surge a necessidade de atuação do profissional 

intérprete. No que se refere aos aspectos legais, o Art. 18, da Lei n.º 10.098, de 19 

de dezembro de 2000, prevê que o Poder Público deverá implementar a formação 

de intérpretes para facilitar a comunicação da pessoa “portadora de deficiência 

sensorial e com dificuldade de comunicação” (BRASIL, 2000).  

A regulamentação da profissão do Tradutor Intérprete da Língua de Sinais se 

deu por meio da Lei 12.319 de setembro de 2010, que no Art. 6º atribui ao intérprete 

à função de “interpretar, em Língua Brasileira de Sinais – Língua Portuguesa, as 

atividades didático-pedagógicas e culturais desenvolvidas nas instituições de ensino 

nos níveis fundamental, médio e superior, de forma a viabilizar o acesso aos 

conteúdos curriculares” (BRASIL, 2010). 

Há uma ampla discussão a respeito das funções do intérprete de Libras. 

Alguns autores concordam que ele deve ser neutro e invisível, deve ser imparcial e 

ser capaz de traduzir o que se diz em uma língua para outra da forma mais fiel que 

for possível (LEITE, 2005). No contexto desta pesquisa, vale a pena destacar o 

papel do IE, pois este profissional se diferencia dos demais intérpretes por atuar na 

sala de aula (LACERDA, 2009).  

Quadros (2004) define o papel do intérprete da língua de sinais. Segundo ela 

o profissional precisa apresentar preceitos éticos, tais como: confiabilidade; 

imparcialidade; discrição; distância profissional; fidelidade; entretanto, quando se 

trata do ato de interpretar na sala de aula, é desejável que este profissional 

demonstre determinadas especificidades. A respeito disso Santos e Lacerda, ao 

analisarem os estudos de Martins (2013), esclarecem: 
 
Ao abordar os requisitos éticos necessários à atuação do intérprete, tais 
como imparcialidade, distância profissional e fidelidade, a autora aponta 
para a impossibilidade de atuar dessa forma em sala de aula, visto que o 
contato diário com o aluno e o acompanhamento dos processos de 
aprendizagem por um longo período jamais se mostram neutros, imparciais 
– afinal o IE demonstra maior conhecimento e aproximação com o aluno 
surdo que o próprio professor (SANTOS; LACERDA, 2015, p. 526). 
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Ao analisarem o fazer do IE, as autoras defendem a ideia de que o trabalho 

deste profissional está além da tradução e interpretação dos enunciados proferidos 

na sala de aula. Para elas a prática do IE consiste em um trabalho de coautoria com 

os professores. Santos e Lacerda (2015) ainda ponderam a importância deste 

profissional para o desenvolvimento educacional do aluno surdo. Esta importância 

ocorre pelo fato de o aluno surdo demandar uma condição linguística que o 

diferencia dos demais alunos. O intérprete neste contexto irá possibilitar o acesso às 

informações presentes no ambiente escolar e aos conteúdos ministrados em sala de 

aula.  
 
A criação/existência de um cargo e a descrição de suas atribuições legais 
indica a necessidade desse profissional e cria condições legais para sua 
presença em instituições educacionais. Todavia, muito ainda há de ser feito 
pela Educação Bilíngue – as escolas precisam estar preparadas para 
receber não somente os alunos surdos, mas os profissionais também 
(SANTOS; LACERDA, 2015, p. 509). 

 

As autoras supracitadas ainda explicitam como surgiu este profissional. 

Segundo elas, o intérprete de língua de sinais surgiu a partir da necessidade do 

surdo de se comunicar em situações do cotidiano; neste contexto, familiares, 

vizinhos e amigos mais próximos (ouvintes) exerciam este papel de maneira 

informal. 

Leite (2005) ao se debruçar sobre os estudos de Sander (2003), apresenta 

quatro modelos do que venha a ser o papel do intérprete definindo que este 

profissional pode atuar como ajudador, condutor e facilitador da comunicação e 

como especialista bilíngue e bicultural. No ambiente escolar que conta com a 

presença de alunos surdos é importante que professores e IE trabalhem juntos, pois 

o professor domina o conhecimento que o aluno necessita e o IE é responsável por 

fazer este conhecimento chegar ao aluno surdo por meio da Libras (SANTOS; 

LACERDA, 2015). Para que a inclusão do aluno surdo alcance êxito no ambiente 

escolar, “o IE conhece bem os alunos surdos e a surdez e pode colaborar com o 

professor sugerindo atividades, indicando processos que forem mais complicados, 

trabalhando em parceria, visando uma inclusão mais harmoniosa dos alunos surdos” 

(LACERDA, 2009, p. 35).  

De posse destas informações, vê-se que ainda há muito que se discutir a 

respeito do que venha a ser este profissional, por isto mesmo Leite (2005) salienta 
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que os projetos que envolvem estes profissionais precisam ser desenvolvidos no 

ambiente acadêmico. Revela também que o intérprete enfrenta situações 

desafiadoras no momento da interpretação, portanto necessita constantemente 

acionar sua capacidade criativa para desempenhar sua função da melhor maneira 

possível. Este profissional é extremamente necessário, pois se o intérprete não se 

fizer presente não há como estabelecer uma efetiva comunicação entre surdos e 

ouvintes. 

Além do mais, para Kotaki e Lacerda, o intérprete 
 
é uma figura importante para que os alunos surdos, usuários da Libras, 
tenham acesso não apenas aos conteúdos escolares, como também a 
oportunidades de inserção/interação social no espaço escolar. Sua função é 
de viabilizar a comunicação entre surdos e ouvintes, atuando na fronteira 
entre sentidos da língua oral (português) e da língua de sinais em um 
processo ativo, dinâmico e dialético. Trabalho que visa a uma contribuição 
significativa na melhoria do atendimento escolar pelo fato de estabelecer um 
respeito para com o surdo e sua condição linguística e sociocultural, 
propiciando seu desenvolvimento e aquisição de novos conhecimentos. 
(KOTAKI; LACERDA, 2018, p. 206) 

 

Em alguns países como a Itália por exemplo, o intérprete da língua de sinais 

que atua no ambiente escolar recebe denominação diferenciada, porque se entende 

que o trabalho de interpretação desenvolvido em sala de aula é diferente do trabalho 

realizado em outros ambientes, pois envolve tarefas educativas que demandam 

práticas educacionais próprias deste ambiente com o propósito de favorecer a 

aprendizagem do aluno surdo (LACERDA, 2009).  

O papel do intérprete vai muito além da mera tradução, ele deve buscar 

manter uma relação com o professor e caso seja necessário, poderá solicitar que 

este faça adaptações em suas aulas visando favorecer a aprendizagem do aluno 

surdo, pois o professor nem sempre se dá conta das peculiaridades do processo de 

aquisição do conhecimento decorrentes das diferenças linguísticas dos alunos 

surdos e ouvintes (LACERDA, 2009). 

Portanto,  
é preciso que professor e intérprete caminhem lado a lado, afinal, 
para que ambos possam atuar da melhor forma possível, é preciso 
cooperação e reciprocidade. Quando se pensa em educação bilíngue 
de surdos, no contexto inclusivo, um não existe sem o outro 
(SANTOS; LACERDA, 2015, p. 515). 
 

O intérprete conhece bem o aluno surdo, portanto suas proposições são tão 

importantes para a escola quanto as de qualquer outro profissional. Além disso, ele 
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poderá contribuir com a construção de práticas pedagógicas adequadas para 

atender às necessidades deste público específico (LACERDA, 2009). Deste modo, 

chegamos ao entendimento de que práticas pedagógicas adequadas e parceria com 

os IE são caminhos possíveis para um melhor desenvolvimento do aluno surdo. 

Lacerda, Santos e Caetano (2018), ao fazerem uma discussão a respeito da 

necessidade de existir parceria entre o trabalho do professor e do IE, permitiu-nos 

desenvolver a reflexão reproduzida na Figura 2. 

 

Figura 2 – Parceria entre professor e IE 

 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa. 

 A partir do disposto na figura ressaltamos a importância do trabalho 

colaborativo e formativo entre IE e professores, dizemos formativo porque 

professores e IEs constroem conhecimentos e reflexões importantes quando se 

dispoem a planejarem juntos, executarem e avaliarem estas práticas pedagógicas e 

o consequente desempenho do aluno surdo e dos demais colegas de classe. E é 

justamente sobre prática pedagógica que discorremos no tópico a seguir. 

  

A atuação do IE depende da 
parceria com o professor.

O professor deve auxiliar o IE 
em suas práticas.

O IE pode trazer contribuições 
valiosas para o professor.

É importante que o IE 
participe do planejamento das 

aulas e atividades.

Professor e IE podem refletir 
juntos sobre a ação que 

desejam realizar em sala de 
aula.

O IE pode auxiliar na 
confecção de materiais 

visuais que contribuam com 
a proposta pedagógica do 

professor.
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2.4 Prática Pedagógica 
 

Falar sobre prática pedagógica é direcionar o olhar para o fazer docente que 

é algo dinâmico e desafiador. Franco (2012), ao discorrer sobre este fazer,destaca a 

importância do professor estar atento às suas práticas, planejando, vigiando, 

acompanhando e readequando o planejamento. Pensando em um contexto de 

inclusão de alunos surdos, este exercício se torna ainda mais criterioso tendo em 

vista que o professor, além de todas as outras questões, deve estar atento às 

especificidades linguísticas destes alunos. 

A prática pedagógica está relacionada com a reflexão sobre o cotidiano na 

sala de aula, o planejamento, a avaliação, a ação constante. Relaciona-se também 

com saber se responsabilizar de modo a tornar a escola um ambiente atrativo, que 

oportunize a aprendizagem significativa e não apenas a mera reprodução de 

conteúdos. Para Marcelo Garcia (2009), a profissão docente tem o conhecimento 

como elemento legitimador, e os professores devem assumir o compromisso de 

transformar esse conhecimento em aprendizagens relevantes para os alunos. Portar 

apenas um planejamento com determinada sequência de atividades não consiste 

em uma prática pedagógica. 
 
Portanto, uma aula só se torna uma prática pedagógica quando ela se 
organiza em torno: de intencionalidades, de práticas que dão sentido às 
intencionalidades; de reflexão contínua para avaliar se a intencionalidade 
está atingindo todos; de acertos contínuos de rota e de meios para se atingir 
os fins propostos pelas intencionalidades. Configura-se sempre como uma 
ação consciente e participativa (FRANCO, 2015, p. 605). 

 

Esta ação consciente e participativa que a autora se refere é uma tarefa cada 

vez mais difícil no contexto educacional atual, pois em uma mesma sala de aula 

existem diversas especificidades. Não estamos de modo algum considerando que a 

convivência com as diferenças não seja algo positivo, mas pensando na prática 

pedagógica de modo a promover o aprendizado a todos, é desafiador. 

O professor é cada vez mais necessário na sociedade contemporânea, pois 

sobre este profissional recai a tarefa de contribuir com a formação da cidadania dos 

alunos (PIMENTA, 2009). Franco (2012, p. 152), ao falar sobre práticas pedagógicas 

conceitua como “práticas sociais exercidas com finalidades de concretizar processos 

pedagógicos”. Visto deste modo compreendemos o papel do professor como elo 

fundamental no desenvolvimento social dos alunos. 
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Muitos fatores permeiam a prática pedagógica de acordo com o entendimento 

de Franco (2015), dentre estes fatores realçam-se: quantidade de alunos; 

organização espaço-temporal das atividades; desejos; formação; conhecimento do 

conteúdo, dentre outros. 

Sendo assim é necessário que o professor tome consciência dos resultados 

das ações que estão sendo praticadas em sua sala de aula e busque meios de 

aprimorá-las constantemente. O professor que faz reflexões sobre si mesmo, sua 

trajetória profissional, práticas, valores e crenças é capaz de compreender e 

modificar suas práticas pedagógicas (CUNHA, 2012). O professor que tem 

consciência de suas ações e planeja suas aulas visando às etapas do 

desenvolvimento de seus alunos, que pensa sobre sua própria ação e sobre as 

necessidades dos seus alunos, está exercendo de fato uma prática pedagógica 

(FRANCO, 2012). 

Refletindo sobre natureza do trabalho docente, o que se espera é que o 

professor saiba articular o conhecimento teórico construído ao longo da sua carreira 

de modo a conceber o ensino como uma realidade social e seja capaz de analisar a 

sua própria prática, refletir sobre ela de modo a buscar meios para transformá-la 

(PIMENTA, 2009; FRANCO, 2012).  

Desta forma os professores exercem uma grande responsabilidade para com 

o público atendido nas escolas. Crianças, jovens, adultos, e as famílias destes 

atores esperam que a escola cumpra o seu papel na formação do aluno vê-se o 

papel essencial que incide sobre o professor. Para atender a todas as suas 

demandas profissionais, é imprescindível que o professor esteja em constante 

movimento para a melhoria da sua formação. 

Nessa concepção, espera-se que o professor esteja atento às especificidades 

que venham a surgir em suas classes e busque meios para atender às demandas de 

todos os seus alunos da forma mais apropriada e efetiva que for possível. Marcelo 

Garcia (2009) enfatiza que o professor deve compreender a necessidade de 

melhorar sua competência profissional constantemente.  

Os profissionais de todas as áreas que almejam sucesso estão 

constantemente se aperfeiçoando, acredita-se que com o professor não pode ser 

diferente, pois é “(...) na leitura crítica da profissão diante das realidades sociais que 

se buscam referenciais para modificá-la” (PIMENTA, 2009, p. 19). 
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O profissional que opta por atuar como professor necessita ter consciência de 

que seu processo de aprendizagem não se esgota com o término da graduação e/ou 

da pós-graduação, o processo formativo e de estudo será permanente ao longo de 

toda a vida, a atividade docente exige aprimoramento profissional contínuo, pois a 

escola e a sociedade são dinâmicas, o que demanda atualização constante 

(ANDRÉ, 2016). 

Em se tratando ainda dos processos formativos dos professores, André 

(2016, p. 18) afirma que é necessário que “o docente tenha a oportunidade de refletir 

criticamente sobre a sua prática, analisar seus propósitos, suas ações e seus 

resultados positivos e o que é preciso melhorar, de modo a se obter sucesso em seu 

ensino.” Diante disso, apreende-se que uma prática pedagógica eficaz está 

relacionada com o exercício da autoanálise e reflexão constante. 

É no exercício da formação continuada que este trabalho se justifica, pois é 

convidando os docentes para refletirem sobre suas práticas e levando em conta que 

uma das funções docentes é a produção de conhecimento que venha a contribuir 

para o seu contexto é que este estudo se desenvolve. O estudo foi realizado 

conforme os percursos apresentados no capítulo que segue. 
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3  DO PERCURSO METODOLÓGICO 
 

Nesta seção são apresentadas as etapas realizadas neste estudo. Esta 

pesquisa tem abordagem metodológica qualitativa, pois os estudos que empregam 

esta metodologia descrevem as especificidades de determinado problema, visando 

compreender e classificar a dinâmica vivida por determinados grupos sociais, 

objetivando contribuir no processo de mudanças que possibilitam em maior nível de 

profundidade a compreensão das particularidades do comportamento daquele grupo 

de indivíduos. Na abordagem qualitativa existe o interesse em explicar os 

fenômenos sociais, examinar interações e comunicações que estejam se 

desenvolvendo. Isto pode ocorrer com base em observações, registros e análise das 

interações e comunicações (FLICK, 2009; RICHARDSON, 2012). 

Como propósito de compreender os desafios enfrentados nas relações entre 

os professores da área de Linguagens e os Intérpretes Educacionais, em escolas 

públicas da cidade de Ipiaú-Bahia, buscamos a identificação do papel dos 

Intérpretes Educacionais bem como os desafios enfrentados por eles na sala de 

aula. Intentamos também apontar as relações pedagógicas entre os professores da 

área de Linguagens e Intérpretes Educacionais em escolas públicas da cidade de 

Ipiaú-Bahia. 

Como contribuição deste estudo, organizamos coletivamente (pesquisadora, 

professores e intérpretes) um produto pedagógico que tem como objetivo colaborar 

com a prática pedagógica dos professores e com os Intérpretes Educacionais das 

escolas públicas da cidade de Ipiaú-Bahia de modo a contribuir com a minimização 

dos problemas relacionados com a inclusão do aluno surdo. 

Ademais, seguindo a dinâmica da pesquisa qualitativa e observando os 

objetivos estabelecidos para este estudo, adotamos a metodologia da pesquisa 

colaborativa pautada nos estudos de Desgagné (2007), Ibiapina (2008; 2016) para 

nos nortear nas etapas pretendidas para o desenvolvimento desta, pois, para 

Desgagné (2007, p. 10), este tipo de pesquisa se apresenta como uma metodologia 

capaz de articular projetos os quais o interesse de investigação se relaciona com a 

“compreensão que os docentes constroem, em interação com o pesquisador, acerca 

de um aspecto da sua prática profissional, em contexto real”. Além disso,   
 
o processo de colaboração é gerado por meio de relações mais 
igualitárias e democráticas voltadas para o desenvolvimento de novos 
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conhecimentos, de novas compreensões e também para a produção 
de motivos que criem as condições de transformação das práticas 
docentes, bem como das ações desenvolvidas na própria pesquisa 
(IBIAPINA, 2016,p. 50). 
 

Na pesquisa colaborativa, o interesse de participação dos professores tem a 

ver com a qualificação das suas práticas pedagógicas. Enquanto profissionais eles 

não precisam necessariamente estar envolvidos no processo sistemático de 

pesquisa a menos que desejem. O que se espera nesta modalidade de pesquisa é 

que os docentes sejam coconstrutores do conhecimento. A participação dos 

professores no processo de pesquisa é fundamental para que se saiba qual a 

compreensão deles a respeito do fenômeno investigado (DESGAGNÉ, 2007). 

Desse modo, na investigação qualitativa de cunho colaborativa, encontramos 

uma abordagem metodológica que nos direciona a propor momentos de reflexão 

sobre a prática docente e concomitante a isto proporcionar momentos formativos 

para/com os colaboradores. Levando em conta que esta pesquisa se desenvolve no 

âmbito do mestrado profissional, cujos estudos são realizados com a observância 

dos rigores científicos, temos que oferecer um produto como resultado dos estudos 

realizados assim a pesquisa colaborativa se mostrou como um instrumento 

facilitador deste processo. 

Segundo Desgagné (2007), na pesquisa colaborativa o pesquisador pode 

propor reflexões a respeito da didática e da prática pedagógica dos docentes, tendo 

como objetivo colocá-las em evidência de modo a provocar melhorias. O 

pesquisador também pode propor novas abordagens didático-pedagógicas. Dito de 

outro modo, o foco da pesquisa colaborativa consiste numa melhor compreensão 

das práticas docentes, como estes profissionais se veem e quais são os seus 

limites. 

Outro aspecto da pesquisa colaborativa presente neste estudo relaciona-se 

com o ponto de vista dos colaboradores a respeito do objeto de estudo. Juntamente 

com os colaboradores, buscamos possibilidades de melhorar a realidade por meio 

de momentos formativos e da construção de um produto pedagógico que visa 

favorecer a relação entre professores e IEs. Consequentemente, melhorar a 

qualidade do ensino ofertado ao aluno surdo e/ou deficiente auditivo. 

De acordo com Ibiapina (2016), um dos princípios essenciais da pesquisa 

colaborativa está na interdependência entre os colaboradores, pois cada um traz 

contribuições importantes para o desenvolvimento formativo do parceiro e para o 
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desenvolvimento da própria pesquisa. Partindo deste princípio, unir professores e 

IEs foi um fator essencial para o desenvolvimento deste estudo. Esta escolha se deu 

por entendermos que tanto um profissional quanto o outro estão intimamente ligados 

ao desenvolvimento educacional do aluno surdo. 

3.1 Contexto de investigação 
 

O contexto de investigação da pesquisa é a cidade de Ipiaú (Figura 3) 

localizada no Sul do estado da Bahia, a área territorial deste município é composta 

por 280.454 km², a população é estimada em 47.704 pessoas de acordo com o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2017). Vizinho dos municípios 

de Ibirataia, Barra do Rocha e Aiquara, Ipiaú se situa a 49 km a Sul-Leste de Jequié, 

a maior cidade nos arredores. 
 

Figura 3 – Território Médio Rio das Contas 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Secretariado Desenvolvimento Territorial - Ministério do Desenvolvimento Agrário (2015). 

Disponível em: 
http://sit.mda.gov.br/download/caderno/caderno_territorial_182_M%C3%83%C2%A9dio%20Rio%20d
as%20Contas%20-%20BA.pdf. Acesso em: 23 de março de 2019. 

 

De acordo com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira – INEP, a cidade de Ipiaú contava em 2016, com 2.115 alunos em 

creches e na pré-escola, 2.288 alunos no Ensino Fundamental, 1.854 alunos no 
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Ensino Médio, 638 alunos na Educação de Jovens e Adultos – EJA e 270 alunos na 

Educação Especial. Ainda de acordo com o INEP, todos os alunos público-alvo da 

Educação Especial estavam em classes comuns. 

Com relação aos docentes, em 2016 foram registrados 74 professores na 

Educação Infantil; 115 nos anos iniciais do Ensino fundamental e 142 nos anos 

finais; 122 professores no Ensino Médio; 38 na EJA e 234 ligados à Educação 

Especial em classes comuns. 

No Centro de Apoio Pedagógico de Ipiaú em 2018 havia 44 alunos surdos 

matriculados. Estes alunos recebem atendimento em Libras e aprendem a Língua 

Portuguesa na modalidade escrita como segunda língua. Destes alunos surdos seis 

estão no ensino regular no turno oposto nas escolas nas quais este estudo foi 

desenvolvido. Os demais alunos frequentam outras escolas em municípios vizinhos, 

outros frequentam apenas o AEE.  

3.2 Dos colaboradores da pesquisa 
 

Este estudo contou com a colaboração de quatro professoras da área de 

Linguagens, uma articuladora pedagógica, dois professores do AEE (Atendimento 

Educacional Especializado), três Intérpretes Educacionais, uma professora que 

também já trabalhou como IE e duas estudantes do curso de Letras Vernáculas da 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB).  

Foram adotados alguns critérios de inclusão: para os docentes da área de 

Linguagens: a) professores da rede estadual e/ou municipal que tenham ou já 

tiveram alunos surdos em suas classes; b) estivessem dispostos a participar da 

pesquisa; c) preferencialmente tivessem graduação na área de atuação; d) 

assinassem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Para os 

Intérpretes Educacionais foram: a) aceitassem participar da pesquisa; b) assinassem 

o TCLE. 

Mesmo com os critérios supracitados previamente definidos, outros cinco 

colaboradores surgiram com o interesse em contribuir com a pesquisa, por 

entenderem que tanto as sessões reflexivas quanto os encontros formativos 

funcionariam como agregadores de conhecimento e que estes profissionais também 

têm ou terão futuramente contato com o aluno surdo. Segundo Ibiapina (2008), na 

pesquisa colaborativa é sempre possível permitir que outros interessados entrem no 
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grupo quando o assunto a ser discutido for de seu interesse. Entendemos também 

que todos os envolvidos se tornariam multiplicadores dos conhecimentos 

construídos. 

Atendendo aos preceitos éticos, substituímos os nomes dos colaboradores 

pelos seguintes códigos:  

• Professoras da área de Linguagens: P1, P2, P3 e P4; 

• Articuladora Pedagógica e professores do AEE: A1, A2 e A3; 

• Intérpretes Educacionais: IE1, IE2 e IE3; 

• Professora da área de Linguagens que já trabalhou como IE: PIE; 

• Estudantes do curso de Letras: E1 e E2. 
 

3.3 Instrumentos da coleta de dados 
 

Levando em consideração que o foco da pesquisa é apontar as relações 

diante da prática pedagógica entre os professores da área de Linguagens e os 

Intérpretes Educacionais em escolas públicas da cidade de Ipiaú-BA, os 

instrumentos da coleta de dados selecionados foram sessões reflexivas, encontros 

formativos, questionário e ficha de avaliação. 

O objetivo das sessões reflexivas foi promover momentos de interação nos 

quais professores e IEs pudessem expor os desafios enfrentados no cotidiano da 

escola quando recebe o aluno surdo. A dinâmica das sessões reflexivas funcionou a 

partir de questões norteadoras que serviram de base para discussões feitas pelos 

colaboradores e que tiveram a pesquisadora como mediadora. Segundo Ibiapina 

(2008), as sessões reflexivas constituem-se como um espaço que motiva a reflexão 

de modo intencional e também contribui com a mobilização dos saberes que são 

necessários no processo de desenvolvimento da pesquisa colaborativa. 

Além das questões norteadoras discutidas nas sessões reflexivas, foi aplicado 

um questionário a todos os colaboradores, contendo nove questões fechadas e uma 

questão aberta. O objetivo do questionário foi conhecer perfil o profissional dos 

envolvidos neste contexto de investigação. Esta técnica de investigação busca 

conhecer valores, sentimentos e aspirações dos indivíduos. A construção do 

questionário foi feita na perspectiva da obtenção de dados específicos (GIL, 2012). 
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Por se tratar de uma pesquisa colaborativa, além das sessões reflexivas nas 

quais os desafios enfrentados pelos profissionais foram problematizados, também 

foram realizados quatro encontros formativos. Ao levar em consideração os 

princípios metodológicos da pesquisa colaborativa, foram organizados momentos 

para que os participantes pudessem refletir e questionar suas práticas educativas 

como sugere Ibiapina (2016).  

Ainda em consonância com Ibiapina (2016), num processo de pesquisa do 

tipo colaborativa, a organização inicial parte do interesse do pesquisador que deseja 

investigar determinada prática educativa. O desafio seguinte é encontrar parceiros 

que tenham interesses comuns aos do pesquisador e que queiram compreender e 

transformar suas práticas, deste modo pesquisador e colaboradores vão buscar 

meios de construir saberes de maneira colaborativa. 

Neste contexto de investigação, ao tomarem conhecimento do projeto de 

pesquisa os participantes mostraram desejo em participar das sessões reflexivas e 

dos encontros formativos, pois revelaram ter bastante interesse no objeto de estudo 

da pesquisa cuja temática tem relação com os desafios que enfrentam na prática 

educativa dos colaboradores.  

A pesquisa colaborativa se revela um instrumento eficaz neste processo, nela 

os professores não são sujeitos passivos, mas construtores deste processo, pois 

nesta modalidade de pesquisa professor e pesquisador negociam o tempo inteiro a 

respeito de ações que favoreçam mudanças das práticas docentes. A pesquisa 

colaborativa beneficia tanto o desenvolvimento profissional quanto a produção de 

conhecimento (IBIAPINA, 2016). 

A nossa opção metodológica foi fundamental para atender tanto ao interesse 

dos colaboradores quanto aos objetivos que definimos para o estudo. Na pesquisa 

colaborativa, encontramos respaldo para desenvolver as ações de reflexão, 

construção de conhecimento teórico e desenvolvimento de ações práticas que irão 

colaborar com o desempenho profissional de todos os profissionais envolvidos na 

escolarização dos alunos surdos.  

3.4 Procedimentos da coleta de dados 
 
A partir do levantamento das escolas municipais e/ou estaduais em que havia 

matrícula de aluno surdo, o projeto de pesquisa foi finalizado e submetido ao Comitê 
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de Ética em Pesquisada UESC – CEP aprovado por meio do parecer número 

2.658.375 iniciamos a coleta de dados da seguinte forma: 

 

Quadro 1 – Procedimento da coleta de dados 

Visita às escolas para averiguar a disponibilidade dos professores e intérpretes 
em participar da pesquisa 

Agendamento e confirmação do primeiro encontro formativo 

Sessão reflexiva Sessão reflexiva Sessão reflexiva 

Encontro formativo Encontro formativo e 
construção do produto 

Encontro formativo 
(construção do produto) 

Avaliação 
Apresentação dos resultados à comunidade escolar 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa. 

 
3.4.1 Visita às escolas para averiguar a disponibilidade dos professores e intérpretes 

em participar da pesquisa 

 

 No primeiro momento foi realizado o levantamento das escolas do Ensino 

Fundamental (anos finais) e do Ensino Médio que recebem alunos surdos no 

município de Ipiaú. As escolas A (Ensino Fundamental) e B (Ensino Médio) foram 

identificadas como aquelas com maior incidência de alunos surdos nos últimos anos. 

Após conseguir a anuência da Secretaria Municipal de Educação do 

Município de Ipiaú e do Núcleo Territorial de Educação 22 - NTE, a pesquisadora 

apresentou a proposta de investigação às duas escolas com o intuito de que as 

coordenações viabilizassem o contato entre pesquisadora e professores.  

Ao explicar a nossa proposta de pesquisa para as coordenadoras de uma das 

escolas, surgiu a proposta de trazer um professor especialista para mediar um 

momento de formação com os possíveis participantes da pesquisa, convidando os 

professores e IEs para colaborarem com o estudo. 
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3.4.2 Agendamento e confirmação do primeiro encontro formativo 

 
Contamos com o apoio da coordenação da escola A para combinar um 

momento para convidar os professores a fazerem parte da pesquisa. Este apoio foi 

fundamental, pois a coordenação e a direção conseguiram viabilizar o momento que 

melhor se adequou à dinâmica da escola para a realização do primeiro encontro, 

que funcionou como um momento formativo com os professores e IEs.  

Ao convidar os colaboradores em potencial para o primeiro contato, a 

coordenadora da escola A sugeriu que levássemos um profissional da área de 

Educação de Surdos para realizar um encontro formativo com os professores. A 

proposta veio corroborar com o entendimento que temos a respeito do papel do 

pesquisador na pesquisa colaborativa, pois segundo Desgagné (2007, p. 14) 

“compete ao pesquisador criar condições necessárias para que os docentes aliem-

se a ele, num processo de reflexão sobre um aspecto prático de sua docência”. 

Desse modo,  
 
os interesses dos professores correspondem a necessidade de 
formação contínua e o interesse do pesquisador é o de responder a 
sua questão de investigação, entretanto no desenvolvimento da 
investigação se estabelece a conexão entre os interesses e as 
necessidades de ambos, o que produz objetivos comuns de refletir 
sobre as práticas, com apoio de compreensões teóricas e de produzir 
conhecimentos que criem condições de mudança e/ou de 
transformação social (IBIAPINA, 2016, p. 46). 

 

O entendimento supracitado veio ao encontro da proposta metodológica 

adotada nesta pesquisa, pois os interesses da pesquisadora e dos colaboradores 

encontraram um ponto de intersecção. As informações sobre o encontro ganharam 

uma proporção significativa, pois ao convidar os professores das escolas que 

recebem alunos surdos e os Intérpretes Educacionais da comunidade, outras 

pessoas tiveram acesso a estas informações e nos procuraram para saber se 

poderiam participar. Abrimos algumas exceções para professores de outras áreas 

que também trabalham com alunos surdos e pessoas que estudam sobre a 

educação inclusiva. 
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3.4.3 Primeiro encontro formativo e apresentação do projeto de pesquisa 

 

Foram convidados para o encontro formativo professores da área de 

Linguagens das duas escolas e os Intérpretes Educacionais. Os convites para este 
encontro foram entregues nas escolas e também enviados via WhatsApp para todos 

os professores e IEs. 

Na oportunidade convidamos os professores da área de surdez e deficiência 

auditiva do CAPI, o secretário municipal de educação da cidade de Ipiaú e os 

coordenadores das escolas que recebem os alunos surdos. Também convidamos 

duas professoras, já aposentadas, que são referência na cidade no que diz respeito 

à educação de surdos e difusão da Libras no município. 

No dia e local combinados houve o primeiro encontro formativo com um 

professor especialista em educação de surdos. O objetivo principal deste encontro 

foi possibilitar aos possíveis colaboradores da pesquisa um momento de 

sensibilização e reflexão a respeito das situações de inclusão nas quais os surdos 

estão inseridos. Igualmente intentamos apontar os avanços ocorridos nos últimos 

tempos no que diz respeito à educação de surdos e o que ainda é preciso fazer para 

que esta inclusão seja cada dia mais efetiva. 

Iniciamos agradecendo a presença de todos. Posteriormente concedemos a 

palavra aos gestores e coordenadores. Na sequência o convidado ministrou a 

palestra intitulada “Educação de Surdos: desafios e possibilidades”. Em sua 

exposição, o professor mostrou o percurso da Educação Inclusiva no Brasil, seus 

avanços e desafios. Houve também uma comparação entre a educação de surdos 

no Brasil e em outros países. Segundo ele estamos caminhando e as conquistas 

estão sendo alcançadas apesar de reconhecer que ainda há muito a ser feito. 

Durante sua fala ele valorizou tanto o papel do professor quanto do intérprete 

no processo de educação e inclusão do aluno surdo, bem como a importância 

destes profissionais trabalharem em regime de colaboração, pois ambos são 

essenciais para a formação deste sujeito. A palestra aconteceu de forma bem 

dinâmica, sendo considerada pelo ministrante mais um bate-papo do que uma 

palestra. Esta forma de condução deixou os participantes à vontade de modo que as 

intervenções foram feitas sempre que alguma dúvida surgia ou se queria 

complementar a fala do palestrante.  
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A fala do professor-convidado foi bastante proveitosa, em razão dos 

comentários no momento em que o palestrante abriu para perguntas. Os docentes 

se mostraram bastante satisfeitos e elogiaram a explanação realizada. Depois da 

palestra e das discussões houve um coffeebreak. Na sequência a pesquisadora 

agradeceu os demais convidados, pedindo que apenas os professores da área de 

Linguagens e os IEs permanecessem no espaço. A pesquisadora então apresentou 

a proposta de pesquisa e convidou os presentes para que colaborassem com o 

estudo, participando das sessões reflexivas e dos demais encontros formativos. 

Os colaboradores interessados leram e assinaram o TCLE e junto com a 

pesquisadora agendaram data, local e horário para a primeira sessão reflexiva. Após 

algum tempo de discussão a respeito de qual dia e horário seria melhor para todos 

se reunirem, foi possível combinar a data para o primeiro encontro.  

3.4.4 Sessões reflexivas 

 

Foram realizadas três sessões reflexivas com os colaboradores. Em detrimento 

de questões pessoais, nem todos puderam estar presentes nas três sessões 

reflexivas. Na Figura 4, é possível visualizar a frequência dos colaboradores em 

cada encontro. 

 

Figura 4 – Frequência dos colaboradores

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa. 

•4 professores da 
área de linguagens

•1 intérprete
•1 professor do AEE
•1 articuladora 
pedagógica

1ª SESSÃO

•5 professores da 
área de linguagens

•1 intérprete
•2 professores do 
AEE

•1 articuladora 
pedagógica

2ª SESSÃO

•3 professores da 
área de linguagens

•2 intérprete
•1 professor do AEE

3ª SESSÃO
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A primeira sessão teve duração de 45 minutos. Na oportunidade, os 

colaboradores responderam ao questionário e problematizaram as questões 

norteadoras apresentadas no Anexo I. 

3.4.5 Segundo encontro formativo 

 

Este encontro teve como objetivos: compartilhar com os colaboradores as 

características da pesquisa colaborativa por meio dos estudos de Desgagné (2007) 

e Ibiapina (2008; 2016); apresentar o desenvolvimento da pesquisa e socializar os 

próximos passos para o desenvolvimento do estudo. Na oportunidade a 

pesquisadora entregou aos colaboradores os textos que seriam discutidos no 

próximo encontro formativo para que pudessem ler previamente. 

O encontro foi agendado com os colaboradores; cinco deles confirmaram. No 

entanto, por conta de problemas relacionados a estudos e trabalho neste encontro 

só houve a presença de uma professora e uma IE, os demais justificaram a ausência 
a posteriori. Mesmo com o número reduzido de colaboradores o encontro foi 

avaliado de maneira positiva tanto pela pesquisadora quanto pelos demais 

presentes. O encontro teve duração de 1h30, momento em que colocamos em 

prática os objetivos pretendidos e agendamos o terceiro encontro formativo. 

3.4.6 Terceiro encontro formativo 

 
 Este encontro teve duração de 2h, nele contamos com a presença de uma IE, 

uma professora da área de Linguagens, um professor do AEE e uma estudante do 
curso de Letras. Os demais não puderam estar presentes e justificaram a priori; no 

entanto, em decorrência dos prazos para o término da pesquisa, não foi possível 

adiar para um momento em que todos pudessem participar. 

O objetivo deste encontro foi discutir os textos “Estratégias metodológicas 

para o ensino de alunos surdos” (LACERDA; SANTOS; CAETANO, 2018) e “O 

intérprete de Libras no contexto da escola inclusiva: focalizando sua atuação na 

segunda etapa do ensino fundamental” (KOTAKI; LACERDA, 2018), também 

objetivamos iniciar a elaboração do produto que em construção coletiva recebeu o 
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seguinte título: Recomendações para o trabalho com os alunos surdos: relações 
entre os professores e os Intérpretes Educacionais. 

O objetivo deste encontro foi alcançado com êxito. A leitura prévia dos textos 

e a posterior formação realizada pela pesquisadora possibilitaram momentos de 

trocas de conhecimento profícuos. Foi possível iniciar a construção do produto que 

foi reajustado pela pesquisadora e posteriormente apresentado aos colaboradores 

para avaliação e aprovação. 

3.4.7 Quarto encontro formativo 

 

 Este encontro teve duração de 1h30. Nesta oportunidade continuamos à 
construção do produto Recomendações para o trabalho com os alunos surdos: 
relações entre os professores e os Intérpretes Educacionais que havia sido 

iniciada no encontro anterior. Os presentes participaram de modo satisfatório da 

construção deste material. A todo o momento os colaboradores ressaltavam a 

importância e utilidade deste material para esclarecer à comunidade escolar a 

função do IE, as relações que devem existir entre professores e IE e como o 

professor deve proceder quando houver o IE em sua sala. 
Ao final deste encontro a pesquisadora entregou uma entrevista 

semiestruturada para que os colaboradores realizassem a avaliação do encontro. 

Ficou acordado que a identificação do colaborador seria opcional e que a 

pesquisadora recolheria esta avaliação nos dias posteriores, para que cada um 

pudesse ter tempo suficiente para pensar em todo o processo de pesquisa realizado 

até então. 

3.5 Avaliação 
 
Nos três últimos encontros foi desafiador reunir os colaboradores em razão da 

dificuldade em encontrar um horário que fosse viável para todos. Quatro dos 

colaboradores começaram a trabalhar em outros municípios. Desse modo não foi 

possível que eles participassem dos encontros formativos. Desse grupo duas são 

IEs, um é professor do AEE e uma é estudante do curso de Letras da UNEB. 
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O fato de duas IEs terem saído do município que residem para trabalhar em 

outra cidade é algo que deve ser evidenciado. Elas precisaram se deslocar pela falta 

de estabilidade profissional que enfrentam no município de Ipiaú e por terem 

encontrado um trabalho que oferece uma maior segurança financeira, optaram por 

se deslocar para outro município. 

Três professoras da área de Linguagens justificaram a ausência nos encontros 

por questões pessoais e também em decorrência da rotina de trabalho ter se 

intensificado neste período. Em virtude dos prazos limitados que tínhamos não 

houve como adiar os encontros para um momento que fosse possível para todos. 

Levando-se em conta o contexto acima explicitado a avaliação do processo de 

pesquisa foi feita por meio de uma entrevista semiestruturada escrita que foi 

entregue aos colaboradores individualmente para que fizessem no momento 

oportuno e entregassem à pesquisadora posteriormente. 

3.6 Apresentação dos resultados 
 

Após a defesa pública deste estudo será agendado um momento com os 

colaboradores para apresentação dos resultados obtidos na pesquisa. 

3.7 Transcrição e análisedos dados 
 

Depois das informações coletadas mediante gravação de áudio e 
posteriormente transcritas com auxílio do programa VB-AudioVoiceMeeter, 

analisamos exaustivamente todos os dados coletados por meio da análise qualitativa 

de conteúdo explicitada por Flick (2013), da seguinte forma: em primeiro lugar foram 

selecionadas as partes mais pertinentes para responder à questão de pesquisa 

proposta por este trabalho, utilizando o critério de codificação e categorização. Foi 

utilizada a relação de correspondência entre as falas dos envolvidos com base em 

teorias relacionadas à questão de pesquisa. Em seguida, foi analisada a situação da 

coleta de dados e a interpretação. A análise de conteúdo se pautou também em 

Bardin (2016) que ressalta a importância do processo classificatório em toda e 

qualquer atividade científica. 
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Segundo os autores já mencionados na análise de conteúdo passa por três 

polos: a pré-análise; a exploração do material e por fim o tratamento dos resultados, 

a inferência e a interpretação. A pré-análise foi construída a partir da definição dos 

objetivos e hipóteses levantadas. Após a efetuação das transcrições dos dados, foi 

feita a leitura “flutuante” das informações coletadas em cada encontro e em seguida 

as análises.  

As categorias de análise emergiram dos dados coletados e transcritos. A 

partir de então foi feita a exploração do material. Na sequência ocorreu o tratamento 

dos resultados obtidos e a sua interpretação. Utilizamos também o NVivo 115 como 

apoio para a análise dos dados. Nesta fase foi utilizada a inferência e a interpretação 

para efetivar as análises a partir do que foi coletado estabelecemos as seguintes 

categorias de análise: 

 Papel do IE e desafios pedagógicos na sala de aula; 

 Desafios enfrentados pelos professores da área de Linguagens que 

trabalham com surdos; 

 Relações entre professores da área de Linguagens e IE; 

 Recomendações para o trabalho com alunos surdos: relações entre 

professores e Intérpretes Educacionais; 

 Formação colaborativa. 

 

Após a análise e interpretação dos dados construímos de modo colaborativo 

orientações didáticas que servirão como suporte para melhorias dos desafios que 

foram apontados pelos colaboradores nas sessões reflexivas e encontros 

formativos. Nos dois últimos encontros desta pesquisa foi construído um produto 

pedagógico que tem o intuito de auxiliar na atuação dos professores e dos IEs, de 

modo a contribuir com o aperfeiçoamento da prática pedagógica de docentes que 

venham a atuar com alunos surdos de maneira a ofertar um ensino de qualidade.  

  

                                                 
5NVivo é um software que suporta métodos qualitativos e variados de pesquisa. Ele é projetado para 
ajudar você a organizar, analisar e encontrar informações em dados não estruturados ou qualitativos 
como: entrevistas, respostas abertas de pesquisa, artigos, mídia social e conteúdo web. Disponível 
em: <http://www.qsrinternational.com/nvivo-portuguese> 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Este capítulo apresenta os dados coletados durante o desenvolvimento da 

pesquisa que se deu a partir dos instrumentos de investigação (questionário, 

sessões reflexivas, encontros formativos e ficha de avaliação) e analisados a partir 

dos critérios científicos adotados pela análise de conteúdo proposta por Bardin 

(2016). As descobertas feitas a partir desta pesquisa estão dispostas em seis 

seções, a saber:  

• Características dos colaboradores do estudo; 

• Papel do IE e os desafios pedagógicos na sala de aula; 

• Desafios dos professores da área de Linguagens que trabalham com surdos; 

• Relações entre professores da área de Linguagens e IE; 

• Recomendações para o trabalho com alunos surdos: relações entre os 

professores e os Intérpretes Educacionais; 
• Formação Colaborativa. 

Nestas seções apontaremos como resultados as discussões realizadas nos 

encontros formativos. As reflexões suscitadas a partir das questões norteadoras 

disparadas em cada sessão reflexiva e as impressões obtidas em cada um deles, 

levando em consideração que segundo Desgagné (2007), na pesquisa colaborativa 

o pesquisador precisa considerar a ponderação do professor sobre a sua própria 

prática e analisar as formas como eles enfrentam as situações relacionadas ao seu 

trabalho.  

Nesta perspectiva os encontros se delinearam tendo como objetivo 

proporcionar aos participantes momentos de reflexão sobre a própria prática, análise 

do processo de inclusão do aluno surdo na escola, trocas de experiências levando 

em conta o posicionamento de todos os membros do grupo, reflexões a partir de 

teorias e construção de um produto que tem como propósito minimizar os desafios 

apontados pelos colaboradores durante o estudo. 

André (2016) revela que estudos mais recentes apontam que os estudantes 

de pós-graduação têm feito pesquisas que dão voz aos professores e promovem 

uma reflexão sobre a intencionalidade deste tipo de pesquisa. Para ela estes 

estudos estão relacionados com o interesse em conhecer a fundo o trabalho dos 

professores, no intuito de desvendar caminhos que nos levem a alcançar uma 
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educação de qualidade e que o trabalho de colaboração entre universidade e escola 

exige um significativo esforço analítico. Em consonância com este pensamento, 

buscamos dar voz aos colaboradores e propor melhorias para a ação profissional. 

4.1 Características dos colaboradores do estudo   
 

Com o objetivo de compreender o engajamento dos colaboradores no que diz 

respeito a sua experiência com o aluno surdo houve a necessidade de investigar o 

perfil pessoal, profissional e acadêmico de cada um. Tais atributos foram definidos 

por meio de um questionário aplicado na primeira sessão reflexiva, depois de 

esclarecidos os princípios éticos estabelecidos para a pesquisa.  

Quadro 2 – Perfil dos colaboradores 
VARIÁVEIS CATEGORIAS QUANTIDADE 

SEXO 
Masculino 2 

Feminino 11 

FAIXA ETÁRIA 

18 a 25 3 

26 a 40 6 

41 a 60 4 

ESTADO CIVIL 

Casado (a) 5 

Solteiro (a) 7 

Divorciado (a) 1 

ESCOLARIDADE 

Superior incompleto 3 

Superior completo 4 

Superior completo com 
especialização 6 

TEMPO DE ATUAÇÃO NA 
DOCÊNCIA/INTERPRETAÇÃO 

0 a 4 anos 4 

De 5 a 8 anos 1 

De 12 a 20 anos 6 

Acima de 20 anos 2 

EXPERIÊNCIAS COM ALUNOS 
SURDOS 

Sim 11 

Não 2 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa. 
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Observa-se que todos os IEs, professores, articuladora pedagógica e 

estudantes do curso de Letras são do sexo feminino; apenas os professores do AEE 

são do sexo masculino. Outra característica que merece destaque é o fato de a 

maioria dos participantes ter menos de 40 anos de idade. Estas características 

relacionadas a faixa etária revelam a atuação das pessoas mais jovens junto aos 

alunos surdos. 

É importante observar que a maioria dos colaboradores já tiveram experiência 

com alunos surdos. Os “nãos” que aparecem são da articuladora pedagógica, por 

não está diretamente envolvida na dinâmica da sala de aula e da estudante do curso 

de Letras, por ter iniciado na carreira docente recentemente. Esta experiência que 

cada colaborador traz consigo foi de essencial importância para o desenvolvimento 

do estudo. A trajetória dos professores e IEs foi fundamental para a construção do 

produto, pois muitas das recomendações estão relacionadas com suas experiências. 

Ibiapina (2008) aponta que a escola é um espaço de transformação e que a 

pesquisa colaborativa possibilita um ambiente de discussão com autonomia e 

respeito. Tais discussões têm o objetivo de revelar a sua realidade e em 

colaboração buscar meios para transformá-la. Ou seja, a pesquisa colaborativa 

promove reflexão e desenvolvimento profissional, levando em conta tanto os 

interesses dos colaboradores quanto do pesquisador. 

Sendo assim um atributo marcante destes colaboradores relaciona-se ao 

interesse em aperfeiçoar sua formação, pois dos treze envolvidos apenas três estão 

em fase de conclusão da formação superior, os demais já concluíram e seis deles já 

possuem especialização na sua área de atuação. A necessidade de se desenvolver 

profissionalmente ficou clara também quando os colaboradores relataram suas 

expectativas com relação ao desenvolvimento da pesquisa. Para Gatti (2014), é 

importante que a formação continuada esteja relacionada com o contexto da prática 

para que este profissional reflita sobre seus fazeres em sala de aula relacionando 

com aspectos de sua formação. 

A maioria dos colaboradores afirmou ter ótimas expectativas com relação ao 

desenvolvimento da pesquisa proposta. Os anseios estão relacionados com o fato 

de a pesquisa proporcionar momentos de construção de conhecimentos a respeito 

da inclusão de alunos surdos na escola. Os colaboradores se mostraram motivados 

em aprender sobre a temática e também em trocar experiências com seus pares de 
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modo a buscar estratégias que favoreçam o desenvolvimento escolar do aluno 

surdo.  

No que concernem as expectavas dos colaboradores com relação ao 

desenvolvimento da pesquisa, afirmamos que foram as melhores possíveis. Para os 

colaboradores a pesquisa colaboraria com a superação de alguns desafios 

relacionados a suas práticas no que diz respeito ao atendimento do aluno surdo. 

Outros ainda declararam ter curiosidade a respeito da temática e afirmaram que a 

troca de conhecimentos traz resultados satisfatórios para o aperfeiçoamento 

profissional. 

Os colaboradores relataram ainda que estes momentos seriam importantes 

para que pudessem refletir sobre as suas práticas e buscar meios para melhor 

atender ao aluno surdo. Para eles as discussões a respeito desta temática estão 

sendo crescentes no contexto educacional contemporâneo, mas que ainda há muito 

a ser discutido/estudado. 

Nesta perspectiva na pesquisa colaborativa, o pesquisador deve proporcionar 

aos colaboradores atividades reflexivas que permitam paralelamente o 

desenvolvimento profissional e o avanço do conhecimento. Neste exercício, os 

colaboradores têm vez e voz no desenvolvimento da pesquisa de modo que 

pesquisador e colaboradores trabalham juntos para melhorar as práticas de ensino 

(IBIAPINA, 2008). 

No estudo em tela mesmo em se tratando de um grupo que busca aperfeiçoar 

sua formação constantemente, muitos dos colaboradores expuseram não saber ao 

certo o que fazer frente ao desafio de ter um surdo em sua sala de aula. Os 

professores relataram ter dificuldade em avaliar a escrita do aluno surdo, apontaram 

que a falta de capacitação específica e de material didático adaptado se apresentam 

como grandes problemas no atendimento do aluno surdo. Quando questionados 

sobre o fato de terem ou não recebido orientação para trabalhar com aluno surdo 

apenas dois professores disseram não ter recebido orientação. 

No que se refere as experiências descritas pelos IEs, todos eles disseram ter 

formação específica para trabalhar com alunos surdos. Estes colaboradores 

apontaram as falhas nas políticas públicas e a ausência de adaptações 

metodológicas e recursos visuais como dificultadores no tocante ao seu trabalho em 

sala de aula. 
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Notamos que mesmo o profissional que possui formação na área e/ou já 

recebeu alguma orientação para trabalhar com o aluno surdo ainda apresenta certo 

grau de dificuldade advinda de outros fatores. Acreditamos que uma das maiores 

dificuldades para o professor é lidar com as especificidades linguísticas do aluno 

surdo. 

O fato é que mesmo a língua de sinais apresentando todas as características 

linguísticas que uma língua possui (fonologia, morfologia, sintaxe e semântica), ela 

(na maioria das vezes) apresenta suas unidades simultaneamente, enquanto que na 

língua oral (a Língua Portuguesa falada pelo professor) isso tende a se organizar de 

modo sequencial e linear (GESSER, 2009), talvez isso explique a dificuldade sentida 

pelos professores. Deste modo, a comunicação entre o professor ouvinte (que tem 

noções básicas de Libras) e o aluno surdo acaba não acontecendo de maneira 

satisfatória. 

4.2 Papel do IE e os desafios pedagógicos na sala de aula 
 
Este tópico está relacionado com o nosso primeiro objetivo que visa identificar 

o papel dos IE se os desafios enfrentados por eles na sala de aula. Durante todos os 

encontros, mesmo antes de mencionarmos a questão norteadora referente ao papel 

do IE, os colaboradores enfatizaram que este profissional é indispensável quando se 

trata da inclusão do surdo no espaço escolar. 

Observamos que os colaboradores não têm definido qual é o papel do IE. 

Estes profissionais chegam às escolas depois que as aulas já começaram, 

dificilmente participam da semana pedagógica, pois sua contratação é temporária e 

geralmente acontece depois do início do ano letivo. Há muita burocracia no que diz 

respeito à contratação do IE principalmente na rede estadual. Muitas vezes o IE só é 

contratado depois que a família denuncia a situação do surdo (estudando sem IE) 

junto ao Ministério Público. Nenhum dos IEs que participaram deste estudo tem 

vínculo efetivo com as instituições nas quais trabalham. 

Martins (2013, p.147), ao tratar sobre o IE afirma que “não há, portanto um 

“papel” pré-estabelecido do que venha a ser, mas há um modo de territorializá-lo e 

que é sempre reterritorializado em virtude das relações fincadas e permitidas ou 

construídas entre os protagonistas que encenam as muitas salas de aulas”. Sem o 

IE não há inclusão das pessoas com surdez.  
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Segundo Lacerda (2009), o IE precisa ser capacitado para trabalhar no 

ambiente educacional, pois exercer a função de IE se difere de um TILS que atua 

em outro ambiente justamente pelo fato de o IE ter de atuar também como 

colaborador da construção do conhecimento do surdo e estar atento às suas 

necessidades educacionais. Em se tratando deste papel de educador exercido pelo 

IE, a fala de uma IE em uma das sessões reflexivas realizadas neste estudo nos 

chama bastante atenção. 

 
IE2 – Às vezes eu faço isso, vou recortando (imagens) então. Vamos aqui e 
a gente leva para mostrar. Porque é o visual que no final das contas para 
ele vai funcionar para absorver mais ainda. (Grifo nosso)  

 

A IE2 retrata a dificuldade em seu processo de interpretação nas aulas nas 

quais o professor não utiliza recursos visuais. Ela se sente angustiada, pois percebe 

que o surdo não está aprendendo o conteúdo ministrado em sala de aula; em 

decorrência disso, busca meios mais dinâmicos para que os conhecimentos 

cheguem ao aluno surdo pelo canal visual (recortes de livros, imagens pesquisadas 

na internet por meio do smartphone...). Para ela quando o professor modifica suas 

aulas pensando no aluno surdo, toda a turma é beneficiada. 

 
IE2 – Então assim, confeccionar material que você possa usar não só pra o 
seu aluno surdo, porque quem sai ganhando é toda a turma. Você vai 
conseguir atrair a atenção dos seus alunos ouvintes também. 

 

A postura desta IE2 retrata o papel pedagógico exercido por muitos IEs, ela 

não está ali apenas traduzindo os conteúdos ministrados, mas se sente responsável 

pelo desempenho escolar do aluno surdo e, em decorrência disso, se responsabiliza 

a completar lacunas deixadas pelos professores que, por motivos não investigados 

neste estudo acabam por não realizar as adaptações visuais necessárias em suas 

aulas. 

Encontramos reflexões teóricas sobre o argumento apresentado pela IE2 nos 

estudos de Lacerda, Santos e Caetano (2018). Segundo as autoras, a língua de 

sinais por ser visuogestual pode ser comparada a um filme, pois o enunciador 

compõe cenas que apresentam simultaneidade e consecutividade para organizar 

conceitos por meio dos sinais. Santos (2014) afirma que muitos professores têm 

pouco conhecimento acerca da realidade do aluno surdo e que o trabalho de 
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intervenção do IE com o intuito de mediar as relações pedagógicas entre surdos e 

ouvintes é de suma importância para que as informações que perpassam a sala de 

aula sejam acessíveis para o surdo. 

Desse modo, o professor deve procurar estratégias adequadas para 

assegurar a aprendizagem dos surdos. Para tanto Lacerda, Santos e Caetano 

(2018) revelam que a potencialidade visual da Libras precisa ser explorada em sala 

de aula no momento de ministrar os conteúdos de modo que a aprendizagem do 

surdo seja beneficiada. Apenas a tradução por meio da Libras não é suficiente, a 

língua visual precisa ser aproveitada em sala de aula. Segundo as autoras, a cultura 

surda pode ser valorizada como recurso didático. Acreditamos que esta valorização 

proporcionará que o surdo se sinta efetivamente incluído. 

A fala da IE2 nos desperta a atenção em refletir qual seja realmente o papel 

do IE. Esta preocupação com a aprendizagem do aluno surdo. Esta busca por 

mecanismos que efetivem a sua aprendizagem estão relacionadas apenas ao papel 

de tradução e interpretação? Defendemos que não. Nos momentos nos quais este 

assunto foi abordado nas sessões reflexivas, ocorreram calorosas discussões. A 

compressão dos colaboradores a respeito do papel do IE está ilustrada na Figura 5. 

 

Figura 5 – Compreensão do papel do Intérprete Educacional 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa. 

 

A partir da compreensão ilustrada na Figura 5 observamos que o grupo ainda 

apresenta dificuldades em definir qual o papel deste profissional na escola, pois para 
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alguns ele é o professor; já para outros deve orientar e ajudar o professor nas 

atividades, avaliações e aulas. No entanto todos concordam que o IE é fundamental 

para o desenvolvimento educacional do surdo.  

Segundo Santos (2014), os próprios intérpretes brasileiros ainda não sabem 

ao certo quais são as suas funções diante do processo educacional. Para Santos, 

Diniz e Lacerda (2016) mesmo que o trabalho do intérprete seja desenvolvido há 

alguns anos, existem poucos registros no que diz respeito à atuação deste 

profissional em sala de aula e quais são as suas especificidades. 

Na busca por respostas sobre a atuação profissional do IE constatamos que a 

interpretação e a aprendizagem são inerentes ao papel do IE, pois ele assume 

também a função de educador. Neste exercício o professor precisa ser acessível e 

disponível, pois a boa relação entre estes profissionais só trará benefícios ao 

processo educacional (LACERDA; SANTOS; CAETANO, 2018). 

A fala das autoras está em concordância com as definições levantadas pelos 

colaboradores; no entanto, durante a pesquisa constatamos que não são todos os 

professores que se sentem confortáveis com a presença de outro profissional em 

sala de aula. Algumas das impressões dos colaboradores quanto à presença do IE 

em sala de aula são reproduzidas a seguir: 
P1 - Com as intérpretes tudo facilita. 
 
P2 - Eu já passei pela experiência com intérprete e sem intérprete e meio 
termo, quando ter era o mesmo que não ter. Desculpa a expressão, mas eu 
já vivenciei desta forma: “deixa o mudinho lá que eu to aqui fazendo um 
negócio”. Já ouvi assim uma certa época. Por mais que tenha o curso de 
Libras, não é o bastante para gente. Dominar o alfabeto e alguns sinais não 
é suficiente. Então a dificuldade seria a falta de formação específica.  
 
P3 - A linguagem é importante e eu tenho dificuldade com Libras, eu tenho 
muita dificuldade. O que eu aprendo aqui agora, daqui a pouco... 
Eu acho de suma importância, eu acho o trabalho dos intérpretes assim de 
suma importância mesmo. Admiro o trabalho deles, acho assim um trabalho 
bem, sabe? De suma importância. Eu tenho muita vontade de aprender 
mesmo assim para poder interagir mais. 

 

Nas falas anteriores, percebemos que P1 e P3 valorizam bastante a atuação 

do IE enquanto P2 mesmo valorizando, reconhece a fragilidade na formação de 

alguns destes profissionais. A fala de P2 merece destaque, pois se trata de uma 

professora com uma vasta experiência com alunos surdos em sala de aula e que já 

vivenciou o trabalho com profissionais capacitados e com professores que tinham 

conhecimentos mínimos da Libras, mas que decidiram trabalhar como IE.  
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P3 aponta para a importância do trabalho do IE em sua dimensão 

pedagógica, valoriza o papel do IE para o desenvolvimento do aluno surdo. “Com 

relação ao IE que atua na segunda etapa do Ensino Fundamental e/ou no Ensino 

Médio, uma das maiores dificuldades é lidar com as diferentes áreas de 

conhecimento; as aulas têm curta duração e os assuntos abordados trazem 

conceitos nem sempre conhecidos pelo profissional” (SANTOS, 2014, p. 93). A fala 

da autora nos remete a valorização e reconhecimento que P3 tem com relação ao 

IE, em um momento de discussão ela enfatizou a responsabilidade que o IE tem ao 

precisar interpretar em todas as disciplinas oferecidas pela escola. 

P3 ainda se mostra desejosa em aprender a Libras para conseguir 

estabelecer uma melhor relação com os alunos surdos. Vale salientar que não é 

possível para um sujeito atuar paralelamente como professor e IE, o interesse em 

aprender Libras é para que se estabeleça uma comunicação razoável entre 

professor e aluno surdo, pois no que se refere à inclusão do aluno surdo é 

necessário que haja a presença destes dois profissionais, cada um exercendo a sua 

função, mas sem perder de vista que a parceria entre ambos é fundamental. 

As falas de P1 e P3 com relação ao IE estão em concordância com Lacerda, 

pois 
 
quando há na sala de aula um IE, a realidade, embora continue com 
barreiras, sofre algumas alterações podendo trazer benefícios ao aluno 
surdo, pois esse intérprete não traduz apenas o conteúdo de sala de aula, 
mas também os comentários dos alunos ouvintes e do professor, tornando 
assim o ambiente escolar acessível ao aluno surdo (LACERDA, 2009, p. 
36). 

 

Nota-se segundo a autora, que o IE participa ativamente da dinâmica da sala 

de aula, envolvendo-se no processo de tradução/interpretação entre alunos surdos e 

ouvintes e também com o professor. Considerando as referidas atribuições, 

podemos pensar também nas dificuldades enfrentas pelos IEs. A fala de uma 

colaboradora que já trabalhou como IE e atualmente atua como professora nos 

chamou bastante atenção. 
 

 
PIE - O surdo o campo dele é visual, mas nós ouvintes também somos. 
Então se eu preparar a aula mais visual vai abarcar os dois. Só que eu não 
tenho como fazer isso, porque a escola não me propicia. Aí quem sai 
perdendo é o aluno surdo. 
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Quando eu trabalhei no município como intérprete, era um terror! Porque a 
sala era minúscula, abarrotada de alunos, não tinha nem espaço para eu 
ficar e para o surdo, piorou. 
Então cadê inclusão aí? Porque o intérprete de certa forma já é um 
incômodo, digamos assim. Porque ele chama a atenção dos outros alunos. 
Ele de certa forma interfere no papel do professor, porque às vezes a gente 
(o professor) precisa parar para dar tempo do intérprete acompanhar. Aí se 
já não tem espaço para ele ficar dentro da sala de aula, pior ainda. (Grifo 
nosso) 
 

 A PIE demonstra uma considerável insatisfação com a forma como os alunos 

surdos estão sendo incluídos na escola. Segundo ela a falta de recursos da escola 

impossibilita as adequações didáticas necessárias para que a aprendizagem do 

surdo ocorra de maneira natural e satisfatória. Na fala da colaboradora também 

notamos claramente a interferência do IE na prática pedagógica do professor, pois 

por vezes o IE precisa de mais tempo para fazer com que o conteúdo apresentado 

seja assimilado pelo aluno surdo sendo assim, solicita que o professor fale mais 

devagar ou faça pausas periodicamente. 

 Ficou evidente durante as discussões que os desafios assinalados pelos IEs 

estão frequentemente relacionados com a forma como o surdo é incluído na escola. 

Campos (2018) afirma que neste tipo de inclusão tradicional que existe hoje na 

escola, na qual a cultura do ouvinte é supervalorizada em detrimento da cultura 

surda, os surdos são levados a estudar em um local onde não existe a valorização 

da sua cultura e ainda recebem instruções em outra língua que não é a sua língua 

natural, é a Língua Portuguesa. 

 A tarefa de atuar como IE é desafiadora, pois ele precisa compreender os 

sentidos dos enunciados formulados pelo professor ou pelo aluno dependendo da 

situação, para a partir daí interpretar o sentido do que está sendo enunciado de uma 

língua para outra sem que o real sentido do enunciado se perca, tudo isto dentro do 

ambiente desafiador e dinâmico da sala de aula (SANTOS; DINIZ; LACERDA, 

2016). 

Ao afirmar que o surdo aprende por meio do canal visual, percebe-se que há 

uma consonância com a fala de Campos (2018) quando defende que o surdo 

aprende através de contatos visuais. É por meio deste contato que ele aprende a 

língua de sinais e se desenvolve cognitiva, social e culturalmente. A PIE ressaltou 

que a utilização de recursos visuais nas aulas traz benefícios para os alunos surdos 

(principalmente), mas que é algo que agrega conhecimentos também aos ouvintes. 

Em consonância com este pensamento, Dias, Silva e Braun afirmam: 
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Embora reconhecendo que a Educação Inclusiva pode beneficiar todos os 
alunos envolvidos, [...] que esta expectativa nem sempre é alcançada por 
conta dos fatores que perpassam a implementação das propostas tais como 
custos, falta de recursos didáticos adaptados e carência de qualificação 
adequada aos professores que atuam junto a esses alunos (DIAS; SILVA; 
BRAUN, 2013, p. 107). 

 

Com o conhecimento relacionado à surdez o IE poderá contribuir com ideias, 

materiais visuais, estratégias, metodologias e sugestões que poderão contribuir com 

a prática do professor e que serão valiosas para todos os alunos (LACERDA, 2009; 

SANTOS; LACERDA, 2015). 

A partir das sessões reflexivas foi possível verificar que os desafios 

enfrentados pelos IEs envolvem: falta de reconhecimento profissional, condições de 

trabalho inadequadas e ausência de clareza de suas atribuições entre outros. No 

tocante à inclusão do aluno surdo, os professores da área de Linguagens também 

sinalizaram muitos desafios a serem superados nesse processo cuja discussão será 

realizada na seção a seguir. 
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4.3 Desafios dos professores da área de Linguagens que trabalham com 
surdos 

 

Esta discussão está relacionada com o nosso segundo objetivo: discutir os 

desafios dos professores de Linguagens em classes com alunos surdos. Nas 

sessões reflexivas e encontros formativos os colaboradores apontaram desafios 

relacionados às práticas pedagógicas no que se refere à inclusão de alunos surdos, 

pois segundo eles o aluno é aceito na escola, mas a escola não se preparou para 

recebê-lo. 

Muitas das dificuldades apontadas pelos professores são atribuídas as 

barreiras na comunicação que existe entre surdos e ouvintes, a quantidade de 

alunos em sala de aula (salas superlotadas) que impossibilita que o professor dê 

uma maior assistência ao aluno surdo, a falta de formação continuada para preparar 

melhor os professores para atender melhor ao novo público atendido pela escola, a 

dificuldade em elaborar atividades adaptadas as necessidades do surdo, entre 

outras. 
 
Figura 6 – Dificuldades encontradas pelos professores da área de Linguagens que 
têm alunos surdos 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa. 

Verificamos mediante a intensidade das palavras e a partir da análise dos 

dados que o IE é o profissional que auxilia a dirimir as dificuldades encontradas pelo 
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professor. Além disso, a experiência do IE com o surdo acaba apontando quais os 

melhores caminhos para trabalhar com este aluno. Uma dificuldade bastante 

enfatizada pelos professores foi em relação à comunicação com o aluno surdo. 

Segundo os colaboradores a desvalorização profissional e a falta de formação 

continuada são fatores que precisam ser revistos para que haja uma melhora na 

qualidade do ensino ofertado tanto aos surdos quanto aos ouvintes. 

Os professores encontram desafios para fazer um trabalho que garanta a 

aprendizagem de todos os seus alunos embora não seja o professor o único 

responsável pelo sucesso escolar dos estudantes. Franco (2012) ressalta que o 

professor precisa ter condições de trabalho que o estimulem à inovação e à reflexão 

a respeito do papel da escola, papel este que aponta para a necessidade de um 

ensino centrado no aluno e na dignidade humana que deve apresentar os conteúdos 

de forma atrativa. A educação não é apenas o ato de ministrar conteúdos, mas é 

responsável por ensinar seus alunos a pensar.  

Há diversos documentos legais que buscam assegurar a inclusão de todos na 

escola, mas o que nos inquieta é saber se os professores estão preparados para 

garantir esta inclusão. Fullan e Hargreaves (2000) relatam que professores e 

diretores se encontram sobrecarregados diante da necessidade de lidar com todas 

as demandas presentes na sala de aula. Desse modo, destacamos a inclusão de 

alunos surdos como uma questão de igual modo relevante, pois o fato de admitir a 

matrícula do aluno surdo não garante que ele será incluído. 

Santos e Lacerda (2015) destacam que as políticas nacionais dão prioridade 

para a inserção e inclusão de todas as crianças nas escolas, mas segundo as 

autoras, estas mesmas políticas não garantem a permanência e a igualdade de 

acesso aos conhecimentos, pois não se oferecem condições de recursos e de 

pessoal capacitado para atender ao público que é aceito nas escolas. 

Ao refletir sobre a inclusão, uma das questões levantadas nas sessões 

reflexivas foi: ‘Que conceito o grupo tem de inclusão? 

Os principais elementos que asseguram a inclusão que foram elencados pelo 

grupo estão apresentados na Figura 7: 
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Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa. 

 

De acordo com os colaboradores é importante ter um local preparado, sem 

exposição, mas segundo eles não é o que acontece. Expuseram ainda a falta de 

material didático e pessoal para que a inclusão de fato aconteça. Disseram também 

que os alunos são “jogados” na sala solitários, pois não tem ninguém que saiba se 

comunicar com eles. Apontaram que o surdo deve estar incluído não somente no 

espaço escolar, mas também no âmbito social para que a inclusão seja efetiva e que 

os IEs são essenciais no processo de interlocução. 

Relataram que a aceitação da família é crucial para que ocorra a inclusão. 

Assim estarão conscientes dos seus direitos. Disseram que o professor não deve 

esperar apenas pelos IEs e cuidadores, devem se dedicar para que a inclusão seja 

efetivada, pois o aluno deve se sentir parte da turma. É interessante notar o que os 

colaboradores apontaram como algo importante para que a inclusão ocorra de 

maneira satisfatória, está relacionado com o que a escola precisa para cumprir bem 

Recursos humanos
(profissionais 
preparados)

Recursos materiais 
preparados e adaptados

Comprometimento de 
todos os colaboradores

Política de 
acolhimento

Capacitar profissional 
constante

Articulação com a 
família



67 

 

o seu papel, mesmo sem falar em inclusão. A exemplo disso podemos citar a 

importância da formação continuada e o engajamento de toda equipe escolar. Estes 

argumentos apontam para o papel da escola na vida das pessoas, pois para Piletti 

(2014, p.41) “se pressupõe que a escola seja, por excelência, uma instituição 

inclusiva”. 

Esta necessidade de capacitação profissional constante, entendida aqui como 

formação continuada, é algo imprescindível para todos os profissionais, pois já que a 

escola assumiu-se enquanto instituição inclusiva é necessário que haja um preparo 

adequado para que ela se configure como tal. Para Franco (2015), o fato de a escola 

assumir o papel de ensinar e lidar com a diversidade exige que ela tenha também 

uma nova compreensão dos conceitos sociais, pedagógicos e outros. Desse modo 

prática e teoria precisam dialogar constantemente para que os professores não se 

sintam desorientados diante da presença de alunos com deficiência incluídos na 

escola, por isso mesmo é necessário que teoria e prática se relacionem na tentativa 

de dirimir estas dificuldades dos professores.  

 

Figura 8 – Dificuldades dos professores 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa. 

 

Segundo os colaboradores além da falta de recursos, a falta de valorização 

profissional dos professores é outro fator que enfraquece o trabalho da escola 

enquanto instituição inclusiva. A falta de material para fazer as adaptações 

necessárias para um melhor atendimento das necessidades dos alunos acaba 

desmotivando os docentes. Outro argumento apontado foi a falta de formação 

continuada para que a equipe docente saiba como trabalhar com determinadas 

especificidades.  
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Na escola inclusiva, o professor deve criar um ambiente de aprendizagem 

ativo e dinâmico, um ambiente que estimule a crítica e o debate para a construção 

de novos conhecimentos de forma lógica (PILETTI, 2014). Entretanto, quando 

analisamos as demandas apresentadas pelos professores, percebemos que 

promover este ambiente é ainda mais difícil frente aos desafios apontados. 

Em se tratando de desafios, uma questão suscitada foi: ‘Atualmente quais são 

seus maiores desafios pedagógicos frente à inclusão?’. No que diz respeito a esta 

questão os colaboradores confessaram possuir dificuldade com a avaliação da 

escrita e com a comunicação, pois as professoras em sua maioria não dominam a 

Libras. Apontaram o fato das famílias não dominarem a língua e se comunicarem em 

cas
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os 
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s tornando um fator desmotivador para o surdo aprender a língua de sinais. 
 

Figura 9 – Dificuldades relacionadas ao trabalho com alunos surdos 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa. 

 

Segundo os colaboradores há professores capacitados, mas falta qualificação 

dos demais colaboradores da escola para que a inclusão seja efetiva. Os principais 

desafios estão relacionados com a reivindicação pela bi-docência ou ensino 

colaborativo. Revelaram também problemas como salas superlotadas; mediadores 

despreparados e/ou não qualificados como fatores que comprometem o sucesso da 

inclusão. A falta de investimentos por parte do poder público e a desvalorização da 

educação foram pontos levantados como desafios. 

Ao serem convidados a discorrer a respeito do que uma escola precisa para 

ser considerada inclusiva para o aluno surdo os colaboradores apontaram que o 
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material didático adaptado, a Libras como disciplina no currículo escolar e o respeito 

as especificidades linguísticas do surdo são fatores essenciais. 

Outras quatro questões relacionadas a discussão a respeito da inclusão do 

aluno surdo na escola foram: 1) O que mudou nas suas estratégias didáticas quando 

se depararam com um aluno surdo e/ou deficiente auditivo na sala de aula? 2) Como 

é pensado/elaborado o planejamento das aulas levando em consideração a 

presença do aluno surdo? 3) De que forma é avaliado o desempenho do aluno 

surdo? 4) O que muda no planejamento quando se tem um aluno surdo na sala? 

As professoras confessaram não mudar a didática e se sentem incomodadas 

com a situação, pois possuem consciência de que precisam estar preparadas para 

atender estes alunos. As IEs pontuaram a falta de recursos para a adaptação de 

materiais e ressaltam que os surdos precisam de recursos visuais. Os colaboradores 

relataram também ter dificuldade em avaliar a escrita do aluno surdo. 

Os colaboradores admitiram que a avaliação do aluno surdo é a mesma dos 

demais salientando a colaboração do IE como indispensável para esse processo de 

mediação. Destacaram ser necessário elaborar uma prova adaptada onde todos os 

alunos sejam contemplados e não somente o aluno surdo.  

Na realização deste estudo, os professores da área de Linguagens apontaram 

muitas outras dificuldades enfrentadas em decorrência do processo de inclusão. É 

importante ressaltar que os professores foram convidados a falar sobre estes 

desafios relacionados à inclusão do aluno surdo. Entretanto, nas sessões reflexivas, 

os professores tiveram dificuldades em apontar os desafios relacionados somente à 

inclusão deste aluno. Para Zanata e Treviso, 
 
[...] para que se efetive a inclusão é preciso superar muitos desafios, é 
preciso que haja uma reestruturação do currículo escolar, uma capacitação 
dos professores, para que esses saibam lidar de forma adequada com 
esses indivíduos, passando a contribuir de forma positiva e significativa em 
seu processo ensino-aprendizagem (ZANATA; TREVISO, 2016, p. 15). 

 

Segundo os colaboradores a inclusão é deveras desafiadora, pois em uma 

mesma sala de aula, além dos alunos com deficiência (incluo aqui a surdez) existe 

uma série de demandas que exigem atenção especial dos professores. 

 
P4 - Aqui na nossa realidade nós temos as salas com no mínimo quarenta 
alunos. 
A1- 43. 
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P4 - Eu estou falando no mínimo porque eu sei que tem 43, tem 44 e 45. 
Então no mínimo que nós temos são quarenta alunos. Aí você pega um 
aluno especial e quando você tira cinco minutos. Eu não vou falar dez. 
Cinco minutos para sentar, para tentar esta comunicação aí a sala já pegou 
fogo. Então aí a gente precisa retomar, pedir o silêncio e tentar trabalhar. 
Então é quase que impossível para o professor fazer este trabalho 
individualizado. 
 

 

Conforme os colaboradores, o grande número de alunos nas classes 

regulares não é o único desafio que eles enfrentam para desenvolver sua prática 

pedagógica da maneira como gostariam. A fala de P2 revela uma realidade 

preocupante: 

 
P2 - A gente tem uma gama de alunos imaturos que não sabem ler. 
Malmente estão grafando alguma coisa, mas o letramento ainda não 
aconteceu. Então a gente ainda se esbarra no sexto ano com isso. Menino 
que não tem uma coordenação motora. Então tudo isso emperra no tempo 
que você poderia já deixar este aluno encaminhado para ir dar uma atenção 
diferenciada e não dá. 
 
A gente tá enfrentando também uma situação que engloba todos os alunos. 
Essa educação, por mais que se propague ela não está realmente 
acontecendo como deveria. Aí a gente esbarra no que a gente está 
colocando das atividades em sala de aula. Muitas vezes a gente está numa 
sala de aula do sexto ano, mas fazendo papel de um professor de 5º ano, 
de 4º ano. 

 

Além do problema das salas de aulas serem superlotadas, há alunos ouvintes 

que não têm o conhecimento básico exigido para a série, os professores relataram 

ainda a dificuldade que têm em fazer as adaptações necessárias tanto nas 

atividades quanto na aula em si para que o aluno surdo seja alcançado. Segundo 

eles o IE até contribui com algumas dicas, mas falta um conhecimento mais 

elaborado do professor para que eles saibam de fato o que deve ser feito quando 

existe aluno surdo na sala.  

Uma dificuldade bastante marcante diz respeito às avaliações, pois 

geralmente são escritas e a escrita do surdo é diferente da escrita do ouvinte. 
 

P1 - O que é uma das dificuldades de trabalhar com o surdo era a escrita, é 
porque a gente tem que decifrar o que está escrito. Eu conseguia identificar 
várias coisas porque eu já tinha feito o curso de Libras. Aí eu tive uma 
noção. Eu antes de fazer o curso, eu não tinha noção nenhuma. Eu me 
sentia um ser totalmente estranho. 

 

É interessante que um curso básico de Libras já proporcionou à professora 

um olhar diferenciado no que diz respeito à escrita do surdo. Para Gesser (2009), a 
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escrita tem uma relação fônica com a fala, o que se configura um desafio para a 

aprendizagem dos surdos já que a Libras é uma língua visual-espacial, portanto não 

há como fazer uma relação acústica entre Libras e Português escrito. 

Mesmo havendo IE trabalhando com esta professora, isto não é garantia de 

que todas as necessidades educacionais dos surdos estejam sendo atendidas. Para 

que isso aconteça é fundamental que haja recursos humanos e instrumentos 

metodológicos de modo que estas necessidades sejam atendidas e as 

aprendizagens sejam desenvolvidas (KOTAKI; LACERDA, 2009). 

4.4 Relações entre professores da área de Linguagens e IE 
 

Esta seção tem a finalidade de elucidar o nosso terceiro objetivo que visa 

analisar as relações diante da prática pedagógica entre os professores da área de 

Linguagens e os IEs. Nesta perspectiva, voltamos-nos para as discussões 

estabelecidas nas sessões reflexivas e encontros formativos para analisar tais 

relações à luz da fundamentação teórica escolhida para ancorar este estudo. A 

nuvem de palavras na Figura 12 evidencia os termos mais utilizados no discurso dos 

colaboradores durante os encontros. 

 

Figura 10 – Relações entre professores e IE 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa. 

 

 De acordo com a intensidade das palavras verificamos que a compreensão 

dos colaboradores é que o professor quanto o IE são profissionais de igual 

importância no que se refere à educação dos surdos. Além disso, a experiência de 
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cada profissional é de grande importância na construção de adaptação de materiais 

e práticas para melhor incluir o aluno surdo. 

 Outras palavras que se destacam na figura são ‘trabalhar’, e ‘conseguir’. Ao 

nos remetermos as discussões e revisitarmos estas palavras reafirmamos que a 

compreensão que os colaboradores têm é a de que ao manter uma boa relação 

profissional estes profissionais trabalhar juntos para conseguir êxito na 

escolarização dos surdos, este é o ponto comum da atuação destes profissionais. 

Nossa preocupação no que diz respeito a estas relações tem a ver com a 

forma como elas interferem no desempenho do aluno surdo. Freschi e Freschi 

(2013) afirmam que as relações que acontecem no ambiente escolar afetam 

diretamente o desenvolvimento profissional dos envolvidos. Durante a pesquisa, os 

colaboradores descreveram que há uma boa relação professor/IE, pois os IEs 

podem frequentar a sala dos professores, participam dos momentos de AC e dão 

sugestões do que pode ser feito para que a aula seja mais efetiva para o aluno 

surdo. 

 
P4 – É porque o intérprete é indispensável na educação do surdo. Até 
porque mesmo professor dominando a Libras, ele não tem condição de 
ministrar aula para o surdo e para o ouvinte ao mesmo tempo, ele não 
consegue. Esse processo aí é impossível, é desumano. 
 
IE3 – Agora eu quero colocar um pouquinho sobre aquela questão que eu 
creio que vocês já colocaram. Porque assim, são funções diferentes, mas 
estamos focados no mesmo objetivo, na educação dos surdos. Porque 
querendo ou não o professor ele vai ser o professor sim e o intérprete claro 
que ele vai ser o que vai mediar, o que vai fazer essa ponte, essa ligação 
mesmo. E também esta troca. Porque infelizmente, porque no decorrer da 
nossa profissão a gente vê isso. Às vezes aquele professor: não, é o seu 
aluno, intérprete.  Então eu não tenho nada a ver com isso. E tem muito 
profissional que a gente encontra dessa forma. O aluno é da escola. (...) 
Tudo bem, que nós somos intérpretes educacionais, esta mão tem que 
haver sim. O profissional intérprete e o professor. 

 

 

 Observamos diante dos discursos apresentados que mesmo que a IE3 não 

discorde da P4, ela faz questão de salientar que o aluno surdo pertence à escola e 

não ao IE. Este argumento foi sustentado por todos os IEs, pois eles relataram que 

em diversos momentos alguns professores se referem ao aluno surdo como “seu” 

(do IE), dando a entender que transferem a responsabilidade pelo desempenho 

escolar do surdo para o IE. 
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As árvores de palavras que foram construídas a partir das discussões sobre a 

interlocução professor-IE dão um destaque para as figuras do surdo, do professor e 

IEs nestas relações, conforme as Figuras 11, 12 e 13.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11 – Destaque para o surdo 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa. 
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Figura 12 – Destaque para o professor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa. 
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Figura 13 – Destaque para o IE 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da pesquisa.  
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Santos, Diniz e Lacerda (2016), em relação à colaboração entre IE e 

professor, defendem que esta relação deve ser de parceria, considerando que o 

professor apresenta o domínio do conteúdo e o IE tem uma relação mais estreita 

com o surdo e sua língua. Concordamos com o ponto de vista das autoras e 

ressaltamos que o professor deve se responsabilizar pelo planejamento das aulas e 

atividades de modo a contemplar o aluno surdo. O IE deverá auxiliar neste processo 

e ser um parceiro do professor, estando disposto sempre que solicitado. Santos e 

Lacerda ainda ressaltam que  

o professor é responsável pelo ensino, por proporcionar o conhecimento 
científico ao aluno, e o IE é responsável por transformar a informação de 
uma para outra língua. Quando da presença do aluno surdo, ambos são 
imprescindíveis: o professor precisa do IE para lhe auxiliar nas questões da 
surdez e da Libras (que ele desconhece), e o IE necessita da boa atuação e 
conhecimento do professor para que seu trabalho seja efetivo. (SANTOS; 
LACERDA, 2015, p. 514).  

 

Muitas vezes a relação entre professor e IE acaba não se estabelecendo de 

modo satisfatório pela ausência de entendimento do papel do IE. Segundo relatos 

dos colaboradores, existem professores que não se sentem confortáveis com a 

presença do IE em sua sala. Muitos chegam a pedir para não ministrar aulas nas 

turmas em que haja surdo, outros compreendem de modo equivocado a função do 

IE. Durante a discussão sobre este assunto IE1 afirmou: 
 
 

IE1 – Porque assim: você vai observar o quê? Se a sua aula é toda 
elaborada? Você não vai lá fazer de conta, entendeu? Você vai ficar lá 
observando? E outra, não é sua função ficar lá observando nada. Não é a 
sua função, você está ali para interpretar. 
 

 Ela destaca que a função do IE não é observar a aula do professor, mas 

interpretar os discursos da sala de aula para o surdo. IE1 relatou (e os demais 

colaboradores concordaram) que o professor que se opõem à presença do IE 

geralmente é aquele profissional que não tem o hábito de fazer planejamento de 

suas aulas, neste caso o improviso acaba sendo percebido pelo IE e o professor se 

sente incomodado. 

 Lacerda, Santos e Caetano (2018) reconhecem que não é fácil para o 

professor ter um IE em sala de aula, pois o professor pode se sentir avaliado por 

este segundo profissional. Entretanto, as autoras reforçam que a cooperação entre 

estes profissionais é indispensável, pois a atuação do IE necessita desta parceria e 
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o surdo depende do IE para que este possa possibilitar o acesso aos conteúdos 

ministrados em sala de aula. 

 Percebemos durante o estudo que muitas vezes professor e IE se relacionam 

de maneira positiva e estão interessados em fazer com que a inclusão do surdo 

ocorra de modo satisfatório, mas fatores externos a estas relações acabam 

dificultando, inibindo e por vezes inviabilizando práticas que sejam de fato inclusivas. 
 
 

PIE – Aí eu já vou trazer pra vocês um olhar diferente. No meu caso não 
falta o preparo, falta o material. Eu sei o que fazer e como fazer, mas eu 
chego na escola e não tem o material. Como é que eu vou dar uma aula de 
abstracionismo para um surdo sem ter nenhuma imagem para mostrar para 
ele? 
 
P2 – Aí muitas vezes você cai na malha fina. Você põe imagens, você 
acaba acrescendo o material e aí que foram cinco questões para duas 
páginas e meia, você já tem que diminuir questões porque é colorida. 
Colorido não pode. Colorido não existe. Mas aí estas duas páginas e meia 
precisam ser remanejadas para duas, frente e verso. 

 

As falas das professoras revelam que muitas vezes ainda que professor e IE 

saibam o que fazer e como fazer para incluir os surdos de maneira efetiva, a falta de 

investimentos no que diz respeito a recursos materiais acaba impedindo que estas 

necessidades sejam garantidas. Pensar na inclusão neste contexto em que as 

escolas não dispõem de recursos básicos como tinta para impressora, papel ofício e 

data show como os colaboradores apontaram é um fato preocupante. Segundo 

Góes (2012), para que a inclusão aconteça, não bastam pequenos ajustes, são 

necessários a construção e o desenvolvimento de projetos diferenciados. A 

responsabilidade por estas mudanças não deve está centrada unicamente no 

professor, mas em toda a estrutura escolar. 

 O que observamos nos discursos é que todos compreendem o quanto é 

imprescindível que professores e IE trabalhem em parceria, o quanto esta relação 

saudável é benéfica, mas diferentes fatores acabam fazendo com que esta parceria 

não se solidifique. Os encontros promovidos por esta pesquisa possibilitaram a estes 

profissionais momentos de trocas de experiências, propiciando-lhe um espaço para 

manifestar as satisfações e insatisfações. IEs e professores foram ouvidos e falaram 

de suas experiências e juntos com a pesquisadora puderam construir um produto 

que acreditamos que contribuirá para todos os envolvidos com a educação do aluno 

surdo. Este produto está descrito na próxima sessão e no apêndice A na íntegra. 
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4.5 Formação Colaborativa e construção do produto 

Para atender aos objetivos da pesquia, utilizamos a metodologia da pesquisa 

colaborativa. Os profissionais que participaram da formação colaborativa promovida 

por este estudo relataram que os momentos foram proveitosos para o seu 

desenvolvimento profissional, pois a pesquisadora proporcionou a reflexão sobre 

suas práticas e também períodos de estudos para que a prática fosse observada à 

luz da teoria. 

 Ao final do estudo a pesquisadora propôs que os colaboradores 

respondessem a uma ficha de avaliação com o objetivo de verificar as impressões a 

respeito da pesquisa. Nesta ficha foram avaliadas as impressões com relação às 

sessões reflexivas; a opinião dos colaboradores sobre o tempo dedicado aos 

estudos; a qualidade dos textos utilizados durante os estudos; a opinião a respeito 

das Recomendações para o trabalho com os alunos surdos: relações entre os 
professores e os Intérpretes Educacionais; o desempenho da pesquisadora 

durante a condução dos encontros formativos e sessões reflexivas; uma 

autoavaliação e se a formação colaborativa correspondeu às expectativas iniciais 

dos colaboradores. 

 A avaliação foi feita por meio de uma ficha de avaliação, pois neste momento 

da pesquisa não houve a viabilidade de reunir todos os colaboradores para esta 

atividade. Desse modo a pesquisadora entregou as fichas impressas e/ou via e-mail, 

e cada colaboradores encaminhou a ficha respondida de volta para a pesquisadora. 

No Quadro3, apresentamos as opiniões dos colaboradores com relação ao tempo 

dedicado aos estudos. 
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Quadro 3 – Tempo dedicado aos estudos 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da Ficha de Avaliação.  

COLABORADOR TEMPO DEDICADO AOS ESTUDOS 
P1 Não pude participar de todos os encontros, mas os que me fiz presente foram de grande aprendizagem para o desenvolvimento do meu 

trabalho em sala de aula. 

P2 Entendo que foi possível, porém, considero pouquíssimo para estudo mais detalhado dos temas da pesquisa e construção do 
conhecimento. 

P3 

Frente às discussões que foram surgindo ao longo dos encontros, a disponibilidade de tempo ficou meio estagnada, e as discussões se 
restringindo para se adequar ao tempo disponível, isto porque, o horário estabelecido para os encontros não foi muito favorável, uma 
vez que estes aconteceram nos finais de uma jornada de trabalho diurno para o início de um novo turno, neste caso, o noturno, uma vez 
que eu, assim como outros colegas participantes dos encontros, trabalhamos também no noturno. Contudo, vale ressaltar que esse era 
o tempo que tínhamos disponível. Daí, esse da otimização do tempo restringiu um pouco o aprofundamento das discussões reflexivas. 
Mas mesmo assim, as discussões e reflexões foram bastante produtivas. 

P4 O tempo sempre deixa a desejar devido a disponibilidade dos profissionais envolvidos. Ainda assim, os encontros foram proveitosos. 
A1 Enriquecedor, pois precisa-se entender as necessidade do aluno surdo para poder desenvolver melhor seu processo de ensino 

aprendizagem. 
A2 As duas horas semanais foram boas, pois proporcionaram comodidade para todos. Levando-se em conta que todos os participantes 

pudessem comparecer e não ficasse cansativo, mas muitos encontros não contaram com seu público completo. 
A3 Todo tempo para estudos é válido. Mas o tempo foi curto devido às implicações das demandas diárias dos envolvidos. 
PIE O tempo foi satisfatório, até porque é uma temática muito complexa, devido os debates terem sido bem dirigidos. Foi muito proveitoso. 

IE1 

Achei que o tempo foi suficiente para suscitar questões relevantes acerca do ensino aprendizagem, das flexibilizações, adaptações e 
interpretações para estes indivíduos que precisam ser atendidos em suas necessidades. Porém, se o tempo disponível fosse maior, 
tanto em cada sessão quanto na quantidade da mesma, acredito que só ganharíamos, dada a riqueza do tema e importância dessas 
reflexões para os profissionais envolvidos. 

IE2 O tempo foi ideal, muito proveitoso, pois nos fez ter o compromisso e a objetividade em discutir a temática proposta. 
IE3 Bom. Por conta dos nossos horários, agendas... Ficou um pouco corrido, mas aproveitamos muito. Sugestão: vamos continuar com os 

estudos em outro momento? 
E1 Os encontros quinzenais foram incríveis e deixaram com "gostinho de quero mais"! Os professores são maravilhosos, são muito 

experientes, o que me fez procurar me aprofundar nos estudos. 

E2 
Pertinente, pois possibilitou uma ampla discussão sobre a temática, onde tivemos os levantamentos de dados, situação problema que 
acorre no espaço escolar referente ao aluno surdo e ao intérprete educacional e quais ações eficazes podem ser efetuadas dentro 
desse contexto. 
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 Com relação ao tempo dedicado aos estudos, verificamos que muitos dos 

colaboradores consideraram que o tempo foi curto dada a importância e a 

complexidade do tema pesquisado. Todavia, como observado pela P3, nos 

reuníamos sempre no horário que era mais favorável para a maioria. Como A2 

afirmou, poucos encontros contaram com o público completo. Mesmo havendo uma 

discussão prévia a respeito do horário que ficaria melhor sempre havia imprevistos; 

sendo assim, a reunião acontecia com os que compareciam.  

  Percebemos, durante todo este tempo, o desejo dos colaboradores em se 

fazer presentes nos encontros, mas na maioria das vezes, por conta do trabalho, 

não era possível. Vale salientar que o horário das 17h às 19h foi proposto pelos 

colaboradores como o mais adequado, contudo entendemos que a demanda da 

docência aumenta em determinados períodos, o que também inviabilizou a 

frequência de muitos, principalmente nos quatro últimos encontros. 

  Durante os encontros de formação colaborativa, utilizamos textos que 

serviram de base para a discussão dos desafios apontados pelos colaboradores e 

também para a construção do produto. Seguido o pensamento de Ibiapina (2008), 

no primeiro momento da pesquisa, levamos os colaboradores a pensarem e 

refletirem sobre suas práticas. Já no segundo momento, eles foram convidados a 

confrontar suas práticas a partir das proposições teóricas feitas pela pesquisadora. 

As impressões dos colaboradores a respeito dos textos propostos pela pesquisadora 

estão apresentadas no Quadro 4. 

 

Quadro 4 – Impressões a respeito dos textos utilizados 

IMPRESSÕES A RESPEITO DOS TEXTOS UTLIZADOS 

P1 – Com relação aos textos utilizados eu achei bastante interessante e relevante para nosso 
conhecimento e aprendizado com relação ao trabalho que já estávamos realizando em sala de 
aula e de como poderíamos colaborar mais ainda com o aprendizado dos nossos alunos. 
P2 – Considero o material de estudo utilizado nas sessões muito bom, com informações 
precisas e nos orientando sobre o que seria ideal ao trabalho de acolhimento e pedagógico 
com os alunos SURDOS. 
P3 – Nada a questionar acerca da qualidade do conteúdo dos textos apresentados, bastante 
interessantes e pertinentes com a proposta apresentada pela pesquisadora. Contudo, faltou 
mais aprofundamento das discussões devido ao tempo, o que só lamento, visto que as 
discussões acerca dos conteúdos abordados poderiam ter sido ainda mais proveitosas visto 
que a qualidade do material era bem pertinente com as demandas apresentadas. 
P4 – Os textos estudados foram importantes para fundamentar as discussões e esclarecer 
dúvidas. 
A2 – O acervo teórico trazido pela mestranda foi de excelente qualidade e muitos textos 
atualizados com a discussão em dia e novos pensamentos, métodos e instruções para seus 
leitores. 
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A3 – Textos muito coerentes com a proposta, com uma gama de conhecimentos, com certeza 
úteis para a melhoria do trabalho de todos os participantes. 
PIE – Ótimos! Esclarecedores, linguagem clara; abordando temas conhecidos por terem sido 
vivenciados, e novos, de modo objetivo, apontando os caminhos a serem tomados. 
IE1 – Considero os textos utilizados de altíssima qualidade, uma vez que foram coerentes a 
proposta, nos auxiliou, esclareceu dúvidas e fomentou discussões. 
IE3 – Muito bom! Todo material, sugestões e referências de excelência! Obs.: Me motivou 
mais ainda para continuar a leitura do livro Tenho um aluno surdo, e agora? E pesquisar, 
estudar (continuar a buscar conhecimento, amo!). 
E1 – A pesquisadora disponibilizou textos para serem consumidos ao longo da quinzena, 
conteúdos para agregar conhecimentos e serem discutidos. Os materiais são muito ricos, e 
foram essenciais! 
E2 – Excelente, pois tivemos a oportunidade de discutir e refletir através dos estudos, 
temáticas pertinentes para a inclusão, além das indicações de autores, textos e livros para 
continuar os estudos. 
 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da Ficha de Avaliação.  
 

Analisando o Quadro 4, verificamos que os colaboradores avaliaram 

positivamente a qualidade dos textos utilizados e a relevância de cada um deles 

para a reflexão proposta. A partir da leitura e discussão teórica a reflexão aconteceu 

de modo intencional e contribuiu para mobilização dos saberes necessários para o 

desenvolvimento da pesquisa colaborativa. A partir da reflexão intencional as 

práticas tendem a ser reelaboradas a partir da avaliação de possíveis mudanças das 

práticas realizadas em sala de aula (IBIAPINA, 2008). 

No Quadro 9, apresentamos a autoavaliação dos colaboradores com relação 

aos encontros propostos em dois blocos: autoavaliação positiva e autoavaliação 

negativa. 
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Quadro 5  – Autoavaliação dos colaboradores nos encontros de formação  

AUTOAVALIAÇÃO POSITIVA AUTOAVALIAÇÃO NEGATIVA 

P1 – Durante o desenvolvimento da pesquisa participei dos 
encontros, das discussões e todas as propostas 
necessárias para a efetivação do trabalho. Algumas das 
minhas angústias foram esclarecidas e me auxiliou 
bastante para a minha prática com os meus alunos, me 
fazendo rever algumas ações e aprimorando outras que já 
utilizava nas minhas práticas. 
 
P4 – Acredito que obtive mais aprendizado do que pude 
colaborar efetivamente na pesquisa. Mas a participação de 
todos foi fundamental, e o retorno quanto ao aprendizado 
sempre é muito gratificante. 
 
A1 – Foi ótimo. Percebi que precisa-se com urgência 
avançar mais nos estudos dessa Língua de sinais havendo 
melhor inclusão e preparação para que o indivíduo surdo 
sinta-se inserido nas várias instâncias da sociedade. 
 
A2 – Como professor do AEE foi de suma importância os 
conhecimentos ofertados pela pesquisa. 
 
A3 – Na maior parte do tempo, eu observava as 
discussões, não argumentava muito, mas a cada encontro 
me encontrava em um novo conhecimento. 

P2 – O meu desempenho durante o 
desenvolvimento da pesquisa colaborativa 
não foi como gostaria de ter sido, pois não 
pude me dedicar ao máximo nos trabalhos, 
devido à jornada de trabalho e atividades 
extraclasse que temos. Quanto aos 
encontros que pude participar se eu 
pudesse, gostaria de ter tido mais tempo 
para os estudos e reflexões com o grupo. 
Mas com certeza foi uma experiência 
excepcional, mesmo não sendo como 
gostaria de ter participado mais, foi muito 
bom. 
 
P3 – Creio que a minha participação poderia 
ter sido melhor, mas não estava me 
sentindo tão motivada a participar desse 
trabalho, nada contra ao projeto nem a 
pesquisadora, mais por questões pessoais, 
talvez por cansaço, também. Por outro lado, 
eu criei a expectativa de que o trabalho de 
pesquisa apresentaria uma proposta que 
estaria mais atrelada com a prática do que 
com a teoria, o que não impede que eu 
reconheça a importância desse trabalho, 
das discussões abordadas e da relevância 
para a melhoria da qualidade do nosso 
trabalho com alunos surdos a partir da 
teoria, mas teoria e pratica precisam estar 
atreladas sempre. 

PIE – Tentei ao máximo cooperar com o conhecimento 
prático e teórico que possuo como professora e intérprete. 
Creio que consegui agregar meu conhecimento à pesquisa.  
 
IE1 – Acredito ter tido um bom desempenho, pois pude 
colaborar de forma positiva com o grupo. 
 
IE2 – No primeiro encontro, percebi uma necessidade 
muito grande que os professores tinham em falar do 
desafio de ter alunos surdos inclusos na sala de aula, por 
isso pouco interferia ou opinava, apenas observava suas 
falas e desabafos sobre essa experiência. Contribui com 
minha experiência como intérprete em sala de aula e expus 
sugestões de recursos que os professores podem usar 
para auxiliar o processo de aprendizagem do aluno surdo. 
 
IE3 – Aproveitei o máximo a cada encontro. Procurei apoiar 
e contribuir na pesquisa; compartilhando experiências e 
ideias, leitura e estudo dos textos, participando das 
discussões e sendo frequente e pontual. 

E1 – Acredito, que eu poderia ter me doado 
mais nas discussões; sinto que absorvi 
muito mais do que compartilhei. 
 

E2 - Gostaria deter contribuído mais para a 
pesquisa, porém é necessário destacar que 
os estudos não vão parar por aqui, porque a 
busca pela inclusão é contínua. 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da Ficha de Avaliação.  
A autoavaliação de cada colaborador foi feita a partir da participação nos 

encontros. Os que se avaliaram positivamente foram os que conseguiram participar 
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do maior número de encontros; os que se avaliaram negativamente foram os que 

não conseguiram ter uma maior frequência nos encontros. A sobrecarga de trabalho 

dos colaboradores foi um dos principais motivos da ausência nos encontros. 

Segundo Fullan e Hargreaves (2000), os professores estão muito sobrecarregados, 

pois têm de lidar com a disciplina dos alunos, o estresse, a preparação das aulas e 

diversos outros fatores. Para estes autores, a questão da sobrecarga só tem piorado 

com o passar do tempo. 

Neste contexto, além da autoavaliação, solicitamos que os colaboradores 

avaliassem também o desempenho da pesquisadora. A avaliação de quatro 

colaboradores estão apresentada a seguir: 
 
P2 – O desempenho da pesquisadora considero excelente, muito 
comprometida, organizada, conseguiu articular-se com os 
colaboradores em todo período, conhecedora de fato da causa, 
conhecimento e segurança na condução dos estudos e trabalhos, 
conseguiu fazer a ponte conosco sobre o real e necessário nas 
escolas e vida dos nossos educandos. Nos proporcionou reflexões 
sobre   a importância do intérprete na sala de aula e a parceria com o 
professor. Quero parabenizá-la por ter conseguido aproveitar os 
nossos poucos momentos e transformá-los em grandes momentos de 
construção e transformação dos nossos pensamentos e 
conhecimentos. 
 
A3 – Excelente!  A pesquisadora conseguia esclarecer a ideia do 
projeto e envolvia a todos na discussão, sempre com argumentos 
claros e objetivos.  
 
IE3 – Total desempenho e dedicação. Durante a condução de cada 
encontro, observamos o compromisso, zelo, preparo, postura, 
promovendo um ambiente agradável, de troca de experiências, de 
estudo e compartilhar de saberes e crescimento. 
 
E2 – Coerente em seu discurso e prática, a pesquisadora possibilitou 
uma ampla discussão e reflexão sobre a Educação Inclusiva, 
desenvolvendo proposta acerca do tema, e despertou no grupo a 
vontade de obter mais estudos sobre a educação para o aluno surdo 

 

Analisando as respostas verificamos que todos os envolvidos no estudo 

avaliaram o desempenho da pesquisadora como satisfatório. Tal avaliação 

demonstra que os colaboradores reconhecem a importância do estreitamento entre 

academia e educação básica. Outro fator que pode ser levado em consideração é o 

quanto foi válido unir, em um mesmo momento, diferentes profissionais que 

trabalham com o mesmo propósito: oferecer uma educação inclusiva de qualidade 

para os surdos. 
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O objetivo final deste estudo foi construir um produto pedagógico que tivesse 

por finalidade atender às demandas dos professores e IEs. Na busca por atingir este 

objetivo, os dois últimos encontros foram destinados à construção de um material 

chamado de Recomendações para o trabalho com os alunos surdos: relações 
entre os professores e os Intérpretes Educacionais. Este material foi construído 

em parceria com os colaboradores da pesquisa e tem o propósito de definir quais 

são as atribuições dos profissionais envolvidos na escolarização dos alunos surdos.  

Durante os encontros, notamos que existem carências de diversas esferas 

por parte do grupo no que se relaciona ao trabalho com alunos surdos. Eles 

denunciaram a falta de formação específica, ausência de um trabalho com um grupo 

menor de professores para que se possa tratar os problemas de modo mais 

particularizado, insuficiência de recursos materiais e um direcionamento mais 

específico para que eles saibam como lidar com as necessidades específicas destes 

alunos. 

 Antes da realização dos encontros já na elaboração do projeto, havíamos 

pensando em desenvolver com os professores um produto pedagógico que 

colaborasse tanto com a prática pedagógica do professor quanto com a atuação do 

IE. Nas sessões reflexivas as necessidades do grupo ratificaram este nosso 

propósito. Apontaremos a seguir as impressões de alguns colaboradores com 

relação ao produto pedagógico construído, estas impressões foram descritas na 

ficha de avaliação respondida pelos colaboradores após a construção do produto: 

 
P1 – Acredito que esse material seja de suma importância e relevância, pois 
ele possui os objetivos e classificação de como deve ser feito o trabalho com 
os surdos. Isso faz desmitificar alguns pensamentos e ações que dificultavam 
a ação de alguns profissionais. 
 
P2 – São pertinentes e importantíssimas para a realização de um trabalho 
ético e profissional, visando a qualidade do ensino-aprendizagem, 
acolhimento e vivência do educando surdo na comunidade escolar e com 
reflexo em sua vida pessoal, inserindo-o como ser ativo e participante da 
comunidade onde está inserido. 
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E2 – A recomendação vem para nortear e garantir os direitos e deveres dos 
envolvidos seja o aluno surdo, o intérprete, o professor e até mesmo o quadro 
de funcionários da Escola, é inserir todos em uma proposta inclusiva. É 
desenvolver pequenas ações de reflexão para que de fato ocorra uma 
mudança significativa e eficaz no ambiente educacional. 

 

 

Podemos observar a partir das respostas dos colaboradores o quanto este 

produto será válido e necessário para todos os profissionais envolvidos no trabalho 

com o surdo. Esperamos que este produto seja acessado sempre que necessário e 

que a partir dele outras iniciativas sejam tomadas no sentido de tornar a escola cada 

vez mais inclusiva não apenas para o surdo, mas para todas as pessoas. 

 

  

A3 – De alta relevância para a educação em geral, as informações contidas 
podem contribuir muito para a compreensão da necessidade do aluno surdo, 
a função do interprete e o trabalho do professor. 
 
PIE – Creio que foi bem elaborado, pois contou com a participação de todos, 
embasado na prática e na teoria estudadas, respeitando a opinião dos 
colaboradores e abarcando o que de fato é necessário.  
 
IE1 – As recomendações são de suma importância para ambos os 
profissionais, uma vez que esclarece a necessidade da parceria, da 
colaboração mútua e também a distinção dos papéis e responsabilidades que 
cada um possui. 
 
IE3 – Excelente iniciativa. Parabéns! Temos certeza que contribuirá muito 
para os professores e IE, todos da instituição na qual receberá o aluno surdo. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Retomando a questão de pesquisa proposta para este estudo, verificamos 

que a pesquisa se desenvolveu a partir da necessidade de compreender as 

dificuldades enfrentadas pelos professores da área de Linguagens e os IE em suas 

relações profissionais e os desafios relacionados à inclusão do aluno surdo. 

Detectamos no decorrer da pesquisa que os desafios destas relações de trabalho 

estão principalmente atrelados ao fato das condições nas quais estes profissionais 

se encontram. 

Os colaboradores reconhecem a importância de manter uma relação saudável 

professor-IE, na qual os objetivos para a aula possam ser compartilhados pelo 

professor e que o IE apresente sugestões para que a aula seja proveitosa para o 

aluno surdo. Todavia, problemas como falta de recursos materiais (impressora de 

qualidade, data show etc) acabam “travando” as adaptações que poderiam ser feitas 

para que tanto o aluno surdo quanto os demais alunos possam ter um melhor 

aproveitamento. 

Foi de nosso interesse identificar o papel dos IEs e os desafios enfrentados 

por eles na sala de aula. Identificamos que o papel do IE vai muito além da tradução 

dos conteúdos de uma língua para a outra, neste caso Libras-Português, Português-

Libras. O IE participa da construção dos conhecimentos dos conteúdos ministrados 

em sala de aula, assume um papel pedagógico diante do surdo, sempre buscando 

saber se está havendo uma compreensão. O IE contribui de forma mediadora para 

que o surdo adquira os conhecimentos trabalhados pelos professores, incentiva o 

surdo a complementar o que é aprendido em sala de aula com vídeos, estimula o 

surdo a frequentar o AEE, preocupa-se com as atividades que são enviadas para 

casa: como o surdo vai fazer? Como contribuir? Todas estas preocupações 

perpassam o cotidiano do IE. 

Verificamos, diante dos discursos proferidos pelos colaboradores, que o IE, 

muitas vezes, faz o papel do AEE ao levar para a sala de aula sinais novos para 

ensinar aos surdos. Por exemplo: durante a aula o IE identifica que o surdo 

desconhece o sinal de determinada palavra proferida na fala do professor; então faz 

uma pausa na interpretação da aula para ensinar o sinal e contextualizá-lo para que 

o surdo possa compreender o conteúdo ministrado.  
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Um dos maiores desafios que o IE encontra na sala de aula é o 

desconhecimento de suas funções por parte de muitos professores. Esta falta de 

conhecimento provoca algumas situações desconfortáveis, pois estes professores, 

por não saberem o papel do IE, se sentem constrangidos ou até mesmo ameaçados 

com a presença desta segunda pessoa acompanhando suas aulas. Outro desafio 

que o IE enfrenta é a fragilidade na contratação e a insegurança profissional. Como 

já sinalizado, não há em Ipiaú e região IEs que tenham vínculo efetivo com a rede 

estadual ou municipal. Esta instabilidade leva muitos IEs a procurarem outras fontes 

de trabalho. Muitos deles, já migraram para outras cidades, pois passaram em 

concursos para atuar como professor de Libras ou Intérprete em Institutos Federais 

ou em Universidades. 

Entendemos que professores e IE são responsáveis pelo sucesso na 

escolarização do aluno surdo. O que nos chamou atenção é que alguns professores 

já tiveram acesso a cursos de Libras, o que os fazem dispor de um conhecimento 

mínimo a respeito da surdez. De acordo com os discursos proferidos nos encontros, 

os conteúdos ministrados nestes cursos dão uma visão geral a respeito da surdez e 

ensinam alguns sinais para que as pessoas possam estabelecer uma comunicação 

mínima com os surdos (alfabeto manual, saudações, números, cores, profissões 

etc). 

Diante do exposto, identificamos a necessidade que os professores 

apresentam de formações mais voltadas para atividades práticas de sala de aula 

quando houver um aluno surdo matriculado. São necessárias oficinas de produção 

de material e cursos que possibilitem a construção de planos de aula que 

contemplem o aluno surdo e o desenvolvimento de sequências didáticas. É 

interessante também que o professor apresente ao e IE o plano de para que seja 

adaptado em algum momento deste curso. 

Este estudo buscou analisar as relações diante da prática pedagógica entre 

os professores da área de Linguagens e os IEs. Observamos que estas relações 

acontecem de maneira superficial. Se a escola estivesse de fato preparada para 

receber o aluno surdo e por consequência o IE, estas relações seriam mais 

profundas o que possibilitaria ao IE contribuir de modo mais satisfatório com práticas 

sistemáticas. Entendemos que falta à escola um direcionamento para lidar com a 

inclusão. O professor precisa se sentir mais seguro em relação ao IE, entender que 
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os diferentes papéis se complementam e que ter o IE mais próximo será benéfico 

para todos. 

Por fim como último objetivo específico, este estudo vislumbrou organizar e 

propor coletivamente recomendações didáticas que colaborem com a prática 

pedagógica dos professores da área de Linguagens e com os Intérpretes 

Educacionais. Tais recomendações foram construídas com os colaboradores com o 

propósito de preparar a escola: coordenação pedagógica, professores, IE, alunos, 

funcionários, todas as pessoas que compõem a escola, de modo que o aluno surdo 

seja mais bem recebido e se sinta verdadeiramente incluído. 

Não foi fácil elaborar este documento, pois sua construção ocorreu na 

segunda parte do estudo e neste período houve muita dificuldade em reunir os 

colaboradores; entretanto, aqueles que puderam efetivamente participar se 

empenharam ao máximo para construir junto com pesquisadora um produto que 

pudesse ser útil para professores e IE, um documento com objetivos claros, 

propositivo e que tem por intuito amenizar as dúvidas e contribuir com a prática de 

todos os envolvidos no processo de escolarização do surdo. Não temos dúvidas de 

que este produto irá fazer a diferença na vida profissional de muitos professores e 

IEs e que muitos surdos serão beneficiados com o desenvolvimento das práticas 

destes profissionais. 

No que diz respeito aos limites do estudo, podemos dizer que houve 

dificuldades para a pesquisadora conciliar o trabalho e a família com os momentos 

de estudo, principalmente no período das disciplinas, pois precisava viajar cerca de 

três horas e como havia aula no dia seguinte, era necessário dormir fora de casa e, 

por vezes viajar um dia antes para conseguir chegar no horário da aula. Outro fator 

limitante da pesquisa foram não poder contar com todos os colaboradores no 

momento crucial do estudo, que foi a construção do produto, o horário que os 

colaboradores tinham disponível por semana era insuficiente. Todavia vale ressaltar 

que nenhum destes fatores prejudicou a qualidade da coleta e análise dos dados. 

Cada momento disponível foi utilizado com eficácia, visando à qualidade do trabalho. 

A pesquisa configurou-se como relevante tanto em sua esfera acadêmica 

quanto como suporte para os profissionais envolvidos com a educação da pessoa 

surda. O estudo não se encerra aqui, pois durante a coleta e análise dos dados 

pudemos contemplar inúmeros outros fatores que necessitam de estudos mais 

aprofundados. Os próprios colaboradores sugeriram que ao final deste estudo os 
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encontros continuem acontecendo quinzenalmente para que a pesquisadora possa 

contribuir com sugestões de leituras e que estes momentos possibilitem a discussão 

do que ainda pode ser feito para a melhoria das práticas no que se refere à 

educação dos alunos surdos. 

Não podemos deixar de evidenciar a especificidade do mestrado profissional. 

Durante todo o curso fomos incentivados a realizar pesquisas que fizessem a 

diferença para escola, que melhorassem a prática dos envolvidos, que, além da 

coleta de dados, oferecessem um retorno significativo. Acreditamosque fizemos isto 

com êxito, pois construímos e propomos aos colaboradores possibilidades reais de 

mudanças das práticas e pudemos contribuir, oportunizando-lhes um espaço 

formativo e de escuta, de modo a atendê-los, no que foi possível, em suas 

necessidades. 

A realização deste estudo nos possibilitou uma sensibilidade maior com 

relação aos professores, pois ficou claro que muitas vezes existe o desejo de 

aprimorar a qualidade do seu trabalho, mas existem inúmeros fatores que 

inviabilizam estas ações. Percebemos também a fundamental importância de 

pesquisar a realidade da escola, de ouvir os professores e de pesquisar em regime 

de colaboração. 

Todo o desenvolvimento deste trabalho nos proporcionou uma visão a 

respeito do trabalho colaborativo, nos mostrou o quanto os profissionais envolvidos 

precisam manter uma interdepedência saudável. O desejo de construir uma 

pesquisa que mostrasse um resultado duradouro foi o que nos moveu e podemos 

reafirmar nossa satisfação em ter realizado o estudo apresentado bem como o 

produto gerado a partir dele.  
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ANEXOS 

 

ANEXO I – TCLE Professores e Intérpretes 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

O (a) senhor (a) está sendo convidado (a) a participar da pesquisa intitulada 
DESAFIOS E POSSIBILIDADES DA PRÁTICA PEDAGÓGICA DOS 
PROFESSORES DA ÁREA DE LINGUAGENS E DOS INTÉRPRETES DE LIBRAS 
NO CONTEXTO DA ESCOLA REGULAR. O objetivo desse estudo é Analisar os 
desafios didáticos e pedagógicos enfrentados pelos professores da área de 
Linguagens das classes regulares e sua interação com os intérpretes de Libras, nas 
escolas públicas de Ipiaú-Bahia. Adicionalmente, pretende-se Investigar as relações 
didáticas e pedagógicas, no contexto do planejamento e da prática pedagógica, 
existentes entre os professores das classes regulares e os interpretes de Libras; 
bem como examinar os desafios pedagógicos na percepção dos professores da área 
de Linguagens das classes regulares que tenham alunos surdos em suas classes; 
Observar e compreender a função dos intérpretes de Libras que atuam na escola 
regular bem como os desafios enfrentados por eles na sala de aula. Justifica-se o 
estudo, pois a partir dele será possível construir coletivamente (pesquisadora, 
professores e intérpretes) orientações didáticas que colaborem com a prática 
pedagógica e o planejamento dos professores da área de Linguagens das classes 
regulares e os intérpretes de Libras das escolas públicas da cidade de Ipiaú-Bahia 

Para concretizar sua participação voluntária na pesquisa, o senhor (a) deverá 
participar das reuniões de grupo focal que serão previamente agendadas pela 
pesquisadora e acordado com todos os envolvidos.  

A participação nas entrevistas e reuniões de grupo focal, utilizado como 
instrumento de pesquisa poderá lhe causar desconforto momentâneo, porém o 
Senhor (a) poderá a qualquer momento desistir e/ou interromper o processo de 
produção dos dados. O estudo não representará qualquer forma de gasto, tampouco 
ocorrerá remuneração aos participantes. Mesmo não sendo prevista a remuneração, 
caso ocorra qualquer gasto decorrente da pesquisa o Senhor (a) será ressarcido. 
Esclareço ainda que caso ocorra qualquer dano decorrente da sua participação na 
pesquisa, terá direito a indenização conforme determina a Lei. 

Todas as informações recolhidas por meio desta investigação serão utilizados 
única e exclusivamente para fins científicos. Seus dados serão mantidos em sigilo e 
os resultados serão divulgados de forma a não causar dano, risco ou ônus a sua 
pessoa. 

Se está claro para o Senhor (a) a finalidade desta pesquisa e se concorda em 
participar voluntariamente, peço que assine o presente documento, em duas vias 
sendo que uma ficará com o pesquisador e outra com o Sr (a). 

Desde já, expressamos nossos sinceros agradecimentos por sua 
participação, e para esclarecer eventuais dúvidas sobre a pesquisa, disponibilizo 
meu contato: telefone (73) 981145424 ou por e-mail:larissacafe.lacerda@gmail.com. 

 
____________________________________ 

Larissa Café de Oliveira e Lacerda 
Pesquisadora Responsável 
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Eu, ______________________________________, aceito participar da 
coleta de dados para realização das atividades da pesquisa: “DESAFIOS E 
POSSIBILIDADES DA PRÁTICA PEDAGÓGICA DOS PROFESSORES DA ÁREA 
DE LINGUAGENS E DOS INTÉRPRETES DE LIBRAS NO CONTEXTO DA 
ESCOLA REGULAR”, mediante entrevistas e reuniões, conforme anteriormente fui 
informado (a). Foi-me garantido que posso retirar meu consentimento a qualquer 
momento, sem que isto leve a qualquer penalidade, e que os resultados serão 
tratados confidencialmente. Recebi esclarecimentos necessários, bem como 
informações sobre a pesquisadora responsável pela pesquisa, Srª. Larissa Café de 
Oliveira e Lacerda, mestranda do Programa de Pós-Graduação Formação de 
Professores da Educação Básica – PPGE Mestrado Profissional em Educação da 
Universidade Estadual de Santa Cruz – UESC e com ela poderei manter contato 
pelo telefone (73) 981145424 ou por e-mail larissacafe.lacerda@gmail.com, para 
esclarecer eventuais dúvidas sobre a pesquisa. 

Foi-me assegurado (a) a assistência durante toda pesquisa, bem como me foi 
garantido o livre acesso a todas as informações e esclarecimentos adicionais sobre 
o estudo, seus objetivos, justificativas e consequências. Estou esclarecido (a) de que 
o estudo não representará qualquer forma de gasto, tampouco ocorrerá 
remuneração aos participantes. Adicionalmente, fui informado (a) que mesmo não 
sendo prevista a remuneração, caso ocorra qualquer gasto decorrente da pesquisa 
serei ressarcido. Fui informado (a) ainda que caso ocorra qualquer dano decorrente 
da minha participação na pesquisa, terei direito a indenização. 

Diante do exposto, após haver compreendido a natureza do estudo, manifesto 
meu livre consentimento em participar, estando totalmente ciente de que não há 
nenhum valor econômico, a receber ou a pagar, decorrente da minha participação. 

Esta pesquisa teve aspectos relativos à Ética da Pesquisa envolvendo Seres 
Humanos analisados pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade 
Estadual de Santa Cruz – UESC. Em caso de dúvidas sobre a ética desta pesquisa 
ou denúncias de abuso, procure o CEP, que fica no Campus Soane Nazaré de 
Andrade, Rodovia Jorge Amado, Km 16, Bairro Salobrinho, Torre Administrativa, 3º 
andar, CEP 45.552-900 Ilhéus, Bahia. Fone (73) 3680-5319. E-mail 
cep_uesc@uesc.br. Horário de funcionamento: segunda a quinta-feira, de 8h às 12h 
e de 13:30 às 16h.  

_________________, _____/____/2018. 
 
Nome do participante da pesquisa: _______________________________ 

 
 

____________________________________ 
 

Assinatura do participante da pesquisa: 
 

 
 
 

Larissa Café de Oliveira e Lacerda 
Pesquisadora Responsável  
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ANEXO II – Questionário aplicado com os colaboradores da pesquisa 

 
Este questionário faz parte da pesquisa DESAFIOS E POSSIBILIDADES DA 
PRÁTICA PEDAGÓGICA DOS PROFESSORES DA ÁREA DE LINGUAGENS E 
DOS INTÉRPRETES DE LIBRAS NO CONTEXTO DA ESCOLA REGULAR e tem 
como objetivo fazer o levantamento do perfil dos professores e intérpretes que se 
disponibilizaram a participar dos encontros de Grupo Focal proposto pela 
pesquisadora. 

QUESTIONÁRIO 
 

Professor da área de Linguagens (     )    Disciplina: _____________________

 Intérprete de Libras (     )   

Outro (     )  Especificar: _________________________ 

    

1.  Sexo: 

(    ) Feminino           (    ) Masculino 

 

2.  Faixa etária: 

(   ) De 18 a 25 anos    (   ) De 26 a 40 anos  

(   ) De 41 a 60 anos    (   ) Acima de 60 anos 

 

3.  Estado civil: 

(     ) Solteiro (a)            (     ) Casado (a)     

(     ) Divorciado(a)    (     ) Viúvo (a)    

(     ) Outro (especificar): __________________________ 

 

4.  Grau de escolaridade:  

(  ) Ensino Médio Completo     (   ) Superior Incompleto                 

(   ) Superior Completo      (   ) Especialização   (    ) 

Mestrado/Doutorado  

No caso de superior completo, qual o curso? _________________________ 

5. Tempo atuação na docência/Interpretação 

(   ) De 0 a 4 anos   (   ) De 5 a 8 anos  

(   ) De 6 a 12 anos    (   ) De 12 a 20 anos  (   ) Acima de 20 

anos 
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6. Já teve aluno surdo na sua sala? 

(     ) Sim, já tive  (     ) Não  (     ) Sim, tenho atualmente 

 

7. Você tem (ou teria) dificuldades pedagógicas em trabalhar com aluno surdo 

em classes regulares? 

(     ) Sim     (     ) Não 

Em caso positivo, elencar as principais: 

___________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

 

 8. Você recebeu alguma orientação para trabalhar com o aluno surdo? 

 

(     ) Sim, tenho formação na área  (     ) Não recebi orientação 

(     ) Sim, recebi orientações de profissionais da área 

 

9. Quais são suas expectativas com relação ao desenvolvimento da pesquisa 
DESAFIOS E POSSIBILIDADES DA PRÁTICA PEDAGÓGICA DOS 
PROFESSORES DA ÁREA DE LINGUAGENS E DOS INTÉRPRETES DE LIBRAS 
NO CONTEXTO DA ESCOLA REGULAR? 

(    ) Ótimas     (    ) Boas 

(    ) Razoáveis    (    ) Ruins   

(    ) Péssimas 

9.1 Por quê?  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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ANEXO III – Avaliação 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ PROGRAMA DE PÓS-
GRADUAÇÃO EM FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA MESTRADO PROFISSIONAL - PPGE 
 

 
AVALIAÇÃO DA EXPERIÊNCIA COM A PESQUISA COLABORATIVA 

 
1. Descreva suas impressões com relação às sessões reflexivas. 

 

2. O que você achou do tempo dedicado aos estudos? 
 

3. Comente sua opinião a respeito das RECOMENDAÇÕES PARA O 
TRABALHO COM OS ALUNOS SURDOS: RELAÇÕES ENTRE OS 
PROFESSORES E INTÉRPRETES EDUCACIONAIS. 
 

4. O que você achou do desempenho da pesquisadora durante a condução dos 
encontros formativos e sessões reflexivas? 
 

5. Avalie o seu desempenho durante o desenvolvimento da pesquisa 
colaborativa. 
 

6. Esta formação colaborativa correspondeu às suas expectativas iniciais? Em 
caso negativo, o que poderia ter sido diferente? 
Nome:  
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 ANEXO IV – Convite do primeiro encontro formativo 
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ANEXO V – Folder do primeiro encontro formativo 
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ANEXO VI – Questões norteadoras das sessões reflexivas 

 

1) Que conceito o grupo tem de inclusão?  

2) Atualmente, quais são seus maiores desafios pedagógicos frente à inclusão? 

3) Quando uma escola pode ser considerada inclusiva? 

4) O que mudounassuasestratégias didáticas quando se depararam com um aluno 

surdo e/ou deficiente auditivo na sala de aula?  

5) Como é pensado/elaborado o planejamento das aulas levando em consideração a 

presença do aluno surdo? 

6) De que forma é avaliado o desempenho do aluno surdo? 

7) O grupo tem bem definido a função do intérprete de língua de sinais do contexto 

educacional? 

8) Como é a interação intérprete/professor? 

9) Neste contexto, como o intérprete educacional colabora com a prática pedagógica 

do professor? 
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ANEXO VII – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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APRESENTAÇÃO 

O presente produto educacional faz parte da dissertação que tem como título 

(IM)POSSIBILIDADES DAS RELAÇÕES ENTRE PROFESSORES E 

INTÉRPRETES EDUCACIONAIS: CONTRIBUIÇÕES PARA INCLUSÃO DO ALUNO 

SURDO, desenvolvida no programa de pós-graduação em formação de professores 

da educação básica mestrado profissional (PPGE), sob orientação do prof. Dr. 

Cristiano de Sant’Anna Bahia.  

As RECOMENDAÇÕES PARA O TRABALHO COM OS ALUNOS SURDOS: 

RELAÇÕES ENTRE OS PROFESSORES E INTÉRPRETES EDUCACIONAIS são 

resultados de um estudo que buscou Compreender os desafios enfrentados nas 

relações entre os professores da área de Linguagens e os Intérpretes Educacionais, 

em escolas públicas da cidade de Ipiaú, na região Sul do estado da Bahia. 

Durante o estudo a pesquisadora promoveu momentos de reflexão nos quais 

professores da área de Linguagens e Intérpretes Educacionais puderam revisitar 

suas práticas e trazer a tona os desafios provenientes destas relações e também 

outros desafios relacionados com a inclusão do aluno surdo. Durante estes 

encontros objetivamos identificar o papel dos Intérpretes Educacionais bem como os 

desafios enfrentados por eles na sala de aula; investigar os desafios dos professores 

de Linguagens em classes com alunos surdos e analisar as relações diante da 

prática pedagógica entre os professores da área de Linguagens e os Intérpretes 

Educacionais. 

Depois de alcançados estes objetivos pesquisadora e partícipes puderam 

organizar orientações didáticas que pudessem colaborar com a prática pedagógica 

dos professores da área de Linguagens e com os Intérpretes Educacionais de modo 

a favorecer a inclusão do aluno surdo. 
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1 INTRODUÇÃO 

Esforços devem ser empreendidos no intuito de fazer da escola um ambiente 

cada vez mais inclusivo, levando em conta que vivemos em um país plural em todas 

as suas esferas (sociais, culturais, econômica). 

Ao falar sobre esta pluralidade precisamos pensar também em uma escola 

que recebe alunos surdos, estes têm uma especificidade linguística em comparação 

com seus colegas ouvintes. Além disso os surdos têm uma cultura própria que deve 

ser respeitada e valorizada no ambiente escolar. 

Em se tratando da inclusão do aluno dois profissionais são fundamentais: o 

professor e o Intérprete Educacional. É importante ressaltar que a escolarização do 

surdo depende da qualidade do trabalho exercido pela parceria entre estes 

profissionais. 

Estudos por nós realizados no período de agosto de 2018 a abril de 2019 

numa cidade no Sul da Bahia apontaram que professores e Intérpretes Educacionais 

sentem a necessidade de um melhor direcionamento a respeito do seu trabalho 

frente aos alunos surdos. 

Durante este estudo que contou com uma abordagem metodológica 

qualitativa, com participação da pesquisadora, quatro professores da área de 

Linguagens, uma articuladora pedagógica, dois professores do Atendimento 

Educacional Especializado, três Intérpretes Educacionais, uma professora que 

também atua como Intérprete Educacional e duas estudantes do curso de Letras. 

Depois de discutirmos em sessões reflexivas sobre os desafios enfrentados por 

professores e Intérpretes Educacionais e de realizar encontros formativos 

promovidos pela pesquisadora, construímos recomendações que visam contribuir 

com a inclusão do aluno surdo na escola e com o trabalho destes profissionais. A 

seguir apresentamos as recomendações construídas pelo grupo durante o 

desenvolvimento da pesquisa. 
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Durante a coleta de dados e ao longo da nossa experiência constatamos que 

a escola se sente desnorteada quando recebe um aluno surdo. Ninguém sabe ao 

certo o que deve fazer para tornar a escola um ambiente acolhedor para o surdo e 

em consequência disso suscitar neste aluno um sentimento de pertencimento. Foi 

pensando nestas dificuldades que foram construídas recomendações que 

direcionam todos os envolvidos com a educação deste estudante. 

Apresentamos de forma separada as atribuições da Coordenação 

Pedagógica, do Professor e do IE, mas é importante ressaltar que especialmente 

quando se trata do atendimento ao aluno surdo nenhum destes profissionais deve 

trabalhar isoladamente. O sucesso do aluno surdo depende do engajamento destes 

profissionais, do quanto eles se empenham para que o surdo tenha êxito. 
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2 RECOMENDAÇÕES PARA A COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA 

 

 

• Sensibilizar os professores e IEs sobre as condições linguísticas, sociais e 

culturais do surdo na semana pedagógica (convidar um profissional da área); 

• Proporcionar momentos de sensibilização, reflexão e informação sobre as 

condições do surdo para alunos e todos profissionais da escola; 

• Incluir oficinas de Libras para alunos (Libras instrumental); 

• Promover formações para os professores no sentido de confeccionar 

materiais didáticos adaptados para o ensino de alunos surdos; 

• Apresentar o código de ética do intérprete para os profissionais da escola. 
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3 RECOMENDAÇÕES PARA O PROFESSOR 
 

 

• Utilizar de recursos visuais; 

• Adaptação das atividades e avaliações; 

• Auxiliar o IE em suas práticas; 

• Revisar os conteúdos frequentemente para uma melhor apreensão dos 

conteúdos por parte do aluno surdo; 

• Disponibilizar um espaço na lousa para o Intérprete Educacional; 

• Organizar um “Cantinho da Libras”: informações em Libras; 

• O Intérprete Educacional e o professor devem trabalhar em parceria, 

respeitando as diferentes funções. 
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4 RECOMENDAÇÕES PARA O INTÉRPRETE EDUCACIONAL E SUAS FUNÇÕES 
 

 
 
 

• Participar dos momentos de reuniões, eventos e de planejamento em parceria 

com o professor; 

• Organizar um “Cantinho da Libras”: informações em Libras; 

• Na ausência do aluno surdo o IE não poderá substituir o professor. Neste 

momento o Intérprete Educacional deverá dedicar tempo ao estudo de sinais 

novos referentes aos conteúdos ministrados em sala de aula e confecção de 

materiais; 

• O IE e o professor devem trabalhar em parceria, respeitando as diferentes 

funções. 
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5 SUGESTÕES DE RECURSOS VISUAIS QUE AUXILIAM NA APRENDIZAGEM 
DO SURDO 

 

 

 

A valorização e utilização de recursos visuais no ambiente escolar é fundamental 

para que o surdo aprenda de maneira satisfatória os conteúdos ministrados em sala 

de aula. Campos (2018) defende que o surdo aprende através de contatos visuais. É 

por meio deste contato que ele aprende a língua de sinais e se desenvolve cognitiva, 

social e culturalmente. A seguir sugerimos alguns recursos visuais que podem ser 

utilizados para que o surdo compreenda melhor os conteúdos ministrados. 

  

Maquete
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6 SUGESTÕES DE SITES COM MATERIAIS EM LIBRAS 
 

 

 

 

http://www.institutophala.com.br/web/ 

http://cassedms.blogspot.com/ 

http://tvines.org.br/ 

https://libras.ufsc.br/ 
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ANEXOS 

 

 

Anexo A: Decreto 5626 

 

DECRETO Nº 5.626, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005. 

Regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a 

Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro 

de 2000. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 

art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 10.436, de 

24 de abril de 2002, e no art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1o Este Decreto regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, e o 

art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

Art. 2o Para os fins deste Decreto, considera-se pessoa surda aquela que, por 

ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de experiências 

visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua 

Brasileira de Sinais - Libras. 

Parágrafo único. Considera-se deficiência auditiva a perda bilateral, parcial ou 

total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas 

freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz. 

CAPÍTULO II 

DA INCLUSÃO DA LIBRAS COMO DISCIPLINA CURRICULAR 

Art. 3o A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos 

cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em nível médio e 

superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições de ensino, públicas e 

privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios. 
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§ 1o Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do conhecimento, 

o curso normal de nível médio, o curso normal superior, o curso de Pedagogia e o 

curso de Educação Especial são considerados cursos de formação de professores e 

profissionais da educação para o exercício do magistério. 

§ 2o A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa nos demais 

cursos de educação superior e na educação profissional, a partir de um ano da 

publicação deste Decreto. 

 

 

CAPÍTULO III 

DA FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE LIBRAS E DO INSTRUTOR DE 

LIBRAS 

Art. 4o A formação de docentes para o ensino de Libras nas séries finais do 

ensino fundamental, no ensino médio e na educação superior deve ser realizada em 

nível superior, em curso de graduação de licenciatura plena em Letras: Libras ou em 

Letras: Libras/Língua Portuguesa como segunda língua. 

Parágrafo único. As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação 

previstos no caput. 

Art. 5o A formação de docentes para o ensino de Libras na educação infantil e 

nos anos iniciais do ensino fundamental deve ser realizada em curso de Pedagogia 

ou curso normal superior, em que Libras e Língua Portuguesa escrita tenham 

constituído línguas de instrução, viabilizando a formação bilíngüe. 

§ 1o Admite-se como formação mínima de docentes para o ensino de Libras 

na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, a formação ofertada 

em nível médio na modalidade normal, que viabilizar a formação bilíngüe, referida no 

caput. 

§ 2o As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos no 

caput. 

Art. 6o A formação de instrutor de Libras, em nível médio, deve ser realizada 

por meio de: 

I - cursos de educação profissional; 

II - cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino 

superior; e 
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III - cursos de formação continuada promovidos por instituições credenciadas 

por secretarias de educação. 

§ 1o A formação do instrutor de Libras pode ser realizada também por 

organizações da sociedade civil representativa da comunidade surda, desde que o 

certificado seja convalidado por pelo menos uma das instituições referidas nos 

incisos II e III. 

§ 2o As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos no 

caput. 

Art. 7o Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, caso 

não haja docente com título de graduação ou de graduação em Libras para o ensino 

dessa disciplina em cursos de educação superior, ela poderá ser ministrada por 

profissionais que apresentem pelo menos um dos seguintes perfis: 

I - professor de Libras, usuário dessa língua com curso de pós-graduação ou 

com formação superior e certificado de proficiência em Libras, obtido por meio de 

exame promovido pelo Ministério da Educação; 

II - instrutor de Libras, usuário dessa língua com formação de nível médio e 

com certificado obtido por meio de exame de proficiência em Libras, promovido pelo 

Ministério da Educação; 

III - professor ouvinte bilíngüe: Libras - Língua Portuguesa, com pós-

graduação ou formação superior e com certificado 

obtido por meio de exame de proficiência em Libras, promovido pelo 

Ministério da Educação. 

§ 1o Nos casos previstos nos incisos I e II, as pessoas surdas terão prioridade 

para ministrar a disciplina de Libras. 

§ 2o A partir de um ano da publicação deste Decreto, os sistemas e as 

instituições de ensino da educação básica e as de educação superior devem incluir 

o professor de Libras em seu quadro do magistério. 

Art. 8o O exame de proficiência em Libras, referido no art. 7o, deve avaliar a 

fluência no uso, o conhecimento e a competência para o ensino dessa língua. 

§ 1o O exame de proficiência em Libras deve ser promovido, anualmente, 

pelo Ministério da Educação e instituições de educação superior por ele 

credenciadas para essa finalidade. 

§ 2o A certificação de proficiência em Libras habilitará o instrutor ou o 

professor para a função docente. 
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§ 3o O exame de proficiência em Libras deve ser realizado por banca 

examinadora de amplo conhecimento em Libras, 

constituída por docentes surdos e lingüistas de instituições de educação 

superior. 

Art. 9o A partir da publicação deste Decreto, as instituições de ensino médio 

que oferecem cursos de formação para o magistério na modalidade normal e as 

instituições de educação superior que oferecem cursos de Fonoaudiologia ou de 

formação de professores devem incluir Libras como disciplina curricular, nos 

seguintes prazos e percentuais mínimos: 

I - até três anos, em vinte por cento dos cursos da instituição; 

II - até cinco anos, em sessenta por cento dos cursos da instituição; 

III - até sete anos, em oitenta por cento dos cursos da instituição; e 

IV - dez anos, em cem por cento dos cursos da instituição. 

Parágrafo único. O processo de inclusão da Libras como disciplina curricular 

deve iniciar-se nos cursos de Educação Especial, Fonoaudiologia, Pedagogia e 

Letras, ampliando-se progressivamente para as demais licenciaturas. 

Art. 10. As instituições de educação superior devem incluir a Libras como 

objeto de ensino, pesquisa e extensão nos cursos de formação de professores para 

a educação básica, nos cursos de Fonoaudiologia e nos cursos de Tradução e 

Interpretação de Libras - Língua Portuguesa. 

Art. 11. O Ministério da Educação promoverá, a partir da publicação deste 

Decreto, programas específicos para a criação de cursos de graduação: 

I - para formação de professores surdos e ouvintes, para a educação infantil e 

anos iniciais do ensino fundamental, que 

viabilize a educação bilíngüe: Libras - Língua Portuguesa como segunda 

língua; 

II - de licenciatura em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa, 

como segunda língua para surdos; 

III - de formação em Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portuguesa. 

Art. 12. As instituições de educação superior, principalmente as que ofertam 

cursos de Educação Especial, Pedagogia 

e Letras, devem viabilizar cursos de pós-graduação para a formação de 

professores para o ensino de Libras e sua interpretação, a partir de um ano da 

publicação deste Decreto. 
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Art. 13. O ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda 

língua para pessoas surdas, deve ser incluído como disciplina curricular nos cursos 

de formação de professores para a educação infantil e para os anos iniciais do 

ensino fundamental, de nível médio e superior, bem como nos cursos de licenciatura 

em Letras com habilitação em Língua 

Portuguesa. 

Parágrafo único. O tema sobre a modalidade escrita da língua portuguesa 

para surdos deve ser incluído como conteúdo nos cursos de Fonoaudiologia. 

 

CAPÍTULO IV 

DO USO E DA DIFUSÃO DA LIBRAS E DA LÍNGUA PORTUGUESA PARA O 

ACESSO DAS PESSOAS SURDAS À EDUCAÇÃO 

Art. 14. As instituições federais de ensino devem garantir, obrigatoriamente, 

às pessoas surdas acesso à comunicação, à informação e à educação nos 

processos seletivos, nas atividades e nos conteúdos curriculares desenvolvidos em 

todos os níveis, etapas e modalidades de educação, desde a educação infantil até à 

superior. 

§ 1o Para garantir o atendimento educacional especializado e o acesso 

previsto no caput, as instituições federais de ensino devem: 

I - promover cursos de formação de professores para: 

a) o ensino e uso da Libras; 

b) a tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa; e 

c) o ensino da Língua Portuguesa, como segunda língua para pessoas 

surdas; 

II - ofertar, obrigatoriamente, desde a educação infantil, o ensino da Libras e 

também da Língua Portuguesa, como segunda língua para alunos surdos; 

III - prover as escolas com: 

a) professor de Libras ou instrutor de Libras; 

b) tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa; 

c) professor para o ensino de Língua Portuguesa como segunda língua para 

pessoas surdas; e 

d) professor regente de classe com conhecimento acerca da singularidade 

lingüística manifestada pelos alunos surdos; 
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IV - garantir o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos 

surdos, desde a educação infantil, nas salas de aula e, também, em salas de 

recursos, em turno contrário ao da escolarização; 

V - apoiar, na comunidade escolar, o uso e a difusão de Libras entre 

professores, alunos, funcionários, direção da escola e familiares, inclusive por meio 

da oferta de cursos; 

VI - adotar mecanismos de avaliação coerentes com aprendizado de segunda 

língua, na correção das provas escritas, valorizando o aspecto semântico e 

reconhecendo a singularidade lingüística manifestada no aspecto formal da Língua 

Portuguesa; 

VII - desenvolver e adotar mecanismos alternativos para a avaliação de 

conhecimentos expressos em Libras, desde que devidamente registrados em vídeo 

ou em outros meios eletrônicos e tecnológicos; 

VIII - disponibilizar equipamentos, acesso às novas tecnologias de informação 

e comunicação, bem como recursos didáticos para apoiar a educação de alunos 

surdos ou com deficiência auditiva. 

§ 2o O professor da educação básica, bilíngüe, aprovado em exame de 

proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, pode 

exercer a função de tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa, cuja função 

é distinta da função de professor docente. 

§ 3o As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, 

estadual, municipal e do Distrito Federal 

buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de 

assegurar atendimento educacional especializado aos alunos surdos ou com 

deficiência auditiva. 

Art. 15. Para complementar o currículo da base nacional comum, o ensino de 

Libras e o ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda 

língua para alunos surdos, devem ser ministrados em uma perspectiva dialógica, 

funcional e instrumental, como: 

I - atividades ou complementação curricular específica na educação infantil e 

anos iniciais do ensino fundamental; e 

II - áreas de conhecimento, como disciplinas curriculares, nos anos finais do 

ensino fundamental, no ensino médio e na educação superior. 
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Art. 16. A modalidade oral da Língua Portuguesa, na educação básica, deve 

ser ofertada aos alunos surdos ou com deficiência auditiva, preferencialmente em 

turno distinto ao da escolarização, por meio de ações integradas entre as áreas da 

saúde e da educação, resguardado o direito de opção da família ou do próprio aluno 

por essa modalidade. 

Parágrafo único. A definição de espaço para o desenvolvimento da 

modalidade oral da Língua Portuguesa e a definição dos profissionais de 

Fonoaudiologia para atuação com alunos da educação básica são de competência 

dos órgãos que possuam estas atribuições nas unidades federadas. 

 

 

CAPÍTULO V 

DA FORMAÇÃO DO TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS - LÍNGUA 

PORTUGUESA 

Art. 17. A formação do tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa 

deve efetivar-se por meio de curso superior de Tradução e Interpretação, com 

habilitação em Libras - Língua Portuguesa. 

Art. 18. Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, a 

formação de tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa, em nível médio, 

deve ser realizada por meio de: 

I - cursos de educação profissional; 

II - cursos de extensão universitária; e 

III - cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino 

superior e instituições credenciadas por secretarias de educação. 

Parágrafo único. A formação de tradutor e intérprete de Libras pode ser 

realizada por organizações da sociedade civil representativas da comunidade surda, 

desde que o certificado seja convalidado por uma das instituições referidas no inciso 

III. 

Art. 19. Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, caso 

não haja pessoas com a titulação exigida para o exercício da tradução e 

interpretação de Libras - Língua Portuguesa, as instituições federais de ensino 

devem incluir, em seus quadros, profissionais com o seguinte perfil: 

I - profissional ouvinte, de nível superior, com competência e fluência em 

Libras para realizar a interpretação das duas línguas, de maneira simultânea e 
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consecutiva, e com aprovação em exame de proficiência, promovido pelo Ministério 

da Educação, para atuação em instituições de ensino médio e de educação superior; 

II - profissional ouvinte, de nível médio, com competência e fluência em Libras 

para realizar a interpretação das duas línguas, de maneira simultânea e consecutiva, 

e com aprovação em exame de proficiência, promovido pelo Ministério da Educação, 

para atuação no ensino fundamental; 

III - profissional surdo, com competência para realizar a interpretação de 

línguas de sinais de outros países para a Libras, para atuação em cursos e eventos. 

Parágrafo único. As instituições privadas e as públicas dos sistemas de 

ensino federal, estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as 

medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos alunos surdos ou com 

deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à educação. 

Art. 20. Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, o 

Ministério da Educação ou instituições de ensino superior por ele credenciadas para 

essa finalidade promoverão, anualmente, exame nacional de proficiência em 

tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa. 

Parágrafo único. O exame de proficiência em tradução e interpretação de 

Libras - Língua Portuguesa deve ser realizado por banca examinadora de amplo 

conhecimento dessa função, constituída por docentes surdos, lingüistas e tradutores 

e intérpretes de Libras de instituições de educação superior. 

Art. 21. A partir de um ano da publicação deste Decreto, as instituições 

federais de ensino da educação básica e da educação superior devem incluir, em 

seus quadros, em todos os níveis, etapas e modalidades, o tradutor e intérprete de 

Libras - Língua Portuguesa, para viabilizar o acesso à comunicação, à informação e 

à educação de alunos surdos. 

§ 1o O profissional a que se refere o caput atuará: 

I - nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino; 

II - nas salas de aula para viabilizar o acesso dos alunos aos conhecimentos e 

conteúdos curriculares, em todas as atividades didático-pedagógicas; e  

III - no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim da instituição 

de ensino. 

§ 2o As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, 

estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas 
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neste artigo como meio de assegurar aos alunos surdos ou com deficiência auditiva 

o acesso à comunicação, à informação e à educação. 

 

CAPÍTULO VI 

 

DA GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO DAS PESSOAS SURDAS OU 

COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA 

Art. 22. As instituições federais de ensino responsáveis pela educação básica 

devem garantir a inclusão de alunos surdos ou com deficiência auditiva, por meio da 

organização de: 

I - escolas e classes de educação bilíngüe, abertas a alunos surdos e 

ouvintes, com professores bilíngües, na educação infantil e nos anos iniciais do 

ensino fundamental; 

II - escolas bilíngües ou escolas comuns da rede regular de ensino, abertas a 

alunos surdos e ouvintes, para os anos finais do ensino fundamental, ensino médio 

ou educação profissional, com docentes das diferentes áreas do conhecimento, 

cientes da singularidade lingüística dos alunos surdos, bem como com a presença 

de tradutores e intérpretes de Libras - Língua Portuguesa. 

§ 1o São denominadas escolas ou classes de educação bilíngüe aquelas em 

que a Libras e a modalidade escrita da Língua Portuguesa sejam línguas de 

instrução utilizadas no desenvolvimento de todo o processo educativo. 

§ 2o Os alunos têm o direito à escolarização em um turno diferenciado ao do 

atendimento educacional especializado para o desenvolvimento de complementação 

curricular, com utilização de equipamentos e tecnologias de informação. 

§ 3o As mudanças decorrentes da implementação dos incisos I e II implicam a 

formalização, pelos pais e pelos próprios alunos, de sua opção ou preferência pela 

educação sem o uso de Libras. 

§ 4o O disposto no § 2o deste artigo deve ser garantido também para os 

alunos não usuários da Libras. 

Art. 23. As instituições federais de ensino, de educação básica e superior, 

devem proporcionar aos alunos surdos os serviços de tradutor e intérprete de Libras 

- Língua Portuguesa em sala de aula e em outros espaços educacionais, bem como 

equipamentos e tecnologias que viabilizem o acesso à comunicação, à informação e 

à educação. 
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§ 1o Deve ser proporcionado aos professores acesso à literatura e 

informações sobre a especificidade lingüística do aluno surdo. 

§ 2o As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, 

estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas 

neste artigo como meio de assegurar aos alunos surdos ou com deficiência auditiva 

o acesso à comunicação, à informação e à educação. 

Art. 24. A programação visual dos cursos de nível médio e superior, 

preferencialmente os de formação de professores, na modalidade de educação a 

distância, deve dispor de sistemas de acesso à informação como janela com tradutor 

e intérprete de Libras - Língua Portuguesa e subtitulação por meio do sistema de 

legenda oculta, de modo a reproduzir as mensagens veiculadas às pessoas surdas, 

conforme prevê o Decreto no 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

 

CAPÍTULO VII 

DA GARANTIA DO DIREITO À SAÚDE DAS PESSOAS SURDAS OU COM 

DEFICIÊNCIA AUDITIVA 

Art. 25. A partir de um ano da publicação deste Decreto, o Sistema Único de 

Saúde - SUS e as empresas que detêm concessão ou permissão de serviços 

públicos de assistência à saúde, na perspectiva da inclusão plena das pessoas 

surdas ou com deficiência auditiva em todas as esferas da vida social, devem 

garantir, prioritariamente aos alunos matriculados nas redes de ensino da educação 

básica, a atenção integral à sua saúde, nos diversos níveis de complexidade e 

especialidades médicas, efetivando: 

I - ações de prevenção e desenvolvimento de programas de saúde auditiva; 

II - tratamento clínico e atendimento especializado, respeitando as 

especificidades de cada caso; 

III - realização de diagnóstico, atendimento precoce e do encaminhamento 

para a área de educação; 

IV - seleção, adaptação e fornecimento de prótese auditiva ou aparelho de 

amplificação sonora, quando indicado; 

V - acompanhamento médico e fonoaudiológico e terapia fonoaudiológica; 

VI - atendimento em reabilitação por equipe multiprofissional; 
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VII - atendimento fonoaudiológico às crianças, adolescentes e jovens 

matriculados na educação básica, por meio de ações integradas com a área da 

educação, de acordo com as necessidades terapêuticas do aluno; 

VIII - orientações à família sobre as implicações da surdez e sobre a 

importância para a criança com perda auditiva ter, desde seu nascimento, acesso à 

Libras e à Língua Portuguesa; 

IX - atendimento às pessoas surdas ou com deficiência auditiva na rede de 

serviços do SUS e das empresas que detêm concessão ou permissão de serviços 

públicos de assistência à saúde, por profissionais capacitados para o uso de Libras 

ou para sua tradução e interpretação; e 

X - apoio à capacitação e formação de profissionais da rede de serviços do 

SUS para o uso de Libras e sua tradução e interpretação. 

§ 1o O disposto neste artigo deve ser garantido também para os alunos 

surdos ou com deficiência auditiva não usuários da Libras. 

§ 2o O Poder Público, os órgãos da administração pública estadual, 

municipal, do Distrito Federal e as empresas privadas que detêm autorização, 

concessão ou permissão de serviços públicos de assistência à saúde buscarão 

implementar as medidas referidas no art. 3o da Lei no 10.436, de 2002, como meio 

de assegurar, prioritariamente, aos alunos surdos ou com deficiência auditiva 

matriculados nas redes de ensino da educação básica, a atenção integral à sua 

saúde, nos diversos níveis de complexidade e especialidades médicas. 

 

CAPÍTULO VIII 

DO PAPEL DO PODER PÚBLICO E DAS EMPRESAS QUE DETÊM 

CONCESSÃO OU PERMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS, NO APOIO AO USO E 

DIFUSÃO DA LIBRAS 

Art. 26. A partir de um ano da publicação deste Decreto, o Poder Público, as 

empresas concessionárias de serviços públicos e os órgãos da administração 

pública federal, direta e indireta devem garantir às pessoas surdas o tratamento 

diferenciado, por meio do uso e difusão de Libras e da tradução e interpretação de 

Libras - Língua Portuguesa, realizados por servidores e empregados capacitados 

para essa função, bem como o acesso às tecnologias de informação, conforme 

prevê o Decreto no 5.296, de 2004. 
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§ 1o As instituições de que trata o caput devem dispor de, pelo menos, cinco 

por cento de servidores, funcionários e empregados capacitados para o uso e 

interpretação da Libras. 

§ 2o O Poder Público, os órgãos da administração pública estadual, municipal 

e do Distrito Federal, e as empresas privadas que detêm concessão ou permissão 

de serviços públicos buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como 

meio de assegurar às pessoas surdas ou com deficiência auditiva o tratamento 

diferenciado, previsto no caput. 

Art. 27. No âmbito da administração pública federal, direta e indireta, bem 

como das empresas que detêm concessão e permissão de serviços públicos 

federais, os serviços prestados por servidores e empregados capacitados para 

utilizar a Libras e realizar a tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa 

estão sujeitos a padrões de controle de atendimento e a avaliação da satisfação do 

usuário dos serviços públicos, sob a coordenação da Secretaria de Gestão do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em conformidade com o Decreto 

no 3.507, de 13 de junho de 2000. 

Parágrafo único. Caberá à administração pública no âmbito estadual, 

municipal e do Distrito Federal disciplinar, em regulamento próprio, os padrões de 

controle do atendimento e avaliação da satisfação do usuário dos serviços públicos, 

referido no caput. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. Os órgãos da administração pública federal, direta e indireta, devem 

incluir em seus orçamentos anuais e plurianuais dotações destinadas a viabilizar 

ações previstas neste Decreto, prioritariamente as relativas à formação, capacitação 

e qualificação de professores, servidores e empregados para o uso e difusão da 

Libras e à realização da tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, a 

partir de um ano da publicação deste Decreto. 

Art. 29. O Distrito Federal, os Estados e os Municípios, no âmbito de suas 

competências, definirão os instrumentos para a efetiva implantação e o controle do 

uso e difusão de Libras e de sua tradução e interpretação, referidos nos 

dispositivos deste Decreto. 

Art. 30. Os órgãos da administração pública estadual, municipal e do Distrito 

Federal, direta e indireta, viabilizarão as ações previstas neste Decreto com 
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dotações específicas em seus orçamentos anuais e plurianuais, prioritariamente as 

relativas à formação, capacitação e qualificação de professores, servidores e 

empregados para o uso e difusão da Libras e à realização da tradução e 

interpretação de Libras - Língua Portuguesa, a partir de um ano da publicação deste 

Decreto. 

Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184o da Independência e 117o da 

República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernando Haddad 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.2005 

 

Anexo B – Lei que regulamenta a profissão do Intérprete 

LEI Nº 12.319, DE 1º DE SETEMBRO DE 2010. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1o  Esta Lei regulamenta o exercício da profissão de Tradutor e Intérprete da 

Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS.  

Art. 2o  O tradutor e intérprete terá competência para realizar interpretação das 2 

(duas) línguas de maneira simultânea ou consecutiva e proficiência em tradução e 

interpretação da Libras e da Língua Portuguesa.  

           Art. 3o  (VETADO)  

Art. 4o  A formação profissional do tradutor e intérprete de Libras - Língua 

Portuguesa, em nível médio, deve ser realizada por meio de:  

I - cursos de educação profissional reconhecidos pelo Sistema que os 

credenciou;  

II - cursos de extensão universitária; e  
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III - cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino 

superior e instituições credenciadas por Secretarias de Educação.  

Parágrafo único.  A formação de tradutor e intérprete de Libras pode ser 

realizada por organizações da sociedade civil representativas da comunidade surda, 

desde que o certificado seja convalidado por uma das instituições referidas no inciso 

III. 

Art. 5o  Até o dia 22 de dezembro de 2015, a União, diretamente ou por 

intermédio de credenciadas, promoverá, anualmente, exame nacional de proficiência 

em Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portuguesa.  

Parágrafo único.  O exame de proficiência em Tradução e Interpretação de 

Libras - Língua Portuguesa deve ser realizado por banca examinadora de amplo 

conhecimento dessa função, constituída por docentes surdos, linguistas e tradutores 

e intérpretes de Libras de instituições de educação superior.  

Art. 6o  São atribuições do tradutor e intérprete, no exercício de suas 

competências:  

I - efetuar comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e 

surdos-cegos, surdos-cegos e ouvintes, por meio da Libras para a língua oral e vice-

versa;  

II - interpretar, em Língua Brasileira de Sinais - Língua Portuguesa, as atividades 

didático-pedagógicas e culturais desenvolvidas nas instituições de ensino nos níveis 

fundamental, médio e superior, de forma a viabilizar o acesso aos conteúdos 

curriculares;  

III - atuar nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino e nos 

concursos públicos;  

IV - atuar no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim das 

instituições de ensino e repartições públicas; e  

V - prestar seus serviços em depoimentos em juízo, em órgãos administrativos 

ou policiais.  
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Art. 7o  O intérprete deve exercer sua profissão com rigor técnico, zelando pelos 

valores éticos a ela inerentes, pelo respeito à pessoa humana e à cultura do surdo e, 

em especial:  

I - pela honestidade e discrição, protegendo o direito de sigilo da informação 

recebida;  

II - pela atuação livre de preconceito de origem, raça, credo religioso, idade, 

sexo ou orientação sexual ou gênero;  

III - pela imparcialidade e fidelidade aos conteúdos que lhe couber traduzir;  

IV - pelas postura e conduta adequadas aos ambientes que frequentar por causa 

do exercício profissional;  

V - pela solidariedade e consciência de que o direito de expressão é um direito 

social, independentemente da condição social e econômica daqueles que dele 

necessitem;  

VI - pelo conhecimento das especificidades da comunidade surda.  

Art. 8o  (VETADO)  

Art. 9o  (VETADO)  

Art. 10.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília,  1º  de  setembro  de 2010; 189o da Independência e 122o da 

República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 

Fernando Haddad 

Carlos Lupi 

Paulo de Tarso Vanucchi 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.9.2010 
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Anexo C – Lei da Libras 

LEI Nº 10.436, DE 24 DE ABRIL  DE 2002. 

Regulamento 

Dispõe sobre a Língua Brasileira de 

Sinais - Libras e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 

Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela associados. 

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma 

de comunicação e expressão, em que o sistema lingüístico de natureza visual-

motora, com estrutura gramatical própria, constituem um sistema lingüístico de 

transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do 

Brasil. 

Art. 2o Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas 

concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e 

difusão da Língua Brasileira de Sinais - Libras como meio de comunicação objetiva e 

de utilização corrente das comunidades surdas do Brasil. 

Art. 3o As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços 

públicos de assistência à saúde devem garantir atendimento e tratamento adequado 

aos portadores de deficiência auditiva, de acordo com as normas legais em vigor. 

Art. 4o O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, 

municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação 

de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em seus níveis médio e 

superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras, como parte integrante 

dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente. 

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá substituir a 

modalidade escrita da língua portuguesa. 
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Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de abril de 2002; 181o da Independência e 114o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no DOU de  25.4.200 

 
 

 

 
 


